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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar como a contextualização do conteúdo 

desenvolvida pelos professores de Física da Educação Básica está presente nas avaliações da 

aprendizagem elaboradas por eles, a fim de identificar eventuais necessidades formativas desses 

professores, para a melhoria de seus processos avaliativos. Busca-se ter uma visão ampla da 

prática dos docentes, que permita identificar os múltiplos fatores que influenciam suas maneiras 

de avaliar e quais pontos do processo educativo devem ser priorizados em atividades de 

formação sobre os temas aqui discutidos. Assim, além verificar a forma e a frequência com que 

a contextualização ocorre nos instrumentos de avaliação desenvolvidos por esses docentes, a 

pesquisa investiga também suas concepções a respeito do tema e as estratégias adotadas para 

contextualizar os momentos de ensino. O estudo conta com a participação de cinco educadores, 

todos licenciados em Física pela Universidade de São Paulo (USP) e atuantes no Ensino Médio 

e/ou nos anos finais do Ensino Fundamental, dos quais analisam-se as falas, obtidas em 

entrevistas semiestruturadas, e instrumentos de avaliação, em sua maioria provas escritas, 

segundo classificações de tipos de contextualização e de funções do contexto desenvolvidas 

para este trabalho. Os resultados obtidos evidenciam que todos os participantes possuem algum 

conhecimento do assunto e mostram indícios de já terem discutido ou refletido previamente 

sobre a prática de contextualizar. Das concepções apresentadas, as mais frequentes são a da 

contextualização como ferramenta para promover a motivação dos estudantes e a da 

contextualização como forma de estabelecer conexões entre diferentes conhecimentos, prévios 

ou não, fazendo com que as novas informações sejam mais bem integradas às estruturas 

cognitivas dos educandos. Apenas um dos participantes demonstrou, de maneira indireta, que 

considera o contexto um conhecimento de valor próprio, que vai além da promoção da 

aprendizagem da Física, o que indica que essa concepção é pouco frequente entre os 

educadores. Verifica-se também que todos os participantes valorizam, em maior ou menor grau, 

a prática da contextualização, mas a intuição é o que parece determinar, em grande parte das 

vezes, a escolha das estratégias e dos momentos das aulas em que ela será realizada. No campo 

da Avaliação, os resultados mostram que a ocorrência e os tipos de contexto empregados pelos 

docentes em seus instrumentos estão relacionados principalmente às suas concepções sobre 

contextualização, sendo pouco relevante o tema da Física avaliado.  

 

Palavras-chave: contextualização; Ensino de Física; Avaliação.



 

 

ABSTRACT 

 

The present work aims to analyze how the contextualization developed by Physics teachers of 

High School and/or the final years of Elementary School is present in the assessments 

developed by them, to identify eventual training needs of these teachers, for the improvement 

of their assessment processes. The aim is to have a broad view of the teachers' practice, which 

allows identifying the multiple factors that influence their ways of evaluating and which points 

in the educational process should be prioritized in training activities on the topics discussed 

here. Thus, in addition to verifying the form and frequency that contextualization occurs in the 

assessment instruments developed by these teachers, the research also investigates their 

conceptions on the subject and the strategies adopted to contextualize the instruction moments. 

The study has the participation of five educators, all graduated in Physics from the University 

of São Paulo (USP), whose speeches, obtained in semi-structured interviews, and assessment 

instruments, mostly written tests, are analyzed, according to classifications of types of 

contextualization and context functions developed for this work. The results obtained show that 

all participants have some knowledge of the subject and show evidence of having discussed or 

previously reflected on the practice of contextualizing. Of the concepts presented, the most 

frequent are contextualization as a tool to promote student motivation and contextualization as 

a way of establishing connections between different knowledge, prior or not, making the new 

information better integrated into the cognitive structures of the students. Only one of the 

participants showed, indirectly, that he considers the context a knowledge of its own value, 

which goes beyond the promotion of physics learning. It indicates that this conception is 

infrequent among educators. It is also verified that all participants value, to a greater or lesser 

degree, the practice of contextualization, but intuition is what seems to determine, in most cases, 

the choice of strategies and the moments of the classes in which it will be carried out. In the 

field of Evaluation, the results show that the occurrence and the types of contexts used by the 

teachers in their assessments are mainly related to their conceptions about contextualization, 

and the subject of Physics being evaluated is not very relevant. 

 

Keywords: contextualization; Physics Teaching; Assessment. 
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INTRODUÇÃO 

 

As Ciências Naturais sempre me despertaram muito interesse. Na infância, meus 

programas de televisão favoritos sempre foram aqueles que apresentavam cientistas 

descabelados realizando experimentos, que eu tentava reproduzir em casa usando tudo que 

estivesse à disposição. Tal encantamento me fez decidir, naquela época, que eu seria um 

cientista quando crescesse. 

Mais tarde, no Ensino Médio, tive minhas primeiras aulas de Física. Entretanto, as 

equações que eu tentava resolver – na maioria das vezes, sem sucesso – em nada pareciam estar 

relacionadas àquelas experiências que um dia criaram em mim uma paixão pela Ciência. A 

Física tornou-se, então, a mais difícil e entediante das disciplinas, ao ponto de eu dizer, na 

época, que jamais faria um curso superior no qual precisasse lidar com ela. 

Nos últimos anos da vida escolar, tinha a certeza de que queria seguir para o Ensino 

Superior, mas várias opções de carreira me passavam pela cabeça: Arquitetura, Ciência da 

Computação, Música, Farmácia, Medicina. Esta última foi a que mais ganhou força, embora eu 

soubesse da dificuldade em ingressar no curso em uma universidade pública.  

Consegui uma bolsa em um curso pré-vestibular e pus-me, então, a estudar para tentar 

superar minhas defasagens, que passavam, indiscutivelmente, pela temida Física. Ela passou a 

ocupar a maior parte do tempo em meus estudos, o que ainda não me agradava. Nem mesmo os 

novos professores e o novo material foram capazes de me despertar encantamento, nem 

ajudaram de forma significativa em minha compreensão do assunto. Mas, como eu queria muito 

entrar na faculdade, seguia insistindo. Passava grande parte de meu tempo acompanhado apenas 

de meus livros, tentando incansavelmente resolver os problemas que lá estavam. 

Acontece que, de tanto insistir, as tais equações finalmente começaram a fazer algum 

sentido. Aos poucos, elas começaram a traduzir o mundo em minha volta. Mesmo que a falta 

de contextualização nos livros e nas exposições em sala de aula deixassem tudo vazio de 

significado, dei-me conta de que a maior parte do que eu estudava estava presente em meu dia 

a dia. De repente, vi-me lendo, em revistas de divulgação científica ou na Internet, sobre 

assuntos que nem apareceriam em meu vestibular. Meu interesse pela Ciência havia 

ressuscitado! Alguns meses depois, já com a ficha de inscrição para o vestibular em mãos, 

percebi que a Medicina não seria mais meu destino. Ao invés dela, eu estudaria, em minha 

graduação, justamente a disciplina da qual menos gostava nos tempos de escola. 
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Nos primeiros anos do curso de Bacharelado em Física na Universidade de São Paulo 

(USP), senti as dificuldades típicas da maioria dos estudantes da área. A Matemática tornava-

se cada vez mais abstrata, os experimentos eram trabalhosos e não retornavam os resultados 

desejados, as provas eram exigentes e os índices de reprovação das disciplinas eram bastante 

elevados. Vários de meus colegas preferiram não continuar, alegando razões muito parecidas: 

“Por que se esforçar tanto, se corremos o risco de ficar sem emprego, já que quase não há espaço 

para se fazer pesquisa?” ou “Se nos tornarmos professores, será que teremos boas condições de 

trabalho? E será que receberemos um salário digno de nossa dedicação?”. Mesmo sem ter boas 

respostas a essas perguntas, permaneci. Em meio às incertezas, tive alguns amigos como 

aliados, nos estudos e na vida. Foram longas noites debruçados juntos sobre os cálculos, 

dividindo as dificuldades e comemorando cada pequeno avanço. Mesmo que, a essa altura, eu 

já tivesse desenvolvido certa autonomia, teria sido muito mais difícil sem eles. 

A escolha pela carreira na Educação veio de maneira inusitada. Depois da metade da 

faculdade, tendo saído da casa de meus pais há certo tempo, um amigo professor, que estava 

deixando seu posto em uma pequena escola particular na Zona Oeste de São Paulo, me indicou 

para substituí-lo. A escola não era próxima de minha casa e pagava muito pouco. Mesmo assim, 

decidi aceitar as aulas para ajudar no orçamento. Não foi algo simples. Além dos constantes e 

longos atrasos no pagamento, houve muitas dificuldades em encontrar formas de despertar o 

interesse daqueles alunos. Além disso, minha impressão era de que minha presença na sala dos 

professores não era vista com naturalidade, pois o restante do corpo docente, mais experiente 

do que eu, não parecia enxergar possíveis contribuições vindas de um jovem de apenas 22 anos.  

No entanto, mesmo com todos os desafios que me foram apresentados, passei a sentir 

que a sala de aula era, para mim, um lugar mais confortável do que o laboratório no qual fazia 

iniciação científica. A partir daí, decidido a tornar o processo de aprendizagem de meus alunos 

mais fácil e prazeroso do que o meu, direcionei minha formação para a área pedagógica. Havia 

percebido que, em minha nova profissão, meu próprio conhecimento seria inútil caso ele não 

se tornasse, também, o conhecimento de meus alunos. Mesmo estando próximo do fim do curso 

de Bacharelado, transferi-me para o curso de Licenciatura em Física, na mesma universidade, 

no qual estudei didática, políticas educacionais, metodologias de ensino, materiais didáticos, 

para tornar-me, oficialmente, professor. 

Após deixar minha primeira escola, ainda antes de me formar, assumi turmas durante 

um ano, no período noturno, na Rede Estadual de São Paulo. Esse foi meu único contato, 

enquanto professor, com a escola pública e, durante esse tempo, tive de lidar com algumas 

dificuldades relacionadas ao contexto daqueles alunos, como as faltas constantes, a indisposição 
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em fazer as atividades após um longo dia de trabalho e a falta de perspectiva. Foi ali que 

questionei pela primeira vez o currículo com o qual trabalhava. Aqueles alunos, como todos os 

outros, tinham direito a um ensino de excelência. Mas como eu poderia conquistá-los ensinando 

conteúdos que não lhes seriam úteis ou interessantes?  Embora já tivesse lido sobre currículo e 

contextualização, foi nesse período que percebi que a reflexão sobre esses temas deveria ser 

indissociável de minha prática.  

Ao final desse período, e também de minha graduação, voltei às escolas particulares, 

nas quais a disciplina de Física normalmente conta com três ou quatro aulas semanais, ao invés 

das duas que temos nas escolas públicas. Desde então, ganhei mais tempo com meus alunos, 

mas, em contrapartida, perdi a flexibilidade com que antes contava. Agora, trabalho um 

currículo que não é determinado, em sua maior parte, pelos documentos oficiais, mas sim pelos 

editais dos exames vestibulares. Ainda assim, tenho procurado incessantemente, junto aos meus 

pares, as intersecções possíveis entre os conteúdos e as realidades dos estudantes, as outras 

disciplinas, a história, a organização da sociedade, a natureza da Ciência e os demais elementos 

envolvidos no surgimento e na utilização do conhecimento. Mesmo em minha passagem de 

quatro anos por um curso pré-vestibular, onde o foco concentrava-se totalmente na resolução 

de exercícios típicos dos exames, fiz o possível para trazer elementos da realidade extraescolar 

às minhas aulas e, para minha surpresa, consegui despertar em alguns um desejo de aprender 

que durou além das datas das provas. 

Hoje, com alguns anos de atuação, tento, dentro de minhas possibilidades, ensinar de 

forma a não apagar, dentro de meus alunos, a chama da curiosidade e da vontade de entender a 

Natureza. Afinal, se, quando crianças, perguntamos de que são feitas as nuvens, por que, poucos 

anos depois, perdemos a vontade de perguntar, de conhecer? As leis que regem o Universo são 

de fato complexas e entendê-las e aplicá-las exige uma boa dose de dedicação. É preciso 

traduzir a linguagem verbal para a linguagem matemática e, após chegar ao resultado, ser capaz 

de interpretá-lo; também é necessário imaginar átomos, ondas eletromagnéticas e outras coisas 

que não conseguimos ver, além de trabalhar com conceitos para os quais nem os cientistas 

chegaram a uma definição precisa, tamanha a sua abstração. Mas, apesar dessas dificuldades, 

com um currículo próximo aos interesses e às necessidades dos estudantes, com aulas e 

avaliações que estabeleçam uma equivalência entre o que é visto dentro e fora da escola, não 

conseguiríamos convencê-los de que o esforço vale a pena? 

Infelizmente, temos observado uma baixa adesão ao curso superior de Licenciatura em 

Física. Analisando os microdados do Censo Escolar de 2018, Nascimento (2020, p. 2) verificou 

que, dos 44 mil docentes que lecionam a disciplina nas escolas públicas brasileiras, apenas nove 
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mil possuem licenciatura na área. Segundo o autor, “questões como a baixa atratividade da 

carreira e a evasão dos cursos são elementos que complexificam ainda mais o cenário da falta 

de professores” (NASCIMENTO, 2020, p. 2). Além da já conhecida desvalorização dos 

profissionais da educação, que afasta os jovens, há também o repúdio de grande parte das 

pessoas às Ciências Exatas e a pequena oferta de cursos. Assim, além de não haver suficientes 

professores de Física no Brasil, a maioria deles não possui a qualificação necessária.  

Mesmo entre os professores licenciados, há aqueles que apresentam dificuldades em 

contextualizar os conteúdos e em aplicar metodologias diferentes da tradicional. No caso dos 

professores não licenciados, a falta de formação pedagógica agrava o problema. Pode-se notar 

que, em parte dos docentes, é frequente, por exemplo, a aversão aos experimentos, mesmo que 

em caráter demonstrativo, e, se a proposta é algo a ser realizado pelos próprios alunos, a rejeição 

é ainda maior. Assim, os jovens se veem mergulhados num mar de expressões matemáticas que 

parecem estar descoladas de qualquer fenômeno minimamente interessante. A Física está 

presente na cozinha, nos sons de uma música, nas ondas que conectam os celulares, assim como 

em fenômenos não cotidianos – mas extremamente interessantes – como a origem de nosso 

Universo. Entretanto, distantes da conexão entre as Leis da Física e a realidade, nossos alunos 

acabam, por fim, concentrando-se nas dificuldades próprias da disciplina, e não em como pode 

ser útil e prazeroso compreender seus conceitos. 

Diante disso, o que temos são jovens estudando exclusivamente para se saírem bem nas 

provas. E essas, por sua vez, acabam por carregar também uma forte falta de contextualização. 

Normalmente, o que poderia ser uma geladeira sobre o piso da cozinha vira “um bloco sobre 

uma superfície”, o possível lustre preso ao teto acaba sendo “um corpo suspenso por fios 

ideais”, automóveis tornam-se “pontos materiais”, trens tornam-se “corpos extensos” e, mesmo 

quando tais veículos recebem seus nomes “reais”, muitas vezes realizam trajetos que não seriam 

seguidos por nenhum motorista ou maquinista em sã consciência.   

Ainda que nos últimos anos essa questão tenha ganhado alguma força e haja professores 

preocupados em formar cidadãos capazes de interagir com o mundo de maneira científica, 

tende-se a avaliar somente o conhecimento do conteúdo próprio da disciplina. Há um grande 

número de problemas de Física – em sua maioria de exames vestibulares – que são reproduzidos 

em avaliações de sala de aula e que, em uma tentativa de contextualização, apresentam textos 

envolvendo situações reais. Entretanto, uma análise mais atenta nos mostra que vários desses 

problemas exigem do estudante apenas o conhecimento do conteúdo, sendo o contexto 

apresentado totalmente desnecessário à resolução. E como saberemos se nossos alunos realizam 

a conexão entre a Física e a realidade sem incluir esse aspecto em nossas avaliações? Assim, a 
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avaliação, que indiscutivelmente induz as ações do educando, pode, se mal planejada, coroar a 

ideia de que a Física é apenas um amontoado de fórmulas que precisam ser decoradas e 

manipuladas com alguma habilidade matemática. 

Nesse contexto, surge a indagação: De que forma a contextualização do conteúdo se 

manifesta nas avaliações desenvolvidas pelos professores de Física da Educação Básica? 

Assim, este trabalho tem como objetivo geral:  

 

• Analisar como a contextualização do conteúdo desenvolvida pelos professores 

de Física da Educação Básica está presente nas avaliações da aprendizagem 

elaboradas por eles e identificar eventuais necessidades formativas desses 

professores, para a melhoria de seus processos avaliativos. 

 

E, como objetivos específicos:  

 

• Reconhecer de que maneira os docentes relacionam a Física Escolar à realidade 

dos estudantes, às questões sociais, ao contexto histórico-cultural, à natureza da 

Ciência e a outras questões relativas ao surgimento e utilização do conhecimento 

físico; 

• Identificar e analisar elementos de contextualização nas avaliações 

desenvolvidas pelos docentes participantes da pesquisa; 

• Realizar apontamentos que possam contribuir para a formulação de processos 

de formação continuada relativos à contextualização nas avaliações da disciplina 

de Física. 

 

Dessa forma, este estudo visa contribuir com a melhoria do Ensino de Física, produzindo 

conhecimento que ajude a formar professores que disponham das ferramentas para dar aos seus 

alunos a tão necessária alfabetização científica.  
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1.1 Pesquisas correlatas 

 

 

A fim de conhecer trabalhos acadêmicos que guardam alguma relação com a 

contextualização no Ensino de Física e com sua presença nas avaliações de aprendizagem, 

recorremos à Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD). Pesquisamos 

simultaneamente pelas palavras-chave “contextualização” e “Ensino de Física”, sem filtragem 

de tempo, obtendo 87 resultados. Após verificar as relações entre essas pesquisas e nossa 

temática, por meio da leitura de seus resumos, selecionamos aquelas que se aproximam de nosso 

objeto: Barros (2008), Ribeiro (2009), Macedo (2013) e Nogueira (2019). Embora os termos 

pesquisados constassem em todos os resultados da busca, apenas nesses trabalhos escolhidos a 

contextualização ou a avaliação assumiram papel central. No caso, os trabalhos de Ribeiro 

(2009), Macedo (2013) e Nogueira (2019) dedicavam-se especialmente ao tema da 

contextualização, enquanto o trabalho de Barros (2008) atinha-se principalmente à avaliação 

no Ensino de Física. 

Para nos inteirarmos ainda melhor da produção acadêmica relacionada a nosso tema de 

estudo, acessamos também uma revisão de literatura, intitulada A review and critique of context-

based physics instruction and assessment, de Taasoobshirazi e Carr (2008), que conta com a 

descrição e análise de dez trabalhos, o que permitiu a ampliação de nosso entendimento sobre 

as pesquisas na área. 

Iniciamos a leitura das pesquisas pelo trabalho de Barros (2008), que investigou as 

mudanças nas práticas avaliativas dos professores face às recomendações dos documentos 

oficiais. A pesquisa realizada foi de abordagem qualitativa, no contexto das escolas da rede 

estadual de Florianópolis, tendo como participantes quatro professores. Utilizaram-se como 

instrumentos a análise documental, a observação de aulas e entrevistas semiestruturadas com 

esses docentes.  

Os documentos analisados, como os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio (PCNEM), suas orientações complementares (PCN+) e a Proposta Curricular de Santa 

Catarina (PCSC), recomendavam uma avaliação que abordasse a conexão entre o saber escolar 

e a realidade e que, nas palavras do autor, fizesse parte de um ensino “que permita ao estudante 

dispor dos conhecimentos oriundos da Física para ampliar sua consciência a respeito da 

realidade e que com isso se possibilite uma atuação mais autônoma na sociedade” (BARROS, 

2008, p. 55). Para relacionar os textos oficiais à prática docente, o autor coletou dados por meio 
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da observação de aulas e da realização de entrevistas com quatro professores atuantes em 

escolas estaduais diferentes. Todos os colaboradores eram licenciados. 

Barros (2008) constatou que os processos avaliativos promovidos pelos professores 

estavam fortemente voltados a atender ao sistema de registro de notas, com poucas avaliações 

formativas e contando com uma recuperação paralela que acabava apenas por aumentar as notas 

do estudante, mesmo sem avanços na aprendizagem.  A respeito do conteúdo dessas avaliações, 

a maior incidência foi de problemas nos quais os alunos reproduziam resoluções já realizadas 

pelos professores ao longo das aulas. Em poucos casos houve a aplicação do conteúdo a um 

novo contexto, fazendo com que o autor não conseguisse identificar se ocorreu uma real 

compreensão por parte dos estudantes. 

Ainda trabalhando com o uso da contextualização pelos professores, a pesquisa de 

Macedo (2013) apresentou como objetivo identificar se docentes em formação inicial 

reconhecem a importância de processos educativos contextualizados, quais as formas de 

contextualização com as quais eles mais se identificam e os possíveis obstáculos na elaboração 

de propostas contextualizadas.  

A autora realizou sua pesquisa, de caráter qualitativo, na Universidade Federal de 

Itajubá, tendo como participantes os alunos da disciplina Instrumentação para o Ensino de 

Física I do curso de Licenciatura em Física. A pesquisadora coletou todas as atividades 

desenvolvidas na disciplina durante todo o semestre, realizou entrevistas semiestruturadas e 

aplicou questionários, contando com a participação dos cinco alunos que frequentaram as aulas 

até o fim do semestre letivo. 

Macedo (2013) constatou que os estudantes compreenderam, ao longo das aulas, a 

importância do ensino contextualizado. Ao analisar as propostas elaboradas por eles, a autora 

verificou uma maior ocorrência de problematizações1 relacionadas ao cotidiano e formas de 

contextualização baseadas em simples exemplificações, supondo que isso se deva ao fato de 

essas serem as práticas comumente adotadas pela maioria dos professores com os quais os 

sujeitos da pesquisa tiveram contato. 

Enquanto as pesquisas de Barros (2008) e Macedo (2013) apresentaram professores 

como sujeitos, já graduados ou em processo de formação inicial, a pesquisa de Nogueira (2019) 

teve alunos do Ensino Médio como participantes e apresentou como objetivo investigar a 

                                                
1 Os conceitos de “contextualização” e “problematização” serão desenvolvidos na seção 1.2 

deste trabalho. 
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relação que esses estudantes estabelecem com o contexto dos conteúdos da Física, a partir de 

uma atividade experimental de investigação.  

Nogueira (2019) justifica sua pesquisa argumentando que a contextualização dos 

conteúdos prepara os estudantes para o mercado de trabalho e para a cidadania, “visto que 

permite relacionar os conteúdos e os fenômenos físicos com a realidade dos alunos, tornando-

os críticos e responsáveis de modo que possam tomar decisões de modo científico-tecnológico” 

(NOGUEIRA, 2019, p. 7).  

A pesquisa, de abordagem qualitativa, foi efetivada em uma escola pública estadual no 

município de São Carlos, no interior de São Paulo. Teve como sujeitos 25 alunos do primeiro 

ano do Ensino Médio, que realizaram uma atividade investigativa envolvendo conceitos de 

Eletricidade. Nogueira (2019) analisou as produções escritas e gráficas decorrentes dessa 

proposta, bem como gravações feitas durante sua realização. Posteriormente, 12 dos alunos 

envolvidos participaram de um grupo focal, no qual expressaram suas sensações e opiniões a 

respeito do trabalho investigativo.  

A autora apresentou, em suas conclusões, que há um obstáculo de natureza curricular 

que dificulta a aproximação entre os temas trabalhados nas aulas de Física e as necessidades e 

curiosidades dos alunos. Também foi observado que deve ser feito um maior esforço para 

diagnosticar essas demandas dos estudantes, a fim de melhorar as práticas de contextualização. 

Também investigando os efeitos da contextualização na aprendizagem, Ribeiro (2009) 

apresentou como objetivo identificar se houve progresso no entendimento de conceitos físicos 

ao fazer-se o uso de uma abordagem temática que modelizava o funcionamento da televisão, 

incluindo a captação da imagem e do som, a transmissão de sinais eletromagnéticos e a posterior 

exibição do conteúdo nos aparelhos domésticos. Essa pesquisa, de cunho qualitativo, foi 

realizada com 157 alunos do primeiro ano e 113 alunos do terceiro ano do Ensino Médio de 

uma escola pública, que desenvolveram as mesmas atividades. 

O trabalho também abordou conceitos das disciplinas de Química e Biologia, mas teve 

os conceitos físicos como protagonistas. Realizaram-se a gravação de discussões entre os alunos 

e a aplicação de atividades e testes escritos a respeito do tema.  A partir da análise do material 

coletado, Ribeiro (2009) concluiu que houve aprendizagem, mas que a abordagem temática 

favoreceu mais o entendimento de conteúdos tecnológicos do que de conceitos físicos. 

Após a leitura dos trabalhos de conclusão de mestrado e doutorado, voltamo-nos ao 

artigo de Taasoobshirazi e Carr (2008). Trata-se de uma revisão de literatura que teve como 

objetivo descrever e analisar pesquisas na área do ensino de Física contextualizado. As autoras 

evidenciaram que, desde 1980, pesquisadores da área de Ensino de Ciências já apontavam a 
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ineficiência dos métodos tradicionais, nos quais o foco está “em encontrar as equações corretas, 

manipulá-las e calcular as respostas” (REDISH, SAUL, STEINBERG, 1998, apud 

TAASOOBSHIRAZI, CARR, 2008, p. 156, tradução nossa), o que não faz necessariamente 

com que os estudantes estabeleçam as devidas relações conceituais. 

Apesar de citar um elevado número de autores, a publicação concentrou-se 

especialmente em dez pesquisas, realizadas em diferentes países do mundo, escolhidas por 

implementarem elementos do ensino contextualizado, realizando-se, posteriormente, a análise 

de resultados. Esses estudos foram classificados pelas autoras em dois grupos:  

 Quatro estudos, publicados entre 1992 e 2004, que compararam a motivação e o 

desempenho de estudantes em avaliações com problemas contextualizados e 

avaliações com problemas descontextualizados, com ambos os tipos aplicados a 

estudantes submetidos ao método de ensino tradicional; 

 Seis estudos, publicados entre 1997 e 2006, que analisaram a aprendizagem de 

alunos submetidos a métodos de ensino contextualizado, por meio de 

instrumentos de avaliação de diferentes tipos (contextualizados ou não). 

Em sete das pesquisas mapeadas pelas autoras, os participantes foram alunos que ainda 

cursavam a escola básica. Nas outras três, os participantes já haviam avançado para o ensino 

superior. 

A respeito dos estudos do primeiro grupo, as autoras concluíram que mais pesquisas 

devem ser desenvolvidas com a perspectiva de comparar avaliações com problemas 

contextualizados a avaliações com problemas descontextualizados, pois os resultados 

encontrados nos trabalhos revisados não são suficientes para que recomendações a esse respeito 

sejam feitas aos educadores: “Apenas um dos estudos que examinaram o desempenho (Park e 

Lee, 2004) teve uma amostra suficientemente grande para realizar análises estatísticas e os 

resultados foram inconsistentes” (TAASOOBSHIRAZI, CARR, 2008, p. 163, tradução 

nossa).  

Já sobre as pesquisas do segundo grupo, as autoras apontam muitos problemas 

metodológicos, com destaque para a falta de comparação entre os resultados obtidos com o 

método tradicional e aqueles obtidos com o ensino contextualizado: “Dos seis estudos que 

examinam o ensino contextualizado, todos têm falhas de planejamento significativas que 

tornam a interpretação dos resultados difíceis. Esses problemas incluem a falta de pré-teste, 

grupo de controle e atribuição aleatória” (TAASOOBSHIRAZI, CARR, 2008, p. 163, tradução 

nossa).  
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Apesar de não se ter identificado uma melhoria no desempenho relativo aos conceitos 

físicos quando utilizadas práticas pedagógicas contextualizadas, Taasoobshirazi e Carr (2008) 

afirmam que há evidencias de que um currículo de Física contextualizado aumenta o interesse 

em cursos superiores na área, citando um estudo realizado por Wilkinson (1999), que verificou 

um aumento de 25% nas matrículas em cursos de Física na Austrália, no primeiro ano em que 

a contextualização foi introduzida no currículo do país. 

Em relação aos estudos expostos nesta seção, destacamos que os de Nogueira (2019) e 

Ribeiro (2009) envolveram atividades contextualizadas elaboradas e aplicadas pelas próprias 

pesquisadoras, avaliando-se seus efeitos sobre os alunos. Embora os principais sujeitos dessas 

pesquisas sejam diferentes dos escolhidos para este trabalho, que tem foco nos professores, 

houve contribuições significativas na identificação de bons referenciais teóricos a respeito do 

tema aqui estudado, como as produções de Ricardo (2010), Kato e Kawasaki (2011) e Santos 

(2007). 

Já os trabalhos de Barros (2008) e Macedo (2013) tiveram como participantes 

professores atuantes e futuros professores, respectivamente, e, por isso, aproximam-se mais 

deste estudo. Barros (2008) reforça nossa motivação para a análise das avaliações escritas, 

como forma de verificar a presença do contexto na prática do professor.  A pesquisa de Macedo 

(2013), por sua vez, evidencia a importância da formação para um ensino contextualizado. 

Mesmo que esta última trate de formação inicial, pôde fornecer elementos úteis para a 

elaboração de formações continuadas. 

O artigo de Taasoobshirazi e Carr (2008) difere dos trabalhos anteriores por ser uma 

revisão de literatura. As autoras ressaltam a carência de pesquisas mais rigorosas na área do 

ensino de Física contextualizado, a fim de verificar sua eficiência em termos de aprendizagem 

de conceitos físicos. Entretanto, as evidências apontadas pelas autoras de que um ensino 

contextualizado é mais motivador e interessante para os estudantes, independentemente de 

questões de desempenho, justificam, por si só, sua implementação, bem como a necessidade de 

formações continuadas com esse fim. Além disso, é importante ressaltar que as autoras tratam, 

ao longo do texto, o entendimento de problemas reais como ferramenta para a aprendizagem da 

Física, e não como a principal finalidade dessa aprendizagem. Discutiremos, mais adiante, a 

diferença entre essas duas concepções a respeito da contextualização. 

Identificamos que a maioria dos trabalhos aqui descritos foram de abordagem qualitativa 

e usaram como instrumentos a análise da produção escrita dos estudantes e entrevistas 

semiestruturadas com alunos e professores. Os autores de referência mais recorrentes foram 

Ricardo (2010), Kato e Kawasaki (2011) e Santos (2007). Assim, a leitura dessas pesquisas 
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correlatas nos ajudou na reflexão sobre os métodos utilizados em nosso trabalho e nos indicou 

autores que colaboraram com nosso referencial teórico. 

 

1.2 Contextualização no Ensino de Física 

 

Grande parte dos professores da Educação Básica, ao apresentarem novos conceitos aos 

seus alunos, frequentemente ouvem a indagação: “Para que usarei isso em minha vida?”. Esse 

questionamento, normalmente realizado por estudantes com menos afeição à disciplina 

ensinada, pode ser interpretado pelo professor como uma simples atitude desafiadora. 

Entretanto, não podemos negar que se trata de uma pergunta legítima. Isso porque os alunos 

que questionam o currículo proposto reconhecem, até mais do que muitos professores, que a 

formação recebida na escola deve fornecer elementos que os auxiliarão nas tomadas de decisão, 

na construção de convicções, na atuação profissional e nos demais aspectos de suas vidas. Para 

Wiggins e McTighe (2019, p. 16): 

 

Responder às perguntas “por quê?” e “e daí” que os alunos mais velhos sempre fazem 

(ou desejam fazer), e fazer isso em termos concretos com foco do planejamento do 

currículo, é, portanto, a essência do planejamento para a compreensão. O que é difícil 

para muitos professores verem (porém mais fácil para os alunos sentirem!) é que, sem 

tais prioridades explícitas e transparentes, muitos alunos acham o trabalho do dia a 

dia confuso e frustrante. 

 

Os professores de quaisquer disciplinas, ao fazerem esse exercício de tentar justificar a 

importância dos elementos do currículo com o qual trabalham, podem encontrar, no entanto, 

dificuldades para dar exemplos de aplicação que interessem àqueles que não seguirão uma 

carreira relacionada à disciplina em questão. No caso específico da Física, por exemplo, são 

comuns as justificativas do tipo “esse conceito é importante para quem vai fazer Engenharia”. 

Entretanto, não deveríamos nos surpreender se esse argumento promovesse o desinteresse dos 

alunos que pretendem seguir rumos profissionais diferentes. A alternativa de motivar a 

participação dos estudantes por meio da promessa de boas notas, do medo da reprovação ou do 

vestibular pode gerar, por sua vez, um comprometimento momentâneo, mas dificilmente levará 

à aprendizagem que desejamos. Assim, o interesse por determinado conteúdo escolar raramente 

surgirá caso não se estabeleça uma ponte com o mundo exterior à escola e à vida acadêmica em 

geral. Do contrário, as informações obtidas, já desinteressantes, correm o risco de serem vistas 

também como “um lastro que deve ser rapidamente abandonado” (PIETROCOLA, 2001, p. 
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18), visto que, passada a prova, o ano letivo ou o vestibular, tornam-se, no entender do aluno, 

completamente inúteis. 

Para Ricardo (2010), no ensino das ciências naturais e, em especial, da Física, a conexão 

com a realidade muitas vezes não fica evidente para o estudante. Segundo o autor: 

 

[...] ao mesmo tempo em que os alunos convivem com acontecimentos sociais 
significativos estreitamente relacionados com a ciência e a tecnologia, e mesmo com 

produtos tecnológicos, recebem na escola um ensino de ciências que se mostra 

distante dos debates atuais. Em muitos casos os alunos acabam por identificar uma 

ciência ativa, moderna, e que está presente no mundo real, todavia, distante e sem 

vínculos explícitos com uma física que só “funciona” na escola. Não é por outra razão 

que os professores frequentemente apontam a falta de interesse e motivação dos 

alunos como um dos obstáculos para a aprendizagem. (RICARDO, 2010, p. 29) 

 

Para chegarmos à solução desse problema, podem ser necessárias mudanças 

curriculares. No entanto, há pelo menos mais um fator que merece atenção: há uma maior 

chance de criarmos um Ensino de Física interessante e relevante se trabalharmos os conteúdos 

selecionados de maneira contextualizada. 

Mas o que isso significa? Uma definição comum é aquela apresentada por 

Taasoobshirazi e Carr (2008), para as quais, no campo do Ensino de Física, contextualizar 

consiste em “tratar do conteúdo físico dentro de um contexto da vida real, com o objetivo de 

melhorar a motivação, a resolução de problemas e o rendimento” (TAASOOBSHIRAZI e 

CARR, 2008, p. 155, tradução nossa). Notamos que as autoras, nessa definição, conceituam 

adequadamente a contextualização ao entenderem-na como a relação entre o conhecimento 

escolar e a realidade. Entretanto, ao apresentarem, como objetivos, a motivação, a resolução de 

problemas e a melhoria do rendimento, passam-nos a impressão de que a abordagem do mundo 

real é apenas um meio para que os estudantes se apropriem melhor do conhecimento físico, 

como se o domínio de suas teorias fosse a finalidade do ensino. Aqui, entendemos que há uma 

inversão entre os meios e os fins. Ou seja, em nossa concepção, o mundo real pode contribuir 

com o entendimento da Física, mas, principalmente, a Física, assim como as demais disciplinas, 

é que deve se constituir numa ferramenta para interpretar, atuar e transformar o mundo. Nas 

palavras de Freire (2019, p. 98): 

 

A educação como prática de liberdade, ao contrário daquela que é prática da 

dominação, implica a negação do homem abstrato, isolado, solto, desligado do 
mundo, assim como também a negação do mundo como realidade ausente dos 

homens.  
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Outro equívoco muito comum é acreditar que contextualizar se restringe a conectar os 

enunciados e equações exclusivamente a fenômenos do cotidiano do aluno, relacionando a 

Física a seu ambiente e vivência imediatos. Entretanto, o conceito de contextualização, embora 

abarque a prática mencionada, não se restringe a ela, pois a “vida real” não se resume à realidade 

espacialmente e temporalmente próxima ao educando. Segundo Kato e Kawasaki (2007, p. 2): 

 

Tal concepção restrita e restritiva da concepção de contextualização no ensino de 

ciências (CE), além de trazer limitações à prática do professor e ao universo de 

conhecimentos dos alunos, deixa de cumprir as metas educacionais propostas nas 
DCNEM que propõem outros contextos para além do cotidiano. É importante 

conhecer as variadas interpretações dadas à contextualização no ensino de ciências 

(CE), já que estas podem conduzir a encaminhamentos e ações pedagógicas com 

diferentes implicações para as práticas escolares. 
  

Para Young (2007), limitar os contextos trabalhados às questões cotidianas traz ainda 

uma grave consequência: a não aquisição de conhecimento poderoso. Segundo o autor, trata-se 

do conhecimento que permite a transposição, por parte dos indivíduos, das barreiras sociais a 

eles impostas: 

 

As escolas devem perguntar: “Este currículo é um meio para que os alunos possam 

adquirir conhecimento poderoso?”. Para crianças de lares desfavorecidos, a 
participação ativa na escola pode ser a única oportunidade de adquirirem 

conhecimento poderoso e serem capazes de caminhar, ao menos intelectualmente, 

para além de suas circunstâncias locais e particulares. Não há nenhuma utilidade para 

os alunos em se construir um currículo em torno da sua experiência, para que este 

currículo possa ser validado e, como resultado, deixá-los sempre na mesma condição. 

YOUNG (2007, p. 1297) 

 

 Indo, portanto, além da interpretação mais imediata, podemos ampliar o conceito de 

contextualização se entendermos a “vida real” como algo também mais amplo, que envolve 

questões gerais da sociedade e da cultura, como o uso da tecnologia, as formas de produção e 

utilização do conhecimento científico, o contexto histórico e social das descobertas científicas 

e de seus posteriores desdobramentos, etc. Em outras palavras, contextualizar é ensinar como 

os conceitos estudados se inserem no mundo externo à sala de aula.  

A Base Nacional Curricular Comum (BNCC), documento que atualmente orienta os 

currículos das escolas brasileiras, salienta, no subcapítulo 5.3, dedicado às Ciências da Natureza 

no Ensino Médio, a relação entre o conhecimento científico e a vida dos seres humanos nos 

dias atuais: 

 

Nas sociedades contemporâneas, muitos são os exemplos da presença da Ciência e da 

Tecnologia, e de sua influência no modo como vivemos, pensamos e agimos: do 
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transporte aos eletrodomésticos; da telefonia celular à internet; dos sensores óticos 

aos equipamentos médicos; da biotecnologia aos programas de conservação 

ambiental; dos modelos submicroscópicos aos cosmológicos; do movimento das 

estrelas e galáxias às propriedades e transformações dos materiais. Além disso, 

questões globais e locais com as quais a Ciência e a Tecnologia estão envolvidas – 

como desmatamento, mudanças climáticas, energia nuclear e uso de transgênicos na 

agricultura – já passaram a incorporar as preocupações de muitos brasileiros. Nesse 

contexto, a Ciência e a Tecnologia tendem a ser encaradas não somente como 

ferramentas capazes de solucionar problemas, tanto os dos indivíduos como os da 

sociedade, mas também como uma abertura para novas visões de mundo. (BRASIL, 

2018, p. 547) 

 

E, mais adiante, o texto enfatiza novamente a ideia da contextualização do conteúdo: 

 

É importante destacar que aprender Ciências da Natureza vai além do aprendizado de 

seus conteúdos conceituais. Nessa perspectiva, a BNCC da área de Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias – por meio de um olhar articulado da Biologia, da Física 

e da Química – define competências e habilidades que permitem a ampliação e a 

sistematização das aprendizagens essenciais desenvolvidas no Ensino Fundamental 

no que se refere: aos conhecimentos conceituais da área; à contextualização social, 

cultural, ambiental e histórica desses conhecimentos; aos processos e práticas de 

investigação e às linguagens das Ciências da Natureza. (BRASIL, 2018, p. 547) 

 

Assim, a BNCC reforça o poder do conhecimento científico na resolução de problemas 

individuais e sociais, no desenvolvimento de visões de mundo mais fundamentadas e na 

ressignificação do olhar do educando a respeito da própria Ciência.  

 

1.3 A problematização como ferramenta para uma contextualização eficaz 

 

De acordo com Ricardo (2010, p. 35): 

 

Os futuros professores, frequentemente, aprendem a estrutura formal da física, mas 

têm dificuldade em relacioná-la com o mundo real. Parece haver um abismo entre os 

saberes formais e a realidade. Em certa medida, isso se deve a um ensino 

excessivamente apoiado na resolução de problemas e exercícios, sem discussões 

conceituais. 
 

E como ultrapassar esse abismo? Apesar de destacar a importância da contextualização 

de maneira geral, o autor (2010, p. 42) argumenta que há maneiras menos ou mais eficazes de 

realizá-la. As estratégias mais comuns consistem em exibir um exemplo da realidade e, logo 

após, partir para a lei física relacionada a esse exemplo, ou ainda iniciar enunciando a lei e, 

posteriormente, citar exemplos nos quais ela se aplica. Entretanto, a relação entre o saber 

escolar e a vida real acontece de maneira mais sólida quando o professor promove a 

problematização. 
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Problematizar significa criar um cenário no qual os estudantes tenham um problema a 

ser resolvido ou uma pergunta a ser respondida. Para superar esse desafio, eles recorrerão a um 

modelo científico que os auxilie a chegar à solução. Aqui, a realidade é ponto de partida e de 

chegada.  

Essa proposta, embora não seja largamente aplicada até hoje, já havia sido levantada por 

Delizoicov (1982, apud MUENCHEN e DELIZOICOV, 2014, p. 620), que, num esforço para 

transpor o pensamento freireano para o Ensino de Física, sugere uma dinâmica baseada em “três 

momentos pedagógicos”: 

 

Problematização Inicial: apresentam-se questões ou situações reais que os alunos 

conhecem e presenciam e que estão envolvidas nos temas. Nesse momento 

pedagógico, os alunos são desafiados a expor o que pensam sobre as situações, a fim 

de que o professor possa ir conhecendo o que eles pensam. Para os autores, a 

finalidade desse momento é propiciar um distanciamento crítico do aluno ao se 

defrontar com as interpretações das situações propostas para discussão, e fazer com 

que ele sinta a necessidade da aquisição de outros conhecimentos que ainda não 

detém. 

Organização do Conhecimento: momento em que, sob a orientação do professor, os 

conhecimentos de física necessários para a compreensão dos temas e da 

problematização inicial são estudados. 

Aplicação do Conhecimento: momento que se destina a abordar sistematicamente o 
conhecimento incorporado pelo aluno, para analisar e interpretar tanto as situações 

iniciais que determinaram seu estudo quanto outras que, embora não estejam 

diretamente ligadas ao momento inicial, possam ser compreendidas pelo mesmo 

conhecimento.  

 

É importante observarmos que esses três momentos podem ocorrer em uma mesma aula, 

mas também podem estar distribuídos ao longo de um período maior, desde que não se perca o 

vínculo com o problema apresentado inicialmente.  

A figura 1.1 apresenta um esquema, elaborado por Ricardo (2010, p. 43), que ilustra 

duas situações: na curva A, temos a abordagem mais tradicional, com a contextualização na 

forma de exemplos ao início do processo (quando a curva é percorrida de baixo para cima) ou 

ao final do processo (quando a curva é percorrida de cima para baixo); na curva B, temos o uso 

de uma situação-problema, na qual há a motivação para a aquisição do conhecimento e a 

posterior conexão entre o modelo e a realidade. Podemos notar que, no esquema, o termo 

modelização corresponde ao que Delizoicov (1982, apud MUENCHEN e DELIZOICOV, 2014, 

p. 620) chama de organização do conhecimento, ou seja, o momento no qual os modelos físicos 

necessários à compreensão do fenômeno apresentado serão estudados. Da mesma forma, o 

termo contextualização corresponde à aplicação do conhecimento, entendida como o momento 

no qual voltamos ao problema inicial com um novo olhar, ressignificado pelos conceitos físicos 

trabalhados na etapa anterior. 
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Figura 1 – Estratégias de contextualização 

 
Fonte: Ricardo (2010, p. 43). 

 

É preciso destacar que a estratégia da problematização promoverá maior interesse e 

contribuirá para uma melhor formação quando se utilizar de questões significativas para os 

estudantes. Essa questão, além de abordada por Delizoicov (1982, apud MUENCHEN e 

DELIZOICOV, 2014, p. 620) no chamado “primeiro momento pedagógico”, também é 

discutida por Santos (2007, p. 5): 

 

[...] assumir o papel central do princípio da contextualização na formação da cidadania 

implicará a necessidade da reflexão crítica e interativa sobre situações reais e 

existenciais para os estudantes. Nesse processo, buscar-se-á o desenvolvimento de 

atitudes e valores aliados à capacidade de tomada de decisões responsáveis diante de 
situações reais. 

 

Entretanto, entendemos que a escolha de um problema inicial relevante, embora de 

extrema importância, não basta por si só. Notemos que Delizoicov (1982, apud MUENCHEN 

e DELIZOICOV, 2014, p. 620), no “terceiro momento pedagógico”, intitulado Aplicação do 

Conhecimento, argumenta que, além disso, devemos estimular que o saber escolar aprendido 

nesse processo seja também aplicado a outras questões, tornando claro ao aluno que ele não se 

restringe ao caso trabalhado inicialmente.  

 

1.4 A inércia curricular no Ensino de Física 

 

Conforme mencionado na seção 1.2, o currículo desenvolvido em sala de aula tem forte 

influência sobre as possibilidades de conexão com o mundo extraescolar, e há indicações, 

conforme discutido por Nogueira (2019, p. 63), de que alguns dos elementos presentes nos 

programas vêm, ao longo dos anos, dificultando a contextualização do conteúdo, diminuindo a 
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motivação dos estudantes e reduzindo a aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos na escola. 

Mas quais são as origens do currículo de Física praticado na maior parte das instituições 

escolares brasileiras? 

Para Chiquetto (2011, p. 3), “nosso currículo de Física do ensino médio está velho. Ele 

remonta aos programas dos vestibulares das primeiras décadas do século XX”. O autor chegou 

a essa conclusão após ter acesso a documentos como o Programma de Physica para o Concurso 

de Habilitação, de 1938, e o diário de classe do professor Eurico Cerruti, de 1939 e 1940, ambos 

obtidos no arquivo histórico da Escola Politécnica da USP. Em sua análise, Chiquetto (2011, p. 

4) aponta que, em ambos os documentos, consta uma sequência de conteúdos que em muito se 

assemelha àquela presente nos livros didáticos atuais e que, no caso específico do diário de 

classe, este “mostra aulas que poderiam ser transplantadas para uma escola de elite de 2010 e, 

talvez, pouca gente percebesse uma diferença de estilo significativa” (CHIQUETTO, 2011, p. 

4). O texto ainda aponta que as poucas diferenças presentes entre o programa da época e o 

normalmente praticado em nossos dias são que, hoje, alguns conteúdos já não aparecem mais e 

que, atualmente, os momentos dedicados à experimentação parecem ser ainda mais raros. É 

importante observar que, embora a conclusão obtida pelo autor a respeito da experimentação 

em sala de aula possa não ser verificada de maneira homogênea nas escolas, por depender de 

iniciativas de gestores e professores com recursos e opiniões diversificados, o currículo 

praticado tem, por sua vez, uma uniformidade muito maior. 

Ainda segundo Chiquetto (2011, p. 4), a escola de referência no Brasil de 1930 era o 

Ginásio Nacional, atual Colégio Pedro II, que, à época, integrava o sistema de Ensino Superior, 

sendo inclusive regida pelos mesmos decretos que as faculdades. Esse fato, aliado ao 

paralelismo entre o currículo surgido na época e os documentos que funcionavam como editais 

para os exames vestibulares, evidencia que o Ensino Médio2 figurava como uma etapa de 

preparação para o ingresso e realização do Ensino Superior. Como consequência, houve o 

surgimento de um currículo definido pelas universidades, por meio dos colégios associados e 

dos vestibulares, e que, no caso da Física, buscava formar futuros físicos, engenheiros e outros 

profissionais ligados às ciências exatas.  

Atualmente, o desejo de aprovação nos grandes vestibulares continua a existir e, por 

conta disso, os conteúdos dos exames, determinados em sua maioria pelo corpo docente das 

universidades, têm sua presença imposta nas aulas da Educação Básica. Como docente, 

                                                
2 Embora utilizemos o termo atual, o Ensino Médio já recebeu, no Brasil, vários nomes ao longo 

dos anos, como “Ensino Secundário”, “Segundo Grau”, entre outros. 
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acompanho o Enem ano após ano e verifico que este exame também passou a apresentar muitos 

itens com modelo próximo ao dos vestibulares mais tradicionais, após ter se tornado a principal 

forma de ingresso nas universidades federais. Os livros de Física da Educação Básica também 

sofrem forte influência dos exames e comumente apresentam um volume de conteúdo próximo 

do impraticável, já que autores e editoras tentam evitar que, em seus materiais, falte algum tema 

que possa aparecer nas provas de vestibular. 

Nos anos 50, 60 e 70, surgiram alguns projetos que tentaram romper com a lógica 

vigente nas décadas anteriores, como o desenvolvido pelo Physical Science Study Committe 

(PSSC), nos Estados Unidos, e posteriormente traduzido para o português e disponibilizado no 

Brasil. O projeto do PSSC apresentava “ruptura com as clássicas formas de apresentação, 

estruturação e desenvolvimento dos conteúdos” (SAAD, 1977, p. 3), assim como “ênfase nos 

conceitos físicos e preocupação não excessiva com os cálculos considerados não essenciais 

(SAAD, 1977, p. 4). Nos anos seguintes, alguns projetos nacionais, parcialmente influenciados 

pelo PSSC, buscaram seguir uma linha semelhante, com algumas adaptações à realidade de 

nosso país, como o Projeto de Ensino de Física (PEF), desenvolvido no Instituto de Física da 

USP, e o Projeto Brasileiro para o Ensino de Física, financiado pela Fundação Brasileira para 

o Desenvolvimento do Ensino de Ciências (FUNBEC) (CHIQUETTO, 2011, p. 8). Mesmo 

assim, as mudanças no currículo de Física não resistiram ao aumento na concorrência pelas 

vagas nas universidades, ocorrido principalmente na década de 70 (ROMANELLI, 2008, apud 

CHIQUETTO, 2011, p. 8). 

Como resultado, uma porção considerável dos professores de Física se encontra em 

conflito entre trabalhar conteúdos que julgam ser mais cabíveis às turmas em que lecionam ou 

pautar suas aulas pelos vestibulares mais recentes. Mesmo documentos oficiais, como os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e, mais recentemente, a BNCC, apresentam 

orientações que, muitas vezes, parecem não ter tanta força quanto os editais dos exames, que 

mostraram, sim, uma evolução ao longo dos anos, mas que ainda flertam com conteúdos não 

muito fundamentais e com uma matematização excessiva.  

Vale ressaltar que a determinação do currículo com base no conteúdo dos exames 

vestibulares das universidades públicas não se justifica, pois tais provas não têm por função 

primeira avaliar se os estudantes atingiram os níveis de aprendizagem necessários para cursar 

o Ensino Superior, mas sim funcionar como um instrumento aparentemente legítimo de seleção 

entre candidatos, visto que estes são mais numerosos do que as vagas. Assim, mesmo se 

conseguíssemos, numa situação hipotética, que a maioria dos egressos da Educação Básica 

atingisse um nível de excelência, os vestibulares se ajustariam, cobrando um conteúdo ainda 
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mais extenso, aumentando sua dificuldade e mantendo, assim, sua natureza excludente. 

Consequentemente, algumas escolas, ao perceberem as mudanças, se adaptariam aos novos 

moldes, provavelmente sobrecarregando professores e estudantes, enquanto outras, ora 

exitosas, voltariam a ser tidas como atrasadas ou de má qualidade. Nas palavras de Pacheco, 

Neto e Curado (1996, p. 65), “a medida da qualidade do trabalho pedagógico dos professores 

do ensino fundamental e médio não é dada pelo Vestibular, pois, se assim fosse, seria por 

demais cruel que uma porcentagem tão pequena dos que ingressam na Universidade colocasse 

em questão a competência dos excluídos e de seus professores”. Dessa forma, é urgente pensar 

em mecanismos que façam com que o vestibular se espelhe na escola, e não o contrário. A 

escola, no que lhe diz respeito, deve se atualizar, mesmo que gradualmente, conforme as 

contribuições obtidas pela pesquisa em Educação e pela prática docente. 

 

1.5 Contextualização e avaliação de sala de aula 

 

A avaliação de sala de aula é parte essencial do processo de ensino-aprendizagem e, 

assim como os outros elementos desse processo, deve estar intimamente ligada a objetivos de 

aprendizagem previamente determinados. Conforme já mencionamos, o Ensino de Física deve, 

além de satisfazer a curiosidade, fornecer subsídios para que os indivíduos, de posse do 

conhecimento científico, tomem melhores decisões nas atividades diárias, no contexto 

profissional, na atuação política, nas transformações sociais ou em qualquer outra dimensão da 

existência humana. Sendo assim, os instrumentos de avaliação precisam ser construídos de 

forma a manter uma relação muito próxima com esse objetivo, ou seja, devem investigar não 

somente o domínio das teorias físicas e das operações matemáticas necessárias à resolução dos 

problemas, mas também a capacidade de interpretação do mundo sob uma lente científica, bem 

como a habilidade de trabalhar com situações potencialmente reais. 

Assim, podemos dizer que a contextualização presente nos momentos voltados à 

construção do conhecimento deve estar presente também nos momentos de avaliação. Mais 

uma vez, não se trata somente de motivar o educando por meio da apresentação de elementos 

de sua realidade. Mais do que isso, se tomamos o mundo real como objeto de estudo, devemos 

investigar se, e em qual medida, a Física contribuiu na evolução das visões de mundo dos 

estudantes. Por exemplo, caso os objetivos de aprendizagem tragam elementos de filosofia e 

história da Ciência, o professor incluirá esses elementos em suas aulas, e deve também abordá-

los, em situações inéditas, ao avaliar a aprendizagem. O mesmo vale para aplicações 

tecnológicas da Física, questões sociais, ambientais e outras formas de contextualização. 
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Como dito anteriormente, há de se tomar cuidado para que, especialmente em provas 

escritas, o contexto seja relevante na busca pela resposta correta. É comum encontrarmos 

questões com longos textos introdutórios, apresentando contextos em detalhes, mas que, nas 

últimas linhas, acabam por traduzir as situações em modelos esquemáticos, com os habituais 

blocos, resistores e outros elementos dos problemas tradicionais. Esse tipo de item não avalia a 

capacidade de resolução de problemas reais, nem o desenvolvimento de uma visão física do 

mundo extraescolar. Ao contrário, a inserção de elementos não essenciais nos textos pode tornar 

o item mais difícil, não por razões relacionadas ao conhecimento do conteúdo que se pretende 

avaliar, mas por dificuldades ligadas, por exemplo, à capacidade de concentração, à atenção e 

a questões de linguagem. 

 

1.6 Categorias de contextualização 

 

Kato e Kawasaki (2011) verificaram que existem diferentes concepções do termo 

“contextualização", analisando diversos documentos oficiais, nacionais e do estado de São 

Paulo, e, além disso, registrando as falas de docentes que participaram de oficinas de formação 

continuada voltadas a professores de Ciências e Biologia. Segundo os autores: 

 

Resultados desta pesquisa, que analisou textos dos documentos curriculares oficiais e 

a fala de professores das áreas de ciências e biologia, demonstraram que não havia um 

conceito único e coeso de contextualização, e sim diferentes concepções que, ao serem 

analisadas, traziam diferentes implicações para o ensino de ciências. (KATO E 

KAWASAKI, 2011, p. 40) 
 

Os autores verificaram que as concepções encontradas podiam ser divididas nas 

categorias sintetizadas no quadro a seguir: 

 

Quadro 1 – Categorias de análise, concepções de contextualização, contextos de significação e de ocorrência 

destas concepções, identificados por Kato e Kawasaki (2011) 

Categorias de 

análise 
Concepções 

Contextos de 

significação 

Documentos ou 

professores 

1) Cotidiano do 

aluno 

Buscar relações com as 

experiências pessoais e 

sociais do aluno, a realidade 

do aluno e a cidadania. 

Cotidiano do 

aluno 

DCNEM/PCNEM/ 

PCEB/PCNEF/ 

PCEC/ MRCC 

Professores 

Buscar relações com o mundo 

do trabalho. 

Mundo do 

trabalho 

DCNEM 
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2) Disciplina(s) 

escolar(es) 

Buscar relações com outras 

disciplinas (multi, trans ou 

interdisciplinaridade). 

Outras 

disciplinas 

escolares 

DCNEM/PCNEM/ 

PCNEF/PCEC 

Professores 

3) Ciência Buscar relações com a 

ciência, enquanto produto e 

processo. 

Universo da 

ciência 

PCNEM/PCEC 

Buscar relações com as 

ciências naturais, em 

especial, as ciências 

biológicas (as teorias 

evolutivas). 

Teorias gerais da 

Biologia e da 

ciência 

PCEB 

4) Ensino Buscar relações entre 

conhecimento científico e 

conhecimento escolar. 

Conhecimento 

científico 

PCNEM 

Buscar problematizar e situar 

o conhecimento escolar em 

relação a outras formas de 

conhecimento. 

Diversas formas 

de 

conhecimento 

em diferentes 

contextos 

PCNEF/PCEC/ 

MRCC 

5) Contexto 

histórico, social e 

cultural 

Buscar relações com 

elementos da cultura. 

Cultura brasileira 

e mundial 

PCNEM/PCNEF/ 

PCEC 

Professores 

Buscar relações com a 

história da ciência. 

Contexto 

histórico e social 

PCNEM/PCEC 

Buscar relações CTS3 Ciência, 

tecnologia e 

sociedade 

PCNEM/PCNEF/ 

PCEC 

Professores 

DCNEM (1998) – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 

PCNEM (1999) – Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 

PCEB (1988) – Proposta Curricular para o Ensino de Biologia. 

PCNEF (1998) – Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 

PCEC (1991) – Proposta Curricular para o Ensino de Ciências e Programas de Saúde.  

MRCC (1992) – Movimento de Reorientação Curricular – Ciências. 

 
Fonte: Kato e Kawasaki (2011, p. 45). 

  

 A divisão apresentada pelos autores serviu de base para a construção do conjunto de 

categorias utilizado em nossa pesquisa. No entanto, julgamos necessária a elaboração de uma 

                                                
3 O movimento Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), surgido na década de 1970, tem como 

alguns de seus objetivos “promover o interesse dos estudantes em relacionar a ciência com as 

aplicações tecnológicas e os fenômenos da vida cotidiana; abordar o estudo daqueles fatos e 

aplicações científicas que tenham uma maior relevância social; abordar as implicações sociais 

e éticas relacionadas ao uso da ciência e da tecnologia e adquirir uma compreensão da natureza 

da ciência e do trabalho científico” (CAAMAÑO, 1995, apud AULER, 2002, p. 31). 
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nova divisão, que contemplasse de maneira mais adequada as questões normalmente 

encontradas nas avaliações da disciplina de Física. As principais alterações realizadas para a 

idealização das novas categorias foram: 

 a criação de uma categoria exclusiva para o “mundo do trabalho”, visto que suas 

complexas relações e profissões variadas nem sempre estão presentes no 

cotidiano do aluno; 

 menor ênfase nas ciências biológicas, em relação à apresentada pelos autores, já 

que estas não são o foco de nosso estudo; 

 a fragmentação da categoria “contexto histórico, social e cultural” em categorias 

que permitam descrever os itens de maneira mais específica: “história da 

ciência”, “contexto social”, “cultura”, “tecnologia” e “meio ambiente”.  

 

Assim, utilizamos, neste trabalho, a seguinte classificação: 

 

Quadro 2 – Possíveis formas de contextualização 

Categoria Descrição 

Cotidiano do aluno Relacionar os conceitos físicos aos fenômenos espacialmente e 

temporalmente próximos ao aluno. 

Natureza distante Versar sobre fenômenos naturais que não estão próximos 

espacialmente aos estudantes e que, normalmente, são acessados 

somente por meio de livros, revistas, televisão, Internet etc. Nesta 

categoria, encaixam-se, por exemplo, a aurora polar, a mordida de 

um leão ou os tsunamis. 

Mundo do trabalho Buscar relações com as práticas profissionais de diversas áreas, as 

técnicas, os dispositivos e as relações de trabalho. 

Disciplinas escolares Relacionar o conteúdo trabalhado na disciplina de Física aos 

conteúdos trabalhados nas demais disciplinas do currículo.  

Natureza da Ciência Tratar o conhecimento físico do ponto de vista epistemológico, 

podendo-se abordar a evolução dos conceitos, seus limites de 

validade, a estrutura do método científico e outras características 

da Ciência enquanto atividade humana. 

Conhecimento 

científico 

Conectar o conhecimento escolar, desenvolvido em sala de aula, 

ao conhecimento discutido e praticado pelos cientistas no meio 

acadêmico. 

História da Ciência Inserir os conceitos estudados em seus respectivos contextos 

históricos, dando atenção às circunstâncias envolvidas em suas 

descobertas, aprimoramentos e utilizações. 

Contexto social Relacionar os conceitos físicos à organização da sociedade e às 

condições de vida das populações de diferentes regiões do Brasil 

e do mundo. 

Cultura Estabelecer conexões entre a Física Escolar e os hábitos, o 

folclore, a arte e as demais manifestações culturais dos povos. 
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Tecnologia Relacionar o conteúdo trabalhado em sala de aula às suas 

aplicações tecnológicas. 

Meio ambiente Discutir as consequências ambientais, positivas ou negativas, da 

utilização do conhecimento físico pelo ser humano. 
Fonte: Sampaio (2022). 

 

Ressaltamos que um mesmo contexto utilizado em aula ou instrumento avaliativo pode 

se encaixar em mais de uma dessas categorias. Por exemplo, se um item de prova discute a 

utilização de uma nova tecnologia e menciona seus impactos ambientais e sociais, podemos 

dizer que ele realiza contextualizações nas categorias “tecnologia”, “meio ambiente” e 

“contexto social”. 

Podemos também realizar uma segunda classificação, relativa à função do contexto, ou 

seja, seu papel na busca pela resposta correta. Trata-se de uma questão central, pois a presença 

do contexto em um item de avaliação não garante que ele será útil na resolução do problema. 

Em certos casos, a contextualização pode tornar o texto mais longo e, além disso, adicionar 

informações que poderão aumentar a dificuldade do item, sem contribuir em nada com a 

solução. Assim, se mal-empregada, a contextualização pode diminuir a precisão dos 

instrumentos avaliativos, além de ser fonte de desmotivação para o estudante, que, diante de 

um excesso de elementos desnecessários, pode não conseguir lidar com um item no qual, em 

outras condições, obteria sucesso.  

A classificação proposta é apresentada no quadro 3: 

 

Quadro 3 – Funções do contexto 

Função do Contexto Descrição 

Ausência de contexto O texto do item versa somente sobre conceitos 

próprios da Física Escolar. 

Contexto dispensável Elementos do mundo extraescolar estão presentes, 

mas em uma seção do texto que poderia ser retirada 

sem prejuízo para a resolução do problema. 

Contexto como objeto de investigação Para resolver o problema proposto, o estudante 

deve interpretar uma situação real, descrita no 

texto, e associá-la a um modelo físico. 

Contexto como conhecimento avaliado A intepretação do texto e o entendimento dos 

modelos físicos envolvidos não é suficiente. Só é 

possível chegar à resposta correta se houver 

conhecimentos prévios sobre o contexto abordado. 
Fonte: Sampaio (2022). 
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1.7 A prova escrita e seu uso 

 

Dentre as variadas formas de avaliar a aprendizagem, este trabalho dará atenção especial 

a um instrumento que é, sem dúvida, um dos mais utilizados pelos professores de todas as 

disciplinas: a prova escrita. 

Segundo Quinquer (2003, p. 24, apud MORAES, 2011, p. 235), a predileção histórica 

de professores, escolas e até mesmo pais pela prova se deve à noção de que esta seria “a maneira 

mais ‘objetiva’ e adequada de medir os resultados da aprendizagem por sua pretendida 

confiabilidade e pela possibilidade de quantificar os resultados”. Ao discutir essa suposta 

objetividade da avaliação, Fernandes (2021, p. 7) escreveu: 

 

[...] há quem defenda a ideia de que nos devemos relacionar com os objetos de 

avaliação de uma forma distanciada e neutra, não  contaminando a realidade, nem  nos  

deixando  por  ela  contaminar  e  utilizando  instrumentos  considerados  científicos 

que, supostamente, nos proporcionam a exata e objetiva medida do que os alunos 

sabem e  são  capazes  de  fazer.  Os  defensores  desta  perspetiva  presumem  que  a  

construção  de instrumentos, que permitam quantificar e medir as aprendizagens e/ou 

competências dos alunos, deve constituir um importante propósito da avaliação. 

Assim, a quantificação e os chamados  métodos  quantitativos  assumem  um  papel  

determinante,  uma  vez  que  se considera  que  eles  são  o  garante  da  objetividade  
e  da  certeza.  A  avaliação  é  entendida como uma ciência exata, muito semelhante 

à investigação que se desenvolve nas ciências físicas e naturais, em que se procura a 

definição de leis universais e, consequentemente, a verdade. 

 

De fato, uma análise pouco profunda das vantagens e desvantagens dos vários 

instrumentos poderia sugerir que uma avaliação realizada, na maioria das vezes, 

individualmente, sem consulta a materiais, com pontuações e critérios de correção bem 

determinados e com tempos e espaços semelhantes para todos os alunos seria a forma mais justa 

e precisa de verificar “quem sabe de verdade”. Uma evidência dessa crença é apresentada por 

Moraes (2011, p. 235), que aponta que, “em muitas instituições educativas, o processo 

avaliativo constitui-se de prova com valor elevado e ‘trabalhinhos’, aos quais são atribuídos 

valores numéricos e sociais bem abaixo do referido às provas”. Ou seja, mesmo que as 

possibilidades de realizar boas avaliações sejam múltiplas e que a diversificação de 

instrumentos seja, como veremos a seguir, desejável, a prova escrita parece ser vista por grande 

parte das pessoas como uma forma de avaliar mais “científica” do que as demais. 

Consequentemente, é frequente que aqueles menos envolvidos com a Educação utilizem os 

termos “prova” e “avaliação” como se fossem sinônimos. Num contraponto à ideia da prova 

escrita como instrumento totalmente objetivo, Fernandes (2021, p. 7) nos diz: 
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Mas há também quem sustente que nos devemos relacionar com a avaliação de uma 

forma interativa, dialógica, considerando que não é possível evitar a proximidade e,  

nesse sentido, assume-se que o avaliador influencia ou interfere com a realidade e 

vice-versa (ou seja,  numa  avaliação  de  proximidade,  professor  e  alunos  interagem,  

influenciando-se mutuamente). Estamos perante uma perspetiva epistemológica, em 

que se considera que os avaliadores e os processos  por  si  utilizados  não  são  neutros  

e,  neste  sentido,  não  há instrumentos  que  produzam  medidas  isentas  de  

enviesamentos,  exatas  e  objetivas  das aprendizagens e das competências dos alunos. 

Nestas condições, assume-se a subjetividade da avaliação como  consequência  das  

diferentes  visões  que  avaliadores  e avaliados sustentam acerca da complexidade da 
realidade e a existência de uma diversidade  de  fenómenos  sociais  que  não  se  

podem  medir/quantificar.  A credibilidade, em vez das medidas exatas ou da verdade, 

é a palavra-chave dos processos de avaliação. 
 

Assumindo, portanto, que nenhum instrumento é, em sua totalidade, preciso e objetivo, 

Fernandes (2021, p. 10) sugere que aumentemos a credibilidade dos processos avaliativos por 

meio do princípio da triangulação, que, em linhas gerais, prega a diversificação de 

instrumentos, contextos, períodos de tempo e até mesmo de avaliadores, numa tentativa de 

reduzir ao máximo as fontes de erro. Em outras palavras, observar o objeto avaliado, que, no 

caso, é a aprendizagem do aluno, a partir de vários ângulos permite que tenhamos uma noção 

mais completa e confiável de suas características. Mais adiante, Fernandes (2021, p. 13) nos 

sugere algumas outras possibilidades de instrumentos, que vão além da prova escrita: 

 

[...] aqui se advoga a ideia de  que  os  processos  informais  e  pouco  estruturados  de  
recolha  de informação  podem  e  devem  constituir  uma  parte  importante  do  

sistema  de  avaliação utilizado nas salas de aula (e.g., diálogos, observações, 

formulação de questões), devendo o seu registo ser tão simplificado quanto possível. 

Além do mais, é necessário considerar que há um largo espetro de propostas de 

trabalho (tarefas) que podem ser apresentadas aos alunos e que devem permitir 

ensinar, aprender e avaliar (e.g., problemas, produção de  uma  diversidade  de  textos,  

conceção  e  desenvolvimento  de  pesquisas,  produção  de relatórios,  utilização  de  

instrumentos).   
 

No caso específico da Física, a utilização das provas torna-se quase universal não 

somente pelos motivos já mencionados, mas também porque, assim como nas disciplinas de 

Matemática e Química, a resolução de problemas escritos assume um papel de destaque ao 

longo de todo o processo de ensino-aprendizagem. Mesmo que as propostas dos professores 

possam – e devam – envolver também discussões, realização de experimentos, leituras e outros 

tipos de atividades, grande parte do tempo das aulas de Física é comumente dedicado ao 

entendimento de estratégias de resolução de exercícios, ao ponto que a Física, ao invés de ser 

reconhecida como ciência, chega a ser reduzida pelos mais leigos a um mero amontoado de 

equações e técnicas de solução de questões. Não é incomum, inclusive, que professores digam 

que os alunos, e até os colegas, mais talentosos são aqueles que demonstram maior habilidade 
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na resolução dos problemas mais difíceis. É interessante observar que, apesar disso, muitos 

físicos competentes, que têm a pesquisa como profissão, possuem menos traquejo na resolução 

desses problemas do que jovens treinados para “olimpíadas do conhecimento” e exames 

vestibulares. Isso evidencia, mais uma vez, que o ensino frequentemente toma caminhos que se 

encerram em si mesmos. Ainda assim, julgamos que a resolução de problemas escritos, em 

alguma medida, é útil na aquisição do conhecimento físico, especialmente quando estes se 

apresentam de maneira contextualizada, com situações plausíveis e nível de dificuldade 

adequado. 

Independentemente do bom ou mau uso das questões escritas, observamos que, devido 

à centralidade dada a elas nas estratégias dos professores de Física, é esperado que aqueles que 

utilizam tais problemas em suas aulas façam-no também ao avaliarem a aprendizagem, ou seja, 

como os problemas escritos são utilizados como uma das principais ferramentas para ensinar, 

eles tendem a ser utilizados também como ferramenta de avaliação. Esse fator soma-se às 

questões já discutidas aqui, contribuindo ainda mais para a vasta utilização das provas escritas 

na disciplina. 

Entretanto, nos últimos anos, temos observado uma reação negativa de alguns 

profissionais da Educação a todas as práticas que remetem ao chamado “ensino tradicional”, 

desde os métodos, como as aulas expositivas, até os instrumentos de avaliação, dentre os quais 

se destaca a prova escrita. Assim, parece haver um embate entre aqueles que creem na prova 

como método quase absoluto de avaliação e aqueles que a veem como um instrumento 

ultrapassado, que só serviria à segregação dos estudantes e ao exercício do poder docente. 

Segundo Moretto (2010, p. 9): 

 

Muito se tem escrito a respeito da avaliação da aprendizagem. Sobre a prova escrita, 

então... todos os impropérios já foram lançados: “monstro”, “entulho da educação”, 

“atraso pedagógico”, “algoz dos estudantes”, etc. O professor, no contexto de seu dia 

a dia, precisa continuar a elaborar provas como instrumentos de avaliação. Muitas 

vezes, ele entra em crise ética, sentindo-se culpado pensando estar fazendo algo 
errado, quase cometendo um crime contra seus alunos. 

 

As críticas destinadas à prova, assim como os frequentes relatos de más experiências 

que a envolvem, apontam para fatores que vão desde sua má elaboração até seu emprego como 

ferramenta de controle e “acerto de contas” (MORETTO, 2010), já que se trata de um momento 

no qual os possíveis desinteresse e falta de estudo dos alunos renderiam maus resultados. No 

entanto, julgamos que essas questões estão mais relacionadas ao mau uso do instrumento do 

que às suas características mais intrínsecas, e que provas bem elaboradas, com linguagem 



38 

 

 

adequada, itens cuidadosamente preparados e tempo de realização suficiente podem, sim, fazer 

parte das estratégias de avaliação dos bons professores, inclusive de maneira formativa. Nas 

palavras de Moretto (2010, p. 9), “não é acabando com a prova escrita ou oral que melhoraremos 

o processo de avaliação da aprendizagem, mas ressignificando o instrumento e elaborando-o 

dentro de uma nova perspectiva pedagógica”. Dessa forma, acreditamos que, no caso das provas 

de Física, a contextualização dos itens é um passo importante nessa ressignificação, já que 

contribui com o alinhamento entre o instrumento avaliativo e o restante do processo educativo, 

que, de acordo com nossa visão de Ensino de Ciências, também deve ocorrer de maneira 

contextualizada. 

 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Por meio deste estudo, buscamos compreender como a contextualização do conteúdo 

desenvolvida pelos professores de Física está presente em seus instrumentos de avaliação, 

sejam esses professores atuantes no Ensino Médio ou nos anos finais do Ensino Fundamental. 

Entendendo também suas concepções a respeito da contextualização e suas estratégias para 

realizá-la nas aulas, buscou-se ter uma visão ampla da prática dos docentes, que nos permitisse 

identificar os múltiplos fatores que influenciam suas maneiras de avaliar e quais pontos do 

processo educativo deveriam ser priorizados nas formações sobre os temas aqui discutidos. 

Para tal, a investigação realizada neste trabalho fez uso de: 

 entrevistas semiestruturadas a respeito do contexto de trabalho e das práticas de 

ensino do professor; 

 análise de provas e outros instrumentos de avaliação escritos. 

Assim, procurou-se verificar, com as entrevistas, a ocorrência e as formas de 

contextualização nas aulas de cada docente, bem como os tipos de contexto abordados em cada 

um dos momentos do processo de ensino-aprendizagem, observando as relações entre a 

avaliação e o processo educativo como um todo.  

 

2.1 Participantes  

 

Nossa pesquisa contou com a participação de cinco professores, que atenderam aos 

seguintes critérios de inclusão: 

 possuir Licenciatura em Física; 
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 trabalhar especificamente com a disciplina de Física (e não somente com alguns 

de seus conceitos imersos em outras disciplinas, como a de Ciências); 

 Declarar que pratica alguma forma de contextualização. 

 

Não participariam do estudo os professores que, mesmo atendendo aos critérios 

descritos acima, se enquadrassem em uma ou mais das seguintes situações (critérios de 

exclusão): 

 sentir-se constrangido ou receoso em compartilhar informações relativas às 

próprias práticas de ensino e avaliação da aprendizagem; 

 lecionar na mesma instituição de ensino do pesquisador, visto que as opiniões, 

práticas e instrumentos de avaliação poderiam ter sido influenciados 

previamente. 

 

Para a inclusão ou exclusão de participantes, não foram consideradas características 

como tamanho, sexo, cor/raça (classificação do IBGE), etnia, orientação sexual, identidade de 

gênero, classe ou grupo social, visto que não se pretendeu investigar possíveis relações entre 

essas características e as práticas de ensino e avaliação dos docentes. 

Todos os participantes deste estudo são licenciados pelo Instituto de Física da 

Universidade de São Paulo (IFUSP), e foram selecionados dentre professores que o pesquisador 

conheceu ao longo de sua vida acadêmica ou de sua própria carreira docente. Os convites para 

participação foram feitos pessoalmente ou por telefone, em condições nas quais se pôde 

apresentar os detalhes do estudo, seus riscos, benefícios e outras informações que foram 

solicitadas. Atentamo-nos também para que os convites ocorressem em situações nas quais a 

privacidade dos participantes e o sigilo sobre suas participações fossem garantidos e, dessa 

forma, as abordagens não ocorreram em seus locais de trabalho. Também como forma de 

preservar as identidades dos docentes, referir-nos-emos a eles, ao longo de nosso texto, como 

professores A, B, C, D e E. 

O professor A obteve sua licenciatura em 2017, mas já havia começado sua carreira em 

2011, como voluntário em um curso pré-vestibular voltado a estudantes de baixa renda. Iniciou 

na Escola Básica em 2018 e, desde então, atuou apenas em escolas privadas. Atualmente, 

concilia suas atividades docentes com o trabalho em uma editora. A carga de trabalho semanal 

é de 18 horas na escola e de 40 horas na editora. Suas 18 horas na escola correspondem a 17 

aulas e uma “janela”, na qual permanece à disposição. As aulas ocorrem em 17 turmas 
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diferentes do sétimo e oitavo anos do Ensino Fundamental. Assim, cada turma conta com 

apenas uma aula de Física por semana. O professor A informou que ministra somente uma aula 

por turma porque, na realidade, o curso de Física no Ensino Fundamental de sua escola 

corresponde a um terço do que seria o curso de Ciências.  Dessa forma, as três aulas de Ciências 

são distribuídas entre um professor de Física, um de Química e um de Biologia.  Há entre 28 e 

35 alunos por turma. 

O professor B licenciou-se em 2007, mas começou a lecionar já em 2002, seu primeiro 

ano de graduação. Desde então, atuou em oito escolas privadas. Não houve passagens pela rede 

pública. Desde 2013, trabalha em uma instituição na qual leciona tanto na Educação Básica 

quanto em curso pré-vestibular. Atualmente, sua carga de trabalho semanal é de 30 horas em 

sala de aula. Dessas, 27 são para os ensinos Fundamental e Médio, e as outras três para o curso 

pré-vestibular. As 30 aulas são ministradas em 29 turmas diferentes, pois a política da 

instituição é que, em geral, o professor tenha apenas uma aula semanal em cada turma. Assim, 

há somente uma sala, do segundo ano do Ensino Médio, na qual o docente entrevistado ministra 

duas aulas por semana. As aulas na escola básica ocorrem no oitavo ano do Ensino 

Fundamental, no qual há, em média, 35 alunos por turma, e no segundo ano do Ensino Médio, 

no qual a média é de 50 alunos por turma. 

Já o professor C, além da licenciatura obtida em 2013, possui pós-graduação em 

Metodologia do Ensino de Física pelo Centro Universitário Internacional (UNINTER) e, 

atualmente, é mestrando na Universidade do Minho, em Portugal, onde realiza pesquisa na área 

de Tecnologia Educativa. Começou sua carreira em um curso pré-vestibular já em seu primeiro 

ano de graduação, 2005, e iniciou sua trajetória na Educação Básica em 2011. Desde então, 

trabalhou em escolas públicas e privadas. Atualmente, atua no Ensino Médio em uma escola 

municipal da cidade de Ubatuba, no Estado de São Paulo, e também leciona em dois cursos pré-

vestibular, um deles privado e outro mantido pela prefeitura do mesmo município. Sua carga 

de trabalho semanal é de 34 horas, sendo 24 na Escola Básica, oito no curso pré-vestibular 

privado e duas, aos sábados, no curso pré-vestibular municipal. As 24 aulas de Física  na Escola 

Básica são ministradas nos três anos do Ensino Médio, para seis turmas no total. Há de 40 a 45 

alunos por turma. 

O professor D, por sua vez, obteve sua licenciatura em 2014 e trabalhou com aulas 

particulares durante todo o seu curso de graduação, iniciado em 2009. Em 2011 e 2012, atuou 

também como “plantonista”, tirando dúvidas de estudantes de uma instituição privada que 

oferecia ensino básico e curso pré-vestibular. Em 2013, assumiu o cargo de professor de 

laboratório na mesma instituição e, dois anos depois, passou a atuar em sala de aula. Em 2015, 
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trabalhou simultaneamente em todas as turmas do sexto ao nono ano do Ensino Fundamental 

e, além dessas, no primeiro e no segundo anos do Ensino Médio de sua escola. Atualmente, o 

professor encontra-se em outra instituição, também particular, na qual atua em todo o Ensino 

Médio. Sua carga de trabalho semanal é de 27 horas, sendo 22 dedicadas à disciplina de Física, 

duas dedicadas a aulas preparatórias para olimpíadas de Astronomia e três voltadas a reuniões 

pedagógicas e formações. As 22 aulas de Física são ministradas nos três anos do Ensino Médio. 

No primeiro e no segundo anos, a Física, além de contar com um curso regular, também é 

oferecida no itinerário de Ciências da Natureza. Assim, os alunos que optaram por esse 

itinerário recebem mais aulas de Física do que os demais. Nas aulas do curso regular, há de 25 

a 30 alunos por turma e, nas aulas do itinerário de Ciências da Natureza, cada turma tem de 15 

a 20 alunos. 

O professor E, por fim, licenciou-se em 2021. Sua experiência é de um ano como 

voluntário em curso pré-vestibular popular, organizado por alunos da USP, e três anos como 

professor na escola básica, atuando nas disciplinas de Ciências e Física, em apenas uma 

instituição, privada. Atualmente, sua carga de trabalho é de 16 horas semanais em sala de aula. 

Entretanto, o professor destaca que a carga real supera as horas remuneradas, pois a preparação 

leva muito mais tempo do que a duração das aulas em si. Ele estima que sua dedicação às 

atividades pedagógicas superaria 32 horas semanais, e supõe que o tempo dedicado à 

preparação de aulas é especialmente extenso devido à sua pouca experiência e ao fato de as 

aulas serem ministradas em inglês. As 16 aulas são ministradas em oito turmas, de quatro séries 

diferentes: nono ano do Ensino Fundamental e primeiro, segundo e terceiro anos do Ensino 

Médio. Há, em média, 18 alunos por turma, e o limite é de 25. 

 

2.2 Entrevistas 

 

Conforme dito anteriormente, escolhemos identificar as concepções de cada docente a 

respeito da contextualização e suas estratégias para realizá-la nas aulas, tendo assim uma visão 

do quadro geral de suas práticas, na tentativa de identificar os múltiplos fatores que influenciam 

na elaboração dos instrumentos avaliativos. As questões relativas à contextualização nos 

momentos de ensino foram averiguadas por meio de entrevistas semiestruturadas, nas quais 

procuramos investigar: 

 

 A formação e a experiência do professor, a fim de verificar possíveis relações 

entre suas práticas de contextualização e as características de sua formação 
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inicial (graduado ou não, bacharel ou licenciado), o tempo de atuação e as 

escolas em que lecionou. 

 Seu contexto de trabalho, incluindo informações sobre a(s) escola(s) na(s) 

qual(is) leciona, a carga horária, as séries em que atua, o número de alunos por 

turma etc. Buscamos averiguar, aqui, a possível influência do currículo praticado 

e dos métodos impostos ou incentivados pela escola sobre a prática do ensino 

contextualizado.  

 Os assuntos da Física abordados em cada uma das séries e o tipo de abordagem 

(por conteúdos, por projetos, por temas geradores etc.), pois é sabido que há 

temas que se aproximam mais do cotidiano, facilitando exemplos relacionados à 

realidade do estudante e a elaboração de problemas potencialmente reais. Da 

mesma forma, há abordagens, como projetos e temas geradores, que induzem à 

contextualização, por partirem da realidade para a modelização física, e não o 

contrário. 

 O entendimento do docente a respeito da contextualização nas aulas e nas 

avaliações, bem como seus motivos para contextualizar ou não o conteúdo, pois, 

embora se fale muito em aproximar ensino e realidade, isso pode ser feito com 

diferentes finalidades: satisfazer curiosidades, aumentar o interesse, ajudar na 

atuação do indivíduo na sociedade, facilitar o entendimento dos conteúdos 

disciplinares, entre outros. As noções de contextualização dos professores 

também podem variar, indo desde o que seria uma relação com cotidiano do 

aluno, até algo mais amplo, que incluiria também discussões e atividades sobre 

tecnologia, história e filosofia da Ciência, interdisciplinaridades etc. 

 A visão do professor a respeito de suas próprias aulas, se ele as considera 

contextualizadas e as estratégias que utiliza para fazê-lo. Esse tópico de nossa 

investigação se difere do anterior, pois a prática do docente nem sempre 

corresponde às suas convicções, por conta das condições de trabalho enfrentadas 

ou por necessidades formativas que impedem o professor de concretizar aquilo 

em que acredita. 

 As ideias do professor sobre a contextualização em seus próprios instrumentos 

de avaliação. Embora esse aspecto tenha sido verificado posteriormente por 

meio da análise documental, buscamos comparar a visão do professor e suas 

intenções ao que é concretizado nas provas e demais atividades escritas. 
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 os desafios enfrentados, e se há alguma relação entre esses desafios e os 

diferentes conteúdos da Física que ministra, pois, conforme já mencionamos, há 

diversos fatores que podem impactar na realização do ensino contextualizado, 

que passam pela cultura escolar, pela formação docente, pelas condições de 

trabalho, pelo perfil dos estudantes e pela natureza dos conteúdos. 

 

As entrevistas com os professores A e C foram realizadas pela Internet, via chamada de 

vídeo, e as entrevistas com os professores B, D e E foram realizadas pessoalmente. Todos os 

diálogos foram gravados e, posteriormente, analisados sob a luz do referencial teórico discutido 

anteriormente. A análise das falas ocorreu segundo os princípios da Análise de Prosa, proposta 

por André (1983), e da maneira descrita por Sigalla e Placco (2022). Assim, agrupamos as 

respostas dadas por cada um dos docentes em categorias, que serão explicitadas e descritas 

posteriormente, a fim de estabelecermos comparações entre as práticas pedagógicas de cada um 

deles. 

Após o registro das respostas, também foram solicitados alguns dos instrumentos de 

avaliação que cada professor tenha utilizado. Na mesma oportunidade, foi entregue o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE, Apêndice D), que apresentou aos participantes, em 

linguagem acessível, os detalhes pertinentes da pesquisa, como sua justificativa, objetivos e 

procedimentos. O Termo também explicitou nosso compromisso com o sigilo e a 

confidencialidade, garantindo que não fossem divulgados os nomes dos participantes, de suas 

instituições de ensino ou qualquer outra informação que os docentes optassem por não expor. 

 

2.3 Provas e outros instrumentos de avaliação 

 

Conforme apresentado nos objetivos de nossa pesquisa, escolhemos trabalhar com a 

análise de instrumentos de avaliação escritos, especialmente provas, elaborados pelos docentes, 

pois, como abordado na seção 1.4, as provas são o instrumento mais frequentemente utilizado 

nas avaliações da disciplina de Física. Assim, esperou-se que a escolha da prova escrita, além 

de proporcionar um maior volume de material para análise, também desse aos resultados deste 

estudo maior aplicabilidade. É importante destacar que defendemos a diversificação dos 

instrumentos avaliativos, mas, como a prova escrita é utilizada com muita frequência, 

entendemos que era importante identificar necessidades formativas relativas a este instrumento, 

para que ele seja aplicado da melhor maneira possível pelos professores. 

Nas provas e demais instrumentos obtidos (Apêndice C), buscamos verificar: 
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 a ocorrência de itens contextualizados e com que frequência eles aparecem; 

 os tipos de contexto utilizados (cotidiano, aplicações tecnológicas, meio 

ambiente, questões sociais, história e natureza da Ciência, entre outros) e com 

qual frequência cada um deles ocorre; 

 a relação de dependência entre o contexto apresentado em cada item e a pergunta 

a ser respondida, conforme discutido na seção 1.3; 

 o possível paralelismo entre a ocorrência e o tipo de contextualização presente 

nas aulas e nos instrumentos de avaliação, por meio da comparação com os 

resultados obtidos nas entrevistas. 

 

Os instrumentos coletados foram identificados com números de 1 a 21, sendo os de 

números 1 a 4 correspondentes ao professor A, os de números 5 a 7 correspondentes ao 

professor B, os de números 8 a 12 correspondentes ao professor C, os de números 13 a 17 

correspondentes ao professor D e os de números 18 a 21 correspondentes ao professor E. Foram 

também identificadas as séries/anos e etapas nas quais esses instrumentos foram utilizados e os 

conteúdos da Física que eles pretendiam avaliar. Após essa classificação inicial, ativemo-nos às 

questões relativas à contextualização em cada um dos itens. Para cada participante, foi 

construída uma tabela que explicita o tema de cada item, o tipo de contexto utilizado (ou sua 

ausência) e a função do contexto na busca pela resposta correta. A partir dessas tabelas, foram 

observados o número de questões contextualizadas, as frequências de cada tipo de contexto e 

de suas funções. Somente depois desse tratamento dos dados, confrontamos as informações 

obtidas nos instrumentos avaliativos com aquelas conseguidas nas entrevistas. 

 

3 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Nesta seção, buscamos analisar os dados obtidos nas entrevistas (Apêndice B) e nos 

instrumentos de avaliação (Apêndice C) fornecidos por cada um dos professores, a fim de 

identificarmos de que forma os docentes relacionam a Física Escolar à realidade, como a 

contextualização aparece nas avaliações e quais são as principais necessidades formativas dos 

entrevistados, conforme descrito em nossos objetivos. Ressaltamos novamente que o termo 

“realidade”, no contexto de nosso trabalho, não se refere somente ao cotidiano dos estudantes, 

mas a algo mais amplo, que, como explicitado em nosso referencial teórico, envolve questões 
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gerais da sociedade, do uso da tecnologia, do meio ambiente, dos contextos de produção e 

utilização do conhecimento científico, etc.  

As informações obtidas por meio das entrevistas ou instrumentos de avaliação foram 

organizadas em eixos, sendo eles “contextualização no ensino”, “contextualização na 

avaliação” e “desafios enfrentados”. A categoria “contextualização no ensino”, por sua vez, foi 

dividida nas subcategorias “concepções de contextualização” e “estratégias utilizadas”. Todas 

essas categorias foram definidas a posteriori, ou seja, após serem verificadas quais informações 

tínhamos à disposição, ainda seguindo os procedimentos recomendados pela Análise de Prosa. 

 

3.1 Contextualização no Ensino 

 

Nas linhas que se seguem, analisamos as concepções dos professores a respeito da 

contextualização, com ênfase em seus motivos para realizá-la. Além disso, analisamos as 

estratégias utilizadas por eles para contextualizar suas aulas, verificando, por exemplo, quais 

são as ferramentas utilizadas, em quais momentos das aulas se dá a contextualização e se há 

ocorrência de problematização. 

 

3.1.1 Concepções de contextualização 

 

Segundo Matos e Jardilino (2016, p. 24), uma concepção pode ser entendida como a 

“maneira como as pessoas percebem, avaliam e agem com relação a um determinado 

fenômeno”. É com base nessa definição que buscamos identificar, no discurso dos docentes 

participantes, suas concepções a respeito da contextualização. 

O professor A apresenta, como motivos para contextualizar o conteúdo, a “adesão” e a 

“receptividade” dos estudantes. Além disso, menciona que essa prática também se deve ao 

“respeito pela literatura”, que costuma recomendar o exercício da contextualização: 

 

Pra não ser maçante pra eles, pra mim, pra fazer sentido. São várias coisas: a adesão 

é maior, a receptividade é maior e acho que isso tem a ver com a forma como eu 

mesmo me interesso por Ciência, então não falaria de outro jeito porque foi assim que 

eu passei a me interessar por tentar entender as coisas. [...] E, querendo ou não, eu 
tenho respeito pela literatura, e diz-se muito que contextualização é importante. Então 

é um conjunto de coisas que me empurram pra essa direção. (Professor A) 
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Em certo momento da entrevista, o docente aponta que a contextualização é uma 

ferramenta para o aprendizado dos conceitos da Física, e que esses conceitos seriam a finalidade 

do ensino: 

 

Então, acho que contextualização é importante como instrumento para você falar do 

conteúdo. O conteúdo é o mais importante, só que a gente já percebeu que, se jogar 

ele muito duro, muito cru no meio da sala, ele não significa nada. Eu acho que a gente 

aprender a fazer a contextualização é importante, mas a contextualização é um meio 

pra gente falar de Física, no nosso caso. Um meio pra gente falar das coisas. Ela não 

pode virar a coisa em si. Que nem tecnologias em sala de aula. A tecnologia é 

importante, aí começaram a repetir tanto... Uma hora começaram a dar tablet pras 

crianças... Mas é pra aprender o quê? Qual a diferença entre jogar Sudoku no iPad e 

no papel?  A tecnologia é uma ferramenta pra você fazer alguma coisa. A 
contextualização é uma ferramenta. Acho que é importante, mas é um meio, um meio 

pra você falar de Ciência. (Professor A) 

 

Entretanto, ao citar exemplos de sua atuação em sala de aula, o professor dá sinais de 

que utiliza o contexto não apenas como meio para chegar à Física: 

 

O tipo de contextualização que eu gosto de fazer é o que primeiro traz alguma 

perspectiva histórica ou filosófica do conteúdo. No sétimo ano, eu falo de modelo de 

átomo, então necessariamente eu começo com os gregos. Depois eu falo do Dalton, 

do Thomson, do Rutherford... Falo quem foram essas figuras e descrevo as montagens 

dos experimentos. [...] A ideia é não dar o conhecimento acabado. Esse é um tipo de 

contextualização que eu acho importante... Acho que nem sempre eles acham 

cativante... Tem sempre aquele aluno que gosta, mas não são todos. Mas eu acho 

importante eles pelo menos ouvirem isso uma vez. (Professor A) 

 

Notamos que, embora a história e a filosofia mencionadas refiram-se especificamente à 

Ciência, elas não são utilizadas somente com o objetivo de tratar da Física em si. Parecem 

trazer, na visão do professor, conhecimentos que não são físicos, mas que, ainda assim, são 

valiosos. Assim, entendemos que o Professor A, mesmo afirmando que os contextos são 

principalmente ferramentas para ensinar Física,  parece considerá-los, em algumas situações, 

também como conhecimentos que devem integrar o currículo. 

O professor B também considera a contextualização como sendo principalmente uma 

maneira de aumentar o engajamento dos estudantes.  Ele inclusive menciona que, em turmas 

nas quais esse engajamento já existe, contextualizar é menos necessário: 

 

Eu faço isso porque só assim eu consigo trazer eles pra mim. Senão eles só ficam 

assistindo uma coisa que não tem nada a ver com a vida deles. E tem vários alunos 

com quem eu não preciso contextualizar. Na (turma de) olimpíada, eu contextualizo 

menos, porque já tão comigo. Então eu posso avançar muito mais o conteúdo porque 

eu sei que contexto pra eles é legal, pra trazer uma coisa nova, mas eu não preciso 

chamar eles. Eu uso a contextualização mais pra chamar o aluno. (Professor B) 
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Como veremos, essa ideia de contextualizar para motivar também aparece nos discursos 

dos professores D e E. Entretanto, a motivação não é citada por eles como a principal razão da 

contextualização. Ambos, assim como o professor C, veem no ato de contextualizar uma 

maneira de criar conexões entre conhecimentos e, assim, obter uma aprendizagem mais 

significativa.  

O professor C concentra-se na ideia de que aprender envolve estabelecer relações entre 

os novos conceitos e os conhecimentos preexistentes, valorizando especialmente as 

comparações com elementos do cotidiano dos estudantes: 

 

Contextualizar é importante porque o cérebro humano vai aprender com mais 

facilidade alguma coisa que faça significado. E o significado vem da contextualização. 

E a gente aprende por comparação. Você consegue imaginar... Se eu falar pra você 

que o Planeta tem sete bilhões de pessoas, que que vem na sua cabeça? Elas juntas, 

em fila? A primeira coisa que você vai tentar fazer é comparar. Vamos começar 

devagar: imagina 20 pessoas. Que que vem na sua cabeça? Eu sei o que vai vir porque 

você é professor. Você vai ver eles sentados numa sala de aula. Enfim, então você 

comparou. Tem gente que eu falo ‘20 pessoas’ e vai pensar numa fila de 20 pessoas. 

Aí você vai ver e a pessoa que trabalha num banco. Então quer dizer: a gente faz por 

comparação. Então, quando você torna isso complexo, que aí não dá para comparar 

como é sete bilhões de pessoas, fica mais difícil de contextualizar, mas mesmo assim 

ainda dá. 
Eu usei esse exemplo pra te mostrar que a gente aprende por comparação, então a 

gente tá sempre comparando na nossa cabeça. E, se você não contextualizar, o sujeito 

vai comparar com o quê? O fazer sentido e contextualizar é ele ter com o que 

comparar. Por isso é que no ensino a gente dá exemplo. Você consegue ensinar alguma 

coisa, e não dar um exemplo, e o sujeito entender? Não dá! (Professor C) 
 

Já o professor D defende o estabelecimento de conexões com a realidade a fim de 

facilitar a memorização e a “fixação” dos novos conceitos na estrutura cognitiva do aluno: 

 

Na infância, na adolescência, eu conseguia memorizar coisas com mais facilidade se 

eu fazia mais relações. E aí depois, na minha graduação e indo atrás por conta própria, 

fui vendo artigos e até vi uma palestra com uma professora de Neurociência, e ela 

falava que, por exemplo, a região responsável pela memória de longo prazo é uma 

região do cérebro muito próxima à região das emoções, está literalmente ali vizinha à 

outra. Então, quando você aprende com emoção, quando você faz uma associação 
emotiva com aquele assunto, talvez vai criar mais sinapses entre essas duas regiões e 

isso fortalece a memória daquele novo conteúdo. [...] Então eu contextualizo 

justamente pra fortalecer essa memorização. Quando falo, então, de Mecânica, falo 

que isso tá no esporte, tá na dança que você já fez, tá no movimento que você fez na 

Educação Física... Tô tentando criar relações para que construa uma rede neural na 

sua cabeça mesmo. (Professor D) 

 

O professor E, finalmente, também defende a contextualização como forma de “criar 

conexões”, “formando redes”. Além disso, menciona que o conhecimento só será efetivamente 

obtido e aplicado pelos estudantes se for estabelecida uma ponte com o mundo extraescolar: 
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Parte do envelopamento escolar é esse processo do conhecimento estanque, do 

conhecimento que existe só ali na escola. Aí você sai da aula e de repente as 

concepções prévias voltam, de repente a Terra em que ele vive volta a ser uma Terra 

plana. E a briga constante do professor que se preocupa com isso é trazer o 

conhecimento para a vida do aluno, que ele estabeleça o máximo de conexões 

possíveis. (Professor E) 

 

Dos cinco participantes, quatro (professores A, B, D e E) mencionaram a motivação 

como uma da razões para contextualizar as aulas, o que está de acordo com os apontamentos 

de Wiggins e McTighe (2019, p. 16), Pietrocola (2001, p. 18), Ricardo (2010, p. 29) e 

Taasoobshirazi e Carr (2008, p. 155). A contextualização como forma de melhorar o 

entendimento por meio da associação a outros conhecimentos é mencionada pelos professores 

C, D e E. Desses, o professor C parece dar mais atenção aos saberes prévios dos estudantes, 

obtidos em suas vivências. Já os professores D e E afirmam trabalhar também com contextos 

que fogem do cotidiano dos educandos, conforme recomenda Young (2007, p. 1297). Embora 

o professor A tenha afirmado enxergar o contexto apenas como ferramenta para ensinar 

conceitos físicos, ele foi o único a mencionar um exemplo no qual promover o aprendizado da 

Física não era seu único objetivo.  

Assim, entendemos que, ao menos no grupo de professores participantes, a concepção 

de contextualização como ferramenta de motivação é predominante, seguida da ideia de 

contextualização como forma de melhorar o entendimento do conteúdo disciplinar. O contexto 

como parte do currículo, ou seja, como conhecimento a ser ensinado, parece não ser uma 

concepção frequente entre os professores, pois, em nosso estudo, apareceu somente uma vez, e 

de forma indireta. Então, restam-nos algumas perguntas: Se a aprendizagem dos modelos físicos 

pudesse ocorrer de maneira eficaz, sem que houvesse contextualização, os professores ainda a 

realizariam? O conhecimento dos contextos não tem, na visão dos docentes, um valor próprio, 

capaz de elevá-lo ao nível de um dos objetivos da aprendizagem? 

 

3.1.2 Estratégias utilizadas 

 

Nesta seção, analisaremos como os docentes declaram praticar a contextualização nos 

momentos de ensino. Procuraremos verificar em quais momentos das aulas ela ocorre, que tipos 

de contexto são utilizados e quais são as ferramentas empregadas. Posteriormente, buscaremos 

estabelecer comparações entre as práticas dos participantes. 

O professor A menciona que suas aulas sempre se iniciam com um elemento da 

realidade, para somente depois partirem para a modelização: “Uma situação problema, um gif, 
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uma imagem pra gente pescar perguntas, e aí começa uma conversa”. Isso indica que a 

problematização é prática frequente, conforme recomendado por Delizoicov (1982, apud 

MUENCHEN e DELIZOICOV, 2014, p. 620) e Ricardo (2010, p. 43). O docente também 

afirma que trabalha todos os conceitos de forma contextualizada, e que essa prática é facilitada 

pela natureza dos temas que ensina: 

 

A parte de Astronomia é em si sobre objetos astronômicos. Eu acho que as 

contextualizações ficam mais difíceis quando você fala de conceitos que são 

abstratos... Calor... Você precisa de contexto. Porque eu também não trabalho eles de 
forma tão sofisticada, não vou falar de campo pra eles. Então o que eu falo, que é 

temperatura, calor, alavancas... acho que todos eles têm contexto. (Professor A) 

 

Ressaltamos, aqui, que a pouca sofisticação mencionada pelo professor A relaciona-se 

ao fato de ele lecionar somente no Ensino Fundamental e que, nessa etapa, a BNCC prevê um 

tratamento pouco modelizado dos fenômenos naturais. Como veremos adiante, essa abordagem 

com pouca modelização e matematização também se verifica nos instrumentos de avaliação 

fornecidos pelo participante. 

Já o professor B afirma exercitar a contextualização por meio de descrições verbais e de 

objetos de fácil acesso na sala de aula: 

 

[...] no oitavo ano ainda, eu vou falar de corrente. Aí eu peço pra eles olharem, no 

carregador do celular deles, a marcação da amperagem, e explico o significado 

daquele ‘A’, o que aquele ‘A’ representa. Então, a contextualização em aula, modéstia 

a parte, eu faço bastante... no oitavo ano. 

No segundo ano do Ensino Médio eu faço uma contextualização menor, mas ela 

existe. Por exemplo, em ‘impulso’, eu falei do airbag, porque antes, nos anos 50, os 

carros não amassavam, mas matavam as pessoas quando batiam. Quando falei de 

conservação da quantidade de movimento, confesso que a contextualização veio 

muito por conta dos exercícios, mas, quando falei do conceito de você ir pra frente e 

jogar algo pra trás, falei do filme do Wall-E e de outros filmes que tratam do assunto. 

(Professor B) 

 

Além disso, tratando de contextualização, o docente entrevistado afirma que a 

experimentação também é uma de suas estratégias: “No oitavo ano, falo muito de formas de 

eletrização. Eles adoram aprender como dar choque no colega. E eu levo um eletróforo para 

eletrizar uma garrafa de Leyden e dar um choque na turma” (Professor B). Aqui, vale ressaltar 

que a realização de experimentos é uma boa prática e que, por conta da natureza experimental 

da Física, é indissociável de seu ensino. Entretanto, não são todos os experimentos, ou todas as 

formas de conduzi-los, que estabelecem conexões com o mundo extraescolar e, portanto, 

promovem a contextualização. 
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Ainda segundo o professor B, o contexto aparece nas aulas sempre após a exposição dos 

conceitos físicos: “Explico primeiro e depois exemplifico. É sempre como exemplificação, 

nunca como apresentação de conteúdo” (Professor B). Essa prática corresponde à “curva A” da 

Figura 1 (RICARDO, 2010, p. 43), percorrida de cima para baixo, ou seja, iniciando-se na 

modelização e partindo para a realidade. Isso não é recomendado pelo autor, por não trazer, 

inicialmente, a motivação necessária para que os estudantes se engajem na etapa em que 

aparecerão os conceitos físicos. Assim, os momentos iniciais da aula correm o risco de parecer 

vazios de significado. 

É interessante destacar também que o professor B declara diminuir o uso da 

contextualização quando atua no Ensino Médio. Em sua fala, o docente dá indícios de que isso 

está relacionado à falta de tempo e à maior proximidade dos exames vestibulares: 

 

Em Educação, falam muito de vários projetos, mas não pensam na aplicação do 

conteúdo programático que tem que ser dado ao longo do tempo. [...] Eu tenho uma 

régua, eu posso puxar mais pro vestibular ou pensar um pouco mais em ele (o aluno) 

se sentir mais envolvido em chegar na realidade. Não dá pra você conseguir tudo. [...] 

Só não existe meta de vestibular pra escola rica. No ensino público é onde mais precisa 

de ensino pra vestibular. O cara tem contextualização, a questão cidadã, mas não 

forçar ele a passar no vestibular parece muito mais preparar ele pro subemprego. 

(Professor B) 

 

Assim como os professores A e B, o professor C também faz uso de exemplos verbais 

e recursos audiovisuais: 

 

Eu começo a Física, com eles, mostrando uma imagem de uma ilha que tem aqui que 

se chama Ilha das Couves. É uma imagem linda, em que o céu tá azul, tem dois 

barqueiros, tem o mar e é só a Natureza, não tem nenhuma construção humana. Eu 

falo: ‘Aqui estão todos os conceitos da Física. Todos!’. E, naquela imagem, eu mostro 

até o Eletromagnetismo. (Professor C) 
 

Entretanto, diferentemente dos professores A e B, o professor C indica, em vários 

trechos de sua fala, que prefere contextos relacionados ao cotidiano dos estudantes, como 

instalações elétricas residenciais e, por estar em uma cidade litorânea, o mar, o céu, barcos, 

raios, etc.  

O professor C ainda afirma trabalhar sempre de forma contextualizada, e que a realidade 

extraescolar está presente em todos os momentos de cada uma de suas aulas, mas menciona que 

enfrentou dificuldades quando, ao atuar escolas particulares, precisou cobrir uma programação 

mais extensa, aprofundando-se em assuntos que, em seu julgamento, não deveriam fazer parte 
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do currículo. Ele ressalta a importância de se ter flexibilidade na escolha dos temas a serem 

ensinados: 

 

Então, eu faço escolha mesmo, falo: ‘Isso eu não vou dar. Isso eu não vou mostrar pra 

eles’. E tem que ser assim. Eu dou boa parte do que pode cair no ENEM e o que pode 

ser importante pra eles, entende? É importante ele ter lâminas de faces paralelas ou 

saber por que ele pode tomar um choque e morrer? (Professor C) 

 

Ele ainda destaca que, agora, na rede pública, o menor compromisso com o vestibular 

permite que ele desenvolva suas atividades de acordo com seus ideais: 

 

A menina lá fez um teatro. Ela contou tudo sobre raio. E ela fez uma cena em que ela 

tomava um raio e não morria, e explicou por que que não morre. E por que não dá 
uma nota pra isso? Só porque ela não escreveu? ‘Ah... mas depois ela não vai 

conseguir reproduzir numa prova de vestibular’. Eu sei, mas o problema não é nosso. 

O problema é o vestibular, a maneira que ele é. (Professor C) 

 

Algumas falas do professor C, bem como seus instrumentos de avaliação, que 

analisaremos adiante, indicam que, em grande parte das vezes, ele trabalha a descrição dos 

fenômenos naturais sem modelizar de maneira profunda, ou seja, recorrendo menos às leis da 

Física de maneira sistemática e matematizada. A Figura 2 a seguir adiciona ao esquema 

elaborado por Ricardo (2010, p. 43) uma terceira curva, C, que se descola pouco do campo da 

realidade, não se aproximando muito do campo da modelização, o que corresponderia a essa 

prática do professor C.  

 

Figura 2 – Adaptação do esquema elaborado por Ricardo (2010, p. 43), com adição de uma curva correspondente 

à prática do professor C. 

 

Fonte: Sampaio (2022). 

 

Mesmo não sendo o foco de nosso trabalho, é importante ressaltar que se utilizar pouco 

dos modelos físicos pode fazer com que o conhecimento adquirido seja aplicável somente aos 
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contextos utilizados pelo professor, enquanto o entendimento das leis da Natureza permitiria ao 

indivíduo a interpretação de diversos fenômenos com os quais ele viesse a ter contato ao longo 

de sua vida, mas que não foram vistos na escola. Conforme mencionamos anteriormente, algo 

parecido ocorre nas aulas e instrumentos de avaliação do professor A. No entanto, o professor 

C atua no Ensino Médio, no qual a BNCC recomenda uma maior atenção aos conceitos físicos. 

Assim como faz o professor A, o professor D também procura iniciar suas aulas com 

um slide apresentando o contexto. Ele menciona que isso ocorre principalmente na primeira 

aula de determinado assunto, para que os alunos estejam motivados a passar pelas etapas 

seguintes, que contarão com mais matematização: 

 

Quando o assunto é inédito, por exemplo, quando eu tô começando o bloco de 

Termodinâmica, que vai desde escalas termométricas até Segunda Lei das 

Termodinâmica pra gases, os meus primeiros slides são ‘Por que é importante estudar 
Termodinâmica?’, ‘Onde está a Termodinâmica no nosso dia a dia?’. Então dou vários 

exemplos de máquinas, de tecnologia, do porquê a água fica mais quente no topo da 

panela. Se vou falar de Eletromagnetismo, como funciona o fogão de indução, por que 

você pode botar a mão ali naquela chapa que não vai queimar... Então já apresento 

por que aquela matéria é tão importante, pra abrir o tema. E, nessa abertura, coloco 

fotos, gifs, vídeos... Então falo: ‘Eu sei que as próximas aulas serão chatas, em termos 

de apresentação de equações, com rigor matemático, mas saiba que esse conteúdo é 

importante pra isso. Saiba que, no final, você vai entender por que é importante 

estudar campo elétrico entre duas placas paralelas. (Professor D) 

 

Sobre os contextos utilizados, o professor D parece optar por assuntos que estejam em 

evidência no momento, além de temas relacionados à tecnologia e às vivências dos estudantes: 

 

[...] em todo slide que eu faço, ou a lousa, eu tento colocar cada equação em uma coisa 

mais acessível ao aluno. Então, por exemplo, em época de olimpíada, quando eu tô 
falando de Mecânica, eu sempre monto uma questãozinha sobre lançamento oblíquo, 

mas em um salto em altura, em um chute de futebol... Eu não consigo colocar 

equações ‘secas’ em um slide. Só a equação, e como usar essa equação, quais são os 

parâmetros, quais são os fatores que alteram o resultado... Não! Pra que serve essa 

equação para o seu dia a dia, né? [...] Eu, como aluno, não entendia por que o campo 

elétrico entre duas placas paralelas é tão importante assim. Tudo bem... Você aceita 

que você calcula o trabalho da força elétrica usando aquela equação, mas por quê? 

Onde tá isso? E, na verdade, essa aceleração de elétrons é importante pras TVs de 

tubo, e você também vê isso em máquinas de última geração na Medicina... Então eu 

tento trazer a Física pra várias áreas, para que eu possa despertar interesse em toda a 

sala, não apenas em quem já tem um gosto pelas exatas. Então, por exemplo, eu sei 

que alguns alunos meus fazem aula de dança. Eu sei que, pra você fazer um giro, é 
mais fácil fazer o giro com o braço fechado... Eu explico o porquê. E é legal quando 

eles soltam aquela interjeição: “Aaaahhhh”. (Professor D) 

 

O professor E, por sua vez, também cita exemplos da realidade durante suas aulas, mas 

toma cuidado para que esses exemplos não se restrinjam ao cotidiano: 
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Eu não gosto muito da ideia de que toda a Física tem que ser dada pela Física do 

cotidiano, de que toda a Física tem que ser dada por aquilo que a gente tá acostumado 

a ver. Eu acho que parte da Física é se debruçar em assuntos mais complexos, com os 

quais você não tem uma intimidade empírica, de ter vivenciado. Então vamos ter que 

falar de elétron… e muitas vezes as coisas não se comportam de maneira bonitinha e 

você não pode simplesmente falar que o elétron é uma bola e acabou. Você consegue 

fazer adaptações até certo ponto. (Professor E) 

 

Além disso, costuma fazer uso de experimentos mentais: 

 

Quando um cavaleiro joga uma maçã pra cima enquanto o cavalo continua a cavalgar, 

uma pessoa, vendo essa cena do solo, tem uma percepção das propriedades físicas da 

maçã que é diferente da percepção do cavaleiro. Essas coisas às vezes não chegam tão 

diretamente pro aluno. Outra coisa que é difícil é: quando você joga uma bola para 

cima e pergunta pros alunos pra onde aponta o vetor força, eles falam que é pra cima. 

Às vezes as percepções do aluno vão contra o que de fato acontece. (Professor E) 

 

Após narrar essas situações hipotéticas, o docente faz perguntas aos estudantes e, a partir 

delas, desenvolve os conceitos programados. Ele também solicita a modelagem de situações 

reais, como desenhos da instalação elétrica das lâmpadas da sala de aula. Todos esses contextos 

surgem em momentos diversos, havendo tanto exemplos após o desenvolvimento dos conceitos 

físicos como perguntas motivadoras no início das aulas. 

O professor E ainda afirma que há situações em que não consegue utilizar alguma 

estratégia de contextualização, mas que os momentos que aponta como "descontextualizados" 

também são úteis: "Acho que tem muito a se ganhar com o poder de abstração do aluno, de 

imaginar coisas que não estão ao alcance dos sentidos". Entretanto, ele mesmo aponta que esses 

momentos de maior abstração podem ser enriquecidos por discussões filosóficas, envolvendo, 

por exemplo, história e natureza da Ciência. É interessante notar que, embora o professor 

associe ideias abstratas à descontextualização, as questões relativas à evolução dos conceitos 

da Física, das quais ele se utiliza, são também uma maneira de contextualizar, conforme consta 

no levantamento realizado por Kato e Kawasaki (2011), que mencionam, como concepções de 

contextualização, “Buscar relações com a ciência, enquanto produto e processo” e “Buscar 

relações com a história da ciência”. Nas categorias de contextualização de itens de avaliação, 

apresentadas na seção 1.6 e utilizadas em nosso trabalho, essas formas de contexto 

correspondem às classificações “Natureza da Ciência” e “História da Ciência”. 

Observamos que todos os participantes utilizam a exemplificação verbal como 

estratégia frequente, mas que a natureza dos exemplos dados não é sempre a mesma. De acordo 

com os dados obtidos nas entrevistas, os professores A, B, D e E fazem uso de contextos 

variados, que passam pelo cotidiano, mas também por outros temas, como arte, meio ambiente 
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e aplicações tecnológicas. Já o professor C, conforme mencionamos, parece ter preferência pelo 

cotidiano dos estudantes. Essa escolha é condizente com a razão pela qual o professor C pratica 

a contextualização: invocar objetos ou fenômenos familiares aos estudantes, para que eles 

possam estabelecer comparações entre o que já conhecem e o que deve ser compreendido. No 

entanto, há de se tomar cuidado com o protagonismo excessivo do cotidiano, que pode limitar 

a visão dos educandos, impedindo que eles transponham as barreiras dos lugares nos quais 

residem, do tempo em que vivem e de suas classes sociais, conforme aponta Young (2007, p. 

1297). 

O uso de recursos audiovisuais foi mencionado explicitamente pelos professores A, B, 

C e D. Entretanto, não há informações na entrevista que confirmem que o professor B também 

não faça algum uso desses recursos.  

Os dados obtidos evidenciam que a problematização, tal qual descrita por Delizoicov 

(1982, apud MUENCHEN e DELIZOICOV, 2014, p. 620) e Ricardo (2010, p. 43), é praticada 

pelos professores A e D, ao desenvolverem qualquer assunto da Física. O professor B, por sua 

vez, concentra-se nos contextos sempre após o trabalho com o modelo físico. Já os professores 

C e E parecem escolher abordagens variadas, que podem passar ou não pela problematização. 

Dessa forma, concluímos que, mesmo que todos os participantes valorizem a 

contextualização de alguma forma, não há uniformidade nas estratégias para realizá-la. Parece-

nos que, para ao menos três dos docentes entrevistados, a intuição é o que impera na escolha 

dos momentos das aulas nos quais os contextos devem ser inseridos. 

 

3.2 Contextualização na avaliação 

 

No trecho que se segue, analisamos os instrumentos de avaliação fornecidos pelos 

docentes participantes, para identificarmos a ocorrência de elementos do mundo extraescolar 

nesses instrumentos, quais seriam esses elementos e qual a relevância de cada um deles na 

situação proposta. Para cada item da prova (ou atividade de pesquisa, no caso específico do 

professor C), explicitamos o tipo de contextualização empregado e a função do contexto na 

resolução do problema, segundo as categorias desenvolvidas para nosso trabalho, descritas na 

seção 1.6. Buscamos também relacionar os dados obtidos nos documentos às informações 

fornecidas nas entrevistas, na tentativa de compreender algumas das razões por trás das escolhas 

realizadas pelos professores ao desenvolverem seus instrumentos avaliativos. 

Para a análise dos instrumentos de avaliação, o professor A forneceu quatro provas 

(instrumentos 1 a 4, Apêndice C): duas do sétimo ano do Ensino Fundamental, que versavam 
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sobre a formação e a estrutura do planeta Terra e de sua atmosfera, e outras duas, do oitavo ano 

do Ensino Fundamental, que versavam sobre os movimentos da Terra, as fases da Lua, o 

Sistema Solar e objetos astronômicos diversos. Juntas, as quatro provas continham um total de 

14 questões, todas autorais e contextualizadas, conforme mostrado na Tabela 1 a seguir. O 

participante informou que o ineditismo e a contextualização são exigidos pela escola, para todos 

os itens dos instrumentos de avaliação. 

De acordo com as categorias que desenvolvemos, a maior parte dos contextos utilizados 

nas provas do sétimo ano pode ser classificada como “meio ambiente”, “cultura” 

(principalmente pela utilização de charges e tirinhas) e “disciplinas escolares” (pelas relações 

estabelecidas com a Geografia). Já nas provas do oitavo ano, aparecem principalmente as 

categorias “cotidiano do aluno”, “natureza distante” (pela menção e/ou caracterização de outros 

planetas, estrelas, buracos negros etc.) e “cultura” (pela utilização de tirinhas e letras de 

música). Em nove dos 14 itens analisados, o contexto desempenha o papel de “conhecimento 

avaliado”, ou seja, era necessário conhecimento prévio do contexto para responder às perguntas. 

Esse fato parece ter relação com a natureza do conteúdo trabalhado, visto que em apenas dois 

itens é necessária a utilização de modelos físicos. Os outros 12 solicitam principalmente uma 

descrição do fenômeno que não passa necessariamente pelas leis da Física. Inclusive, em três 

dos quatro instrumentos fornecidos, não era necessária a realização de cálculos matemáticos. É 

importante ressaltar, no entanto, que essa forma de abordagem, menos modelizada, está de 

acordo com o que é recomendado pela BNCC para esses conteúdos. 

 

Tabela 1 – Instrumentos de avaliação fornecidos pelo professor A e seus respectivos itens 

Número do 

Instrumento 
Etapa Ano/Série 

Tipo de 

Instrumento  
Questão 

Conteúdo 

abordado 

Tipo de 

questão 

Tipo de 

contextualização 

Função do 

contexto 

Utiliza 

modelos 

físicos? 

1 EF 7 prova 1 
Atmosfera 

Terrestre 
dissertativa 

meio ambiente / 

cultura 

conhecimento 

avaliado 
Sim 

1 EF 7 prova 2 
Atmosfera 

Terrestre 
dissertativa 

meio ambiente / 

cultura 

conhecimento 

avaliado 
Não 

2 EF 7 prova 1 
Estrutura da 

Terra 
dissertativa 

natureza distante 

/ disciplinas 

escolares / cultura 

conhecimento 

avaliado 
Não 

2 EF 7 prova 2 

Estrutura e 

Formação da 

Terra 

teste 
disciplinas 

escolares 

conhecimento 

avaliado 
Não 

2 EF 7 prova 3 

Estrutura e 

Formação da 

Terra 

teste 
disciplinas 

escolares 

conhecimento 

avaliado 
Não 

2 EF 7 prova 4 

Estrutura e 

Formação da 

Terra 

teste 
disciplinas 

escolares / cultura 

conhecimento 

avaliado 
Não 

2 EF 7 prova 5 

Estrutura e 

Formação da 

Terra 

teste 
disciplinas 

escolares 

conhecimento 

avaliado 
Não 

3 EF 8 prova 1 Fases da Lua dissertativa 
cotidiano do 

aluno / cultura 

objeto de 

investigação 
Sim 

3 EF 8 prova 2 
Movimentos 

da Terra 
dissertativa 

cotidiano do 

aluno 

objeto de 

investigação / 
Não 
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conhecimento 

avaliado 

4 EF 8 prova 1 
Objetos 

Astronômicos 
dissertativa 

natureza distante 

/ cultura 

objeto de 

investigação 
Não 

4 EF 8 prova 2 
Objetos 

Astronômicos 
teste natureza distante 

conhecimento 

avaliado 
Não 

4 EF 8 prova 3 
Objetos 

Astronômicos 
teste 

cotidiano do 

aluno 

objeto de 

investigação 
Não 

4 EF 8 prova 4 Sistema Solar teste 
natureza distante 

/ cultura 

objeto de 

investigação 
Não 

4 EF 8 prova 5 Sistema Solar teste natureza distante 
objeto de 

investigação 
Não 

 

Embora o professor tenha mencionado, na entrevista, a importância da História e da 

Filosofia da Ciência, afirmando discuti-las em suas aulas, elas não aparecem nos instrumentos 

de avaliação fornecidos. Em uma de suas falas, o participante também nos dá evidências de que 

nem todos os conhecimentos que considera importantes são avaliados: 

 

Outro tipo de contextualização que eu tenho tentado fazer é a perspectiva crítica. Eu 

tava falando de evolução estelar ano passado, e a produção de energia no núcleo da 

estrela acontece por um processo nuclear, e eu falei de produção de energia em usinas 

nucleares. O Brasil tem uma usina, então tem um gancho pra um assunto que nem era 

previsto, mas a gente acabou discutindo a questão energética no Brasil, por exemplo... 

Tem uma crise hídrica acontecendo... O que é bandeira vermelha? A gente tem que 

ligar uma termoelétrica...  Isso não é conteúdo que cai em prova. (Professor A) 

 

Já o professor B forneceu três provas (instrumentos 5 a 7, Apêndice C): uma do primeiro 

ano do Ensino Médio, que procurava avaliar conhecimentos de Eletrostática, uma do segundo 

ano do Ensino Médio, que tratava de Dinâmica Impulsiva e centro de massa de corpos, e uma 

de quando atuava no terceiro ano do Ensino Médio, que versava sobre energia, Calorimetria, 

lançamentos e Eletrostática. Juntas, as três provas continham um total de 14 questões, conforme 

mostrado na Tabela 2. Dos itens analisados, três eram contextualizados: dois na prova do 

segundo ano, ambos encaixando-se na categoria “cotidiano do aluno”, e um na prova do terceiro 

ano, encaixando-se simultaneamente nas categorias “cotidiano do aluno” e “tecnologia”. Nos 

três itens, o contexto desempenhava a função de “objeto de investigação”, ou seja, era relevante 

para a resolução do problema, mas não era necessário conhecimento prévio sobre ele. 

 

Tabela 2 – Instrumentos de avaliação fornecidos pelo professor B e seus respectivos itens 

Número do 

Instrumento 
Etapa Ano/Série 

Tipo de 

Instrumento  
Questão 

Conteúdo 

abordado 

Tipo de 

questão 

Tipo de 

contextualização 

Função do 

contexto 

Utiliza 

modelos 

físicos? 

5 EM 1 prova 1 Eletrostática dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

5 EM 1 prova 2 Eletrostática dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

5 EM 1 prova 3 Eletrostática dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

5 EM 1 prova 4 Eletrostática dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 
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5 EM 1 prova 5 Eletrostática dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

6 EM 2 prova 1 
Dinâmica 

Impulsiva 
dissertativa 

ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

6 EM 2 prova 2 
Dinâmica 

Impulsiva 
dissertativa 

cotidiano do 

aluno 

objeto de 

investigação 
Sim 

6 EM 2 prova 3 
Centro de 

Massa 
dissertativa 

ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

6 EM 2 prova 4 
Dinâmica 

Impulsiva 
dissertativa 

cotidiano do 

aluno 

objeto de 

investigação 
Sim 

7 EM 3 prova 1 Energia dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

7 EM 3 prova 2 Energia dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

7 EM 3 prova 3 
Energia / 

Calorimetria 
dissertativa 

tecnologia / 

cotidiano do 

aluno 

objeto de 

investigação 
Sim 

7 EM 3 prova 4 

Lançamentos 

/ 

Eletrostática 

dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

7 EM 3 prova 5 
Energia / 

Calorimetria 
dissertativa 

ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

 

Em sua entrevista, o professor B apontou que a baixa contextualização em seus 

instrumentos de avaliação se deve ao fato de ele não conseguir pensar em contextos que julgue 

realmente interessantes:  

 
Por exemplo, ‘Um menino corre e pula em cima de um skate. Qual velocidade os dois 

terão juntos?’. É um contexto? É! Mas o aluno não vai falar ‘Nossa... que legal!’, ele 

vai falar ‘Tá bom... troca o skate por A, troca a criança por B, e é isso’. O perfeito é 

inimigo do feito, né? Eu tento fazer algo que faça ele ver uma coisa que ele não via 

antes. Mas nisso eu coloco o sarrafo lá em cima e, como não vou chegar lá, já coloco 
A e B mesmo. (Professor B) 

 

Essa escolha está de acordo com a ideia que o professor B tem a respeito da 

contextualização: uma ferramenta para gerar engajamento. Assim, parece-nos que, caso ele 

conhecesse as outras funções dessa prática, perceberia que os contextos não precisam ser todos 

surpreendentes e, assim, seria possível que ele aumentasse o número de itens contextualizados 

em suas provas. 

O professor C forneceu cinco instrumentos para análise (instrumentos 8 a 12, Apêndice 

C): um do primeiro ano do Ensino Médio, que tratava das interações fundamentais da natureza, 

um do segundo ano do Ensino Médio, que tratava de trocas de calor, e três do terceiro ano do 

Ensino Médio, que versavam sobre Eletrodinâmica e Magnetismo. Em todos, a proposta era 

que os estudantes realizassem as atividades em casa. Mesmo assim, dois dos instrumentos 

foram classificados como provas, já que eram constituídos de questões sobre conteúdos vistos 

em aula. Os outros três foram classificados como atividades de pesquisa, pois envolviam a 

busca de informações em fontes externas. Juntos, os cinco instrumentos continham um total de 

seis questões, conforme mostrado na Tabela 3. Dos itens analisados, cinco eram 

contextualizados e, em três deles, era necessário algum conhecimento do contexto para 
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responder às questões. No entanto, como as atividades foram planejadas para serem feitas em 

casa, era possível, ou até desejável, que os estudantes pesquisassem sobre o tema. De maneira 

coerente com as práticas adotadas pelo professor C em suas aulas, a categoria “cotidiano do 

aluno” foi a mais frequente. 

 

Tabela 3 – Instrumentos de avaliação fornecidos pelo professor C e seus respectivos itens 

Número do 

Instrumento 
Etapa Ano/Série 

Tipo de 

Instrumento  
Questão 

Conteúdo  

abordado 

Tipo de 

questão 

Tipo de 

contextualização 

Função do 

contexto 

Utiliza 

modelos 

físicos? 

8 EM 3 prova 1 Eletrodinâmica dissertativa 

cotidiano do 

aluno / 

disciplinas 

escolares 

conhecimento 

avaliado 
Não  

8 EM 3 prova 2 Eletrodinâmica dissertativa 

cotidiano do 

aluno / 

tecnologia 

objeto de 

investigação 
Sim 

9 EM 3 prova 1 Eletrodinâmica dissertativa 
cotidiano do 

aluno 
dispensável Sim 

10 EM 3 
atividade de 

 pesquisa 
1 Magnetismo dissertativa 

natureza distante 

/ disciplinas 

escolares 

conhecimento 

avaliado 
Sim 

11 EM 2 
atividade de 

pesquisa 
1 Trocas de Calor dissertativa 

natureza distante 

/ contexto social 

conhecimento 

avaliado 
Sim 

12 EM 1 
atividade de 

pesquisa 
1 

Interações 

Fundamentais 
dissertativa 

ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

 

Conforme mencionamos anteriormente, a maior parte dos itens elaborados pelo 

professor C faz referência a algum conceito físico, mas, normalmente, esse conceito aparece de 

forma coadjuvante em relação a outros aspectos do fenômeno.  Como possível consequência, a 

Física ocorre de maneira pouco quantitativa em seus instrumentos de avaliação. Assim, em 

apenas um dos seis instrumentos era necessário o uso das leis da Física em sua forma 

matematizada e, nesse único instrumento, o contexto utilizado foi classificado como 

“dispensável”, estando em uma seção do texto que poderia ser retirada sem prejuízo para a 

resolução do problema. Dessa forma, caberia uma maior investigação a respeito da habilidade 

do professor C em contextualizar itens quantitativos, a fim de verificar se há, nesse aspecto, 

uma necessidade formativa. 

O professor D, por sua vez, forneceu cinco provas para análise (instrumentos 13 a 17, 

Apêndice C), todas do primeiro ano do Ensino Médio. O instrumento 13 tratava dos temas de 

refração, composição de movimentos e lançamentos, o instrumento 14 tratava de movimento 

uniformemente variado e os instrumentos 15 a 17 versavam sobre refração e reflexão total, 

conforme mostrado na Tabela 4. Os cinco instrumentos continham, ao todo, 22 itens. Desses, 

15 eram contextualizados e, em 12, o contexto exercia a função de “objeto de investigação”, 

sendo necessária a interpretação das situações descritas, mas não conhecimentos prévios além 

dos modelos físicos. Nos três itens restantes, o contexto foi classificado como “dispensável”, já 
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que se encontrava em um trecho do texto que poderia ser retirado sem prejuízo à solução do 

problema proposto. 

 

Tabela 4 – Instrumentos de avaliação fornecidos pelo professor D e seus respectivos itens 

Número do 

Instrumento 
Etapa Ano/Série 

Tipo de 

Instrumento  
Questão 

Conteúdo 

abordado 

Tipo de 

questão 

Tipo de 

contextualização 

Função do 

contexto 

Utiliza 

modelos 

físicos? 

13 EM 1 prova 1 Refração dissertativa cultura dispensável Sim 

13 EM 1 prova 2 Refração dissertativa cultura 
objeto de 

investigação 
Sim 

13 EM 1 prova 3 
Composição de 

Movimentos 
dissertativa cultura 

objeto de 

investigação 
Sim 

13 EM 1 prova 4 
Composição de 

Movimentos 
dissertativa cultura 

objeto de 

investigação 
Sim 

13 EM 1 prova 5 Lançamentos dissertativa cultura 
objeto de 

investigação 
Sim 

13 EM 1 prova 6 Lançamentos dissertativa cultura 
objeto de 

investigação 
Sim 

14 EM 1 prova 1 

Movimento 

Uniformemente 

Variado 

dissertativa natureza distante 
objeto de 

investigação 
Sim 

14 EM 1 prova 2 

Movimento 

Uniformemente 

Variado 

dissertativa 
cotidiano / 

tecnologia 
dispensável Sim 

14 EM 1 prova 3 

Movimento 

Uniformemente 

Variado 

dissertativa cultura 
objeto de 

investigação 
Sim 

14 EM 1 prova 4 

Movimento 

Uniformemente 

Variado 

dissertativa cultura dispensável Sim 

15 EM 1 prova 1 Refração dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

15 EM 1 prova 2 Refração dissertativa natureza distante 
objeto de 

investigação 
Sim 

15 EM 1 prova 3 Refração dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

15 EM 1 prova 4 Refração dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

16 EM 1 prova 1 Reflexão Total 
verdadeiro 

ou falso 
tecnologia 

objeto de 

investigação 
Sim 

16 EM 1 prova 2 Refração dissertativa cotidiano 
objeto de 

investigação 
Sim 

16 EM 1 prova 3 Refração dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

16 EM 1 prova 4 Reflexão Total dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

17 EM 1 prova 1 Reflexão Total dissertativa cotidiano 
objeto de 

investigação 
Sim 

17 EM 1 prova 2 Refração dissertativa 
conhecimento 

científico 

objeto de 

investigação 
Sim 

17 EM 1 prova 3 Refração dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

17 EM 1 prova 4 Reflexão Total dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência de 

contexto 
Sim 

 

A maioria dos contextos utilizados encaixou-se na categoria “cultura”, o que ocorreu em 

oito dos 15 itens contextualizados. Isso se deu principalmente pelas referências a filmes e jogos 

eletrônicos de interesse dos adolescentes, o que pode ser uma evidência de que, para o professor 

D, o engajamento e a motivação por meio dos contextos podem ocorrer também nas avaliações. 
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Em sua fala, o docente também nos deu sinais de que tenta promover o interesse dos estudantes 

por meio dos itens de suas provas: 

 

Eu acho que eu tô a todo instante na minha vida... dirigindo, indo pra para academia... 

pensando: “Isso daria uma boa questão de Física”. Teve um (exemplo) clássico em 

que eu tava fazendo exercício pra perna numa máquina onde o suporte com os pesos 

era inclinado em 45° e fiz uma questão pra uma instituição onde eu trabalhei, onde, 

de fato, eu desenhei uma pessoa no aparelho. [...] Eu gosto que o aluno aprenda na 

questão, que ele diga ‘Olha, que legal! Essa equação vai servir pra determinar a 
temperatura de um pneu de Fórmula 1.’. No ano passado, na Fórmula 1, teve muita 

explosão de pneu. E eu sei que meus alunos acompanham muito a Fórmula 1. [...] E 

eu fiz uma questão de Física, e falava no texto que havia muita explosão de pneu, e 

isso possivelmente foi causado por uma altíssima temperatura nas frenagens, que era 

transferida ao gás interno do pneu, aumentando a pressão. Então eu pesquiso, de fato, 

dados reais: qual é a temperatura de um pneu de Fórmula 1, qual é a pressão... Essa 

questão, em si, acho que me levou uma hora, duas horas de pesquisa e escrita. Mas aí, 

depois que a questão foi usada na prova, no mesmo dia, a galera veio me agradecer. 

A galera adorou. (Professor D) 

 

O professor E, finalmente, disponibilizou quatro instrumentos (instrumentos 18 a 21, 

Apêndice C): três do nono ano do Ensino Fundamental e um do primeiro ano do Ensino Médio. 

Um deles, do nono ano, buscava avaliar conhecimentos introdutórios da Cinemática, e os outros 

três versavam sobre Leis de Newton e sobre movimento uniformemente variado. Juntas, as 

quatro provas continham um total de 13 questões, das quais oito eram contextualizadas, 

conforme mostra a Tabela 5. Notamos que, dos cinco itens descontextualizados, três fazem parte 

do instrumento 20, que foi utilizado como prova de recuperação. 

A maior parte dos contextos se encaixa na categoria “cotidiano do aluno”, que aparece 

em cinco das oito questões contextualizadas. O contexto exerce o papel de “objeto de 

investigação” nessas oito questões, mas, em duas delas, há também elementos do contexto que 

deveriam ser conhecidos previamente, desempenhando a função de “conhecimento avaliado”. 

 

Tabela 5 – Instrumentos de avaliação fornecidos pelo professor E e seus respectivos itens 

Número do 

Instrumento 
Etapa 

Ano/ 

Série 

Tipo de 

Instrumento  
Questão 

Conteúdo 

abordado 

Tipo de 

questão 

Tipo de 

contextualização 

Função 

do 

contexto 

Utiliza 

modelos 

físicos? 

18 EF 9 prova 1 

Movimento 

Uniformeme

nte Variado / 

Leis de 

Newton 

dissertativa tecnologia 

objeto de 

investi-

gação 

Sim 

18 EF 9 prova 2 
Leis de 

Newton 
dissertativa 

natureza distante / 

disciplinas 

escolares 

objeto de 

investiga-

ção 

Sim 

18 EF 9 prova 3 
Leis de 

Newton 

dissertativa / 

relaciona-

mento de 

colunas 

cotidiano do aluno 

objeto de 

investiga-

ção / 

conheci-

mento 

avaliado 

Sim 
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19 EF 9 prova 1 

Conceito 

Básicos de 

Cinemática 

dissertativa cotidiano 

objeto de 

investi-

gação 

Sim 

19 EF 9 prova 2 

Conceito 

Básicos de 

Cinemática / 

Velocidade 

Média 

dissertativa cotidiano 

objeto de 

investi-

gação 

Sim 

19 EF 9 prova 3 
Velocidade 

Média 
dissertativa 

ausência de 

contexto 

ausência 

de 

contexto 

Sim 

20 EF 9 prova 1 
Leis de 

Newton 
dissertativa 

ausência de 

contexto 

ausência 

de 

contexto 

Sim 

20 EF 9 prova 2 
Leis de 

Newton 
dissertativa 

ausência de 

contexto 

ausência 

de 

contexto 

Sim 

20 EF 9 prova 3 

Movimento 

Uniformeme

nte Variado 

dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência 

de 

contexto 

Sim 

20 EF 9 prova 4 
Leis de 

Newton 
dissertativa cotidiano 

objeto de 

investi-

gação / 

conhecime

nto 

avaliado 

Sim 

21 EM 1 prova 1 

Movimento 

Uniformeme

nte Variado 

dissertativa cotidiano 

objeto de 

investi-

gação 

Sim 

21 EM 1 prova 2 

Movimento 

Uniformeme

nte Variado 

dissertativa 
ausência de 

contexto 

ausência 

de 

contexto 

Sim 

21 EM 1 prova 3 
Leis de 

Newton 
dissertativa cotidiano 

objeto de 

investi-

gação / 

conhecime

nto 

avaliado 

Sim 

 

Não foi possível, a partir da análise conjunta dos instrumentos de avaliação, estabelecer 

uma relação entre a ocorrência de contextualização e o tema da Física abordado. Como veremos 

mais adiante, os professores B e E afirmam ter mais facilidade em contextualizar determinados 

temas, mas, analisando-se isoladamente as provas desses docentes, não conseguimos verificar 

esse fato, já que o professor B pratica pouco a contextualização nas avaliações, 

independentemente do assunto, e o professor E não forneceu instrumentos que abordassem os 

temas nos quais afirma ter dificuldades. Da mesma forma, não foi possível, a partir dos 

instrumentos de avaliação, estabelecer conexões claras entre a ocorrência de contextualização 

e a série na qual o professor atua, embora os professores B e E tenham apontado a proximidade 

dos exames vestibulares, nos anos finais do Ensino Médio, como um dificultador. 

Observamos, nos documentos que obtivemos, que a incidência de contextualização pode 

depender de questões institucionais e, principalmente, dos motivos que cada docente tem para 

contextualizar. No caso do professor A, há uma exigência institucional envolvida. Já no caso 

do professor B, a ideia de que o contexto serve somente à motivação parece fazer com que ele 

seja desprezado na maior parte dos itens, já que nem sempre é possível abordar situações 
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surpreendentes. Para os professores C, D e E, que não estão submetidos a regras que os 

obriguem a contextualizar, mas que, ao mesmo tempo, veem na contextualização finalidades 

além do engajamento, temos alguns itens descontextualizados, mas a maioria estabelece alguma 

conexão com a realidade extraescolar. Assim, parece-nos que a prática da contextualização é 

uma tendência quando as concepções a seu respeito são amplas e adequadas, mesmo não 

havendo obrigatoriedade por parte das instituições de ensino. 

 

3.3 Desafios enfrentados 

 

Nesta seção, abordaremos as dificuldades relatadas pelos professores, no que se refere 

à contextualização do ensino e dos instrumentos de avaliação. A partir do levantamento dos 

desafios enfrentados, será possível realizar alguns apontamentos, além dos já feitos nas seções 

anteriores, que possam contribuir para a elaboração de processos de formação continuada, 

conforme consta em nossos objetivos específicos. 

Ao ser indagado sobre os desafios que enfrenta, o professor A apontou que possui uma 

facilidade maior em contextualizar no ensino do que nos instrumentos avaliativos: 

 

Na aula, quando você apresenta o conteúdo, você já leva suas contextualizações, mas 

os alunos falam coisas. E questão, como ela é escrita, o conceito e o objeto da 

contextualização têm que ter um nexo muito claro. E, como é escrito, eu sinto mais 

responsabilidade... Não que eu fale qualquer coisa na aula. (Professor A) 

 

De fato, ao utilizarmos a linguagem escrita, há um maior compromisso com a adequação 

dos termos utilizados e com a compreensibilidade do texto, já que nosso interlocutor 

normalmente não pode, no ato da leitura, pedir esclarecimentos sobre o que não compreendeu. 

Segundo Fávero Andrade e Aquino (2002, p. 29): 

 

A construção de um parágrafo bem estruturado exige que este apresente unidade, 

coerência, concisão e clareza, visto tratar-se de uma interação à distância, em que não 

há possibilidade de participação direta e imediata do interlocutor, como ocorre no 

texto oral.  

 

Assim, entendemos que isso não se configura necessariamente como um problema a ser 

trabalhado por uma ação formativa. Além disso, na análise dos instrumentos fornecidos pelo 

professor A, não foram encontrados possíveis equívocos conceituais ou incoerências entre os 

contextos e conteúdos de Física. Dessa forma, observamos que, no caso deste participante, os 
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principais tópicos a serem trabalhados já foram apontados nas seções 3.1.1, que trata das 

concepções de contextualização, e 3.2, na qual analisamos os instrumentos de avaliação. 

Discutimos, na seção 3.1.1, a necessidade de construir uma concepção de contextualização que 

vá além de mera ferramenta de motivação e, na seção 3.2, que a história e a filosofia da Ciência, 

ensinadas pelo docente, deveriam também fazer parte de suas avaliações, já que ele parece vê-

las como conhecimentos importantes. 

A respeito das formações continuadas, o professor A destacou: 

 

Eu acho que formações continuadas sobre contextualização são importantes, mas eu 

acho que toda massificação de ideia tem perda conceitual. Se a gente ficar repetindo 

que formação sobre contextualização é importante, daqui a pouco isso vira só uma 

expressão vazia que não quer dizer nada, que nem ‘metodologia ativa’.  Então, tem 

que tomar cuidado só de que a contextualização não pode ser equivocada, então o 

nexo entre o conceito que você está falando e o objeto do mundo real tem que ser 

claro, senão a pessoa começa a falar: ‘O campo é como se fosse o vento...’. Aí uma 

hora ficou tão genérico aquilo, que deixou de ser um caminho pro conceito. (Professor 

A) 
 

Essa fala chama nossa atenção para uma questão importante na formulação e na 

realização de um processo formativo sobre contextualização: tratá-la não como um dogma ou 

como um mandamento a ser seguido sem reflexão. Ao contrário, é necessário que as razões 

para realizá-la estejam claras, para que os professores entendam quando e de que forma podem 

praticá-la, além de saberem avaliar sua utilização em diversas situações. 

Já o professor B menciona desafios relativos aos conteúdos que ensina. Ele afirma ter 

dificuldades para contextualizar os temas de Cinemática, cargas elétricas, forças, movimento 

harmônico simples e Teoria Cinética dos Gases. É importante mencionar que os dois últimos 

temas apontados pelo docente são passíveis de contextualização, mas não estão no currículo de 

grande parte das escolas, nem aparecem de maneira explícita na BNCC. 

Entendemos que o repertório de contextos a serem utilizados nos diferentes assuntos da 

Física pode ser ampliado por meio de pesquisas ou da troca de informações com outros 

docentes. O professor B, em sua fala, destaca principalmente a interação com seus colegas: 

“Quanto mais eu trocar com outros professores, melhor. Isso é pra tudo, não só pra 

contextualização. [...] O momento em que eu menos me desenvolvi em Física foi quando eu era 

o único professor de Física”. Realmente, o compartilhamento de experiências e conhecimentos 

entre docentes encontra largo respaldo na literatura. Segundo Nóvoa, (1992, p. 26) “A troca de 

experiências e a partilha de saberes consolidam espaços de formação mútua, nos quais cada 

professor é chamado a desempenhar, simultaneamente, o papel de formador e de formando”. 

Entretanto, na ausência de momentos de formação na escola em que leciona, o professor B 
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busca realizar essas trocas informalmente, nos horários livres. Assim, uma formação que 

contemplasse as necessidades do professor B poderia conter momentos de discussão sobre 

contextos aplicáveis a conteúdos específicos, além de um ponto já observado, e que parece ser 

fundamental em sua prática: a importância da contextualização para além do engajamento dos 

estudantes.  

O professor C, por sua vez, afirma não ter nenhuma dificuldade relativa à 

contextualização: “Eu não tenho problema porque ela é o mais próximo do natural do ser 

humano. O mais natural é contextualizar para comparar”. Segundo ele, os únicos momentos 

desafiadores ocorreram quando lecionava em escolas particulares, pois a necessidade de cobrir 

uma programação mais extensa e de aprofundar-se em temas que ele julga pouco necessários 

prejudicava a realização dessa prática. 

Sobre formações continuadas, o participante entende que elas são necessárias, mas para 

outros docentes: “[...] a formação deles (os professores, em geral) é muito defasada. Os caras 

não sabem teoria da Educação, de várias coisas... Tem muito ensino defasado, muitas 

universidades, e sabe-se lá o quão a sério o professor levou”. 

Conforme já mencionamos na seção 3.1.2, o professor C afirmou que determina sozinho 

o currículo com o qual trabalha. Portanto, ele pode, hoje, evitar temas em que não enxergue 

boas possibilidades de contextualização, o que, segundo seu depoimento, não podia fazer nas 

escolas particulares. Assim, caberia investigarmos, com base nos temas presentes na BNCC, 

aqueles nos quais o professor possui ou não a habilidade de contextualizar. Os temas 

possivelmente identificados poderiam ser discutidos em ações de formação de que o docente 

participasse e, além desses temas, poderiam ser incluídas também questões a respeito da 

necessidade de modelização, inclusive matemática, dos contextos abordados, como foi 

observado nas seções anteriores. 

Já o professor D afirmou que seu curso de graduação não deu subsídios suficientes para 

que ele trabalhasse com contextualização histórica:  

 

“A gente teve uma matéria sobre História da Ciência, História da Física 

principalmente, mas não me deu repertório para aplicá-la em toda a Física. A gente 

teve muita História da Ciência olhando o trabalho do Galileu, um pouco da Teoria da 

Relatividade com Einstein, e só. Mas a Física não se resume a só isso.” (Professor D) 

 

Ele mencionou que, hoje, busca superar essas defasagens pesquisando por conta própria, 

mas entendemos que atividades de formação em que os docentes, além de pesquisarem, 

trocassem informações entre si, poderiam produzir resultados ainda melhores, conforme 
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apontado pelo professor B. Além disso, seria importante abordar, numa formação na qual o 

professor D estivesse presente, a possibilidade de avaliar conhecimentos dos contextos em si, 

visto que em nenhum item de suas avaliações o contexto foi classificado como “conhecimento 

avaliado”. 

O professor E, finalmente, mencionou questões relativas a conteúdos específicos, assim 

como fez o professor B. Ele apontou que considera que a Mecânica, por exemplo, é mais 

simples de contextualizar do que o Eletromagnetismo. Entretanto, fez uma observação 

interessante: muitas vezes, os alunos tendem a "aceitar" (o que não corresponde 

necessariamente a compreender) mais facilmente os conceitos do Eletromagnetismo justamente 

por serem mais abstratos, não entrando em conflito com concepções prévias a respeito do tema. 

Esse apontamento condiz com as palavras de Gravina e Buchweitz, segundo as quais, para 

substituir uma concepção alternativa4 por uma concepção científica, como os professores 

normalmente precisam fazer em aulas de Mecânica, existe o esforço adicional de promover 

situações que produzam uma insatisfação com as ideias preexistentes: 

 

A insatisfação pode ocorrer quando um conceito existente no individuo é incapaz de 

assimilar ou de dar sentido à nova informação, o que pode levá-lo a abandonar o 

conceito existente e a substituí-lo por outro que consiga explicar e resolver o novo 

fenômeno ou problema encontrado. [...] O novo conceito ou informação precisa ser 

plausível, ou seja, o estudante deve acreditar que ele é verdadeiro e que tenha a 

capacidade de resolver os problemas que os existentes foram incapazes de resolver 

quando foi criada a insatisfação. (GRAVINA E BUCHWEIZ, 1994, p. 111) 

 

Essa ideia apresentada pelas autoras pode alinhar-se à prática da problematização caso 

o docente, conhecendo as concepções alternativas mais comuns, escolha como problema 

motivador algo que não pode ser explicado por elas. Tal prática tende a promover o conflito 

entre concepções alternativas e científicas e poderá suscitar discussões e questionamentos que 

tornarão a aprendizagem mais significativa. 

A respeito da contextualização dos instrumentos de avaliação, o professor E citou, 

novamente, a natureza dos conteúdos: "Você pensar em alguma coisa que realmente faça 

sentido no mundo natural é difícil". No entanto, apontou que o principal desafio é administrar 

o tempo de aula, já que aulas contextualizadas envolvem maior participação dos alunos e 

                                                
4 Segundo Gravina e Buchweiz (1994, p. 110), concepções alternativas, também chamadas 

intuitivas ou espontâneas, são as concepções apresentadas pelos estudantes que diferem das 

concepções aceitas pela comunidade científica. 
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discussões mais longas. Estratégias relativas a essas questões também poderiam ser trabalhadas 

ao longo de formações, mas, conforme já discutimos, o ensino contextualizado pode exigir 

mudanças curriculares, especialmente em escolas que praticam uma programação muito 

extensa e com profundidade que vai além do que é recomendado para a Escola Básica. O 

professor E também considera as formações continuadas importantes e destaca que, mesmo 

tendo sucesso em vários aspectos, poderia aprender mais, especialmente em contato com outros 

professores. 

A partir das necessidades formativas identificadas nos cinco participantes de nossa 

pesquisa, concluímos que um plano de formação que contasse com a participação desses 

docentes deveria dedicar-se especialmente aos seguintes tópicos: 

 as funções da contextualização, já que a ideia de que ela serve apenas ao 

engajamento pode limitar sua utilização; 

 a problematização como estratégia eficaz para promover a contextualização; 

 a necessidade de abordar, nos instrumentos de avaliação, alguns dos contextos 

trabalhados nos momentos de ensino, já que aplicações da Física, contexto 

histórico, impactos na sociedade e outras questões também são conhecimentos 

importantes, que devem ser avaliados; 

 a ideia de que a contextualização, embora essencial, não dispensa a modelização 

dos fenômenos naturais; 

 elementos para contextualizar conteúdos específicos, levantados pelo grupo, 

passando pela história e evolução dos conhecimentos, aplicações tecnológicas, 

impactos ambientais, ocorrência no cotidiano e outras formas de contexto. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste trabalho, pretendemos realizar apontamentos úteis na elaboração de atividades de 

formação continuada envolvendo a contextualização no Ensino de Física e, em especial, nos 

instrumentos avaliativos empregados nessa disciplina. Investigamos eventuais necessidades 

formativas de um grupo de cinco professores de Física, atuantes no Ensino Médio e/ou nos anos 

finais do Ensino Fundamental, em escolas públicas e particulares do estado de São Paulo, por 

meio de entrevistas semiestruturadas e análise documental. Verificamos como cada um dos 

participantes contextualiza seus instrumentos avaliativos, no que diz respeito aos contextos 

utilizados e à função desses contextos na solução de questões. Nas entrevistas, verificamos as 
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concepções de contextualização dos docentes e aspectos que indicam de que forma, e em qual 

medida, ela ocorre também nos momentos de ensino.  

Para entendermos como se dá a contextualização nas avaliações, e por quais razões cada 

docente decide empregá-la de uma ou de outra forma, buscamos inicialmente identificar as 

concepções dos participantes a respeito do tema. Todos os professores, licenciados pelo 

Instituto de Física da Universidade de São Paulo (IFUSP), possuíam algum conhecimento do 

assunto e mostraram indícios de que já haviam discutido ou refletido previamente sobre a 

prática de contextualizar. Das ideias apresentadas, as mais frequentes foram a da 

contextualização como ferramenta para promover a motivação dos estudantes e a da 

contextualização como forma de estabelecer conexões entre diferentes conhecimentos, prévios 

ou não, fazendo com que as novas informações sejam mais bem integradas às estruturas 

cognitivas dos educandos. Apenas um dos participantes indicou que considera o contexto um 

conhecimento de valor próprio, que vai além da promoção da aprendizagem da Física. Essa 

ideia de contexto como conhecimento a ser ensinado é importante em nossa concepção, pois 

contribuiria na ampliação das visões de mundo dos educandos. Entretanto, ela não se mostrou 

frequente entre os professores. 

Além disso, procuramos também entender como os momentos de ensino são 

contextualizados, para que depois pudéssemos relacioná-los aos momentos de avaliação. Nas 

entrevistas realizadas, os docentes afirmaram utilizar estratégias variadas, como exemplificação 

verbal, uso de imagens, vídeos, notícias, entre outras. Os instantes em que os contextos 

aparecem ao longo das aulas também variam: há professores que preferem contextualizar 

sempre após a apresentação do modelo físico; há os que realizam a problematização, com o 

contexto presente na apresentação de um problema, ao início de uma aula ou conjunto de aulas, 

e ao final, em sua solução; e há participantes que contextualizam em momentos diversos. Sobre 

os tipos de contexto utilizados, quatro dos professores fazem uso de assuntos variados, que 

passam pelo cotidiano, mas também por outros temas, como arte, meio ambiente e aplicações 

tecnológicas, e apenas um deles parece ter notável preferência por temas do dia a dia. Assim, 

verificamos que todos os participantes valorizam, em maior ou menor grau, a prática da 

contextualização, mas a intuição é o que parece determinar, para alguns deles, a escolha das 

estratégias e dos momentos das aulas em que ela será realizada.  

Para a análise dos instrumentos avaliativos fornecidos, além de verificarmos a presença 

ou a ausência de contextualização, desenvolvemos dois tipos de categorização de itens: quanto 

ao tipo de contexto utilizado e quanto à função do contexto na obtenção da resposta correta. 

Nessa análise, observamos que a ocorrência e os tipos de contexto empregados pelos docentes 
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estão relacionados principalmente às suas concepções sobre contextualização. Como exemplo 

mais marcante, temos o do professor que vê na contextualização uma mera ferramenta de 

promoção do engajamento e, por conta disso, não utiliza questões contextualizadas a menos 

que consiga encontrar um contexto que os estudantes julguem surpreendente. Há também um 

participante que entende a contextualização como a comparação entre os novos conhecimentos 

e os saberes prévios dos alunos, e essa escolha se reflete também na avaliação, na forma de uma 

predileção por temas cotidianos.  

Não obtivemos suficientes evidências que confirmassem a hipótese de que a ocorrência 

de contextualização nos itens de avaliação estaria relacionada ao tema da Física avaliado. 

Mesmo que os participantes tenham apontado, nas entrevistas, temas mais fáceis ou mais 

difíceis de contextualizar, foi a concepção de contextualização, incluindo os motivos para sua 

realização, que parece ter determinado a frequência e a forma de sua ocorrência nos 

instrumentos avaliativos. Destacamos, novamente, que essas divergências de concepção 

ocorrem mesmo entre docentes que tiveram suas formações iniciais na mesma instituição de 

Ensino Superior. 

A metodologia empregada em nosso estudo nos permitiu identificar diferentes 

necessidades formativas dos participantes, que podem servir como indicativos de questões a 

serem abordadas em processos de formação continuada que envolvam contextualização no 

Ensino de Ciências, especialmente no que se refere à presença de elementos da realidade 

extraescolar em provas escritas. Com base nos resultados obtidos, concluímos que um plano de 

formação docente a respeito do tema poderia abordar, entre outras questões: as funções da 

contextualização (que vão além da motivação); as vantagens da problematização como 

estratégia; a necessidade de avaliar o quanto os educandos são capazes de conectar as Leis da 

Física à realidade; elementos para contextualizar conteúdos específicos, de acordo com as 

demandas apresentadas pelo grupo. Como estratégia de formação, observamos que a interação 

entre docentes é vista pela maioria dos participantes como essencial. 

Para além de questões relativas à formação continuada, os resultados obtidos podem ser 

úteis na orientação de novas pesquisas que venham a investigar os fatores que influenciam na 

prática da contextualização no ensino e na avaliação com diferentes grupos de professores, 

talvez maiores e mais diversos em relação ao local de atuação, formação inicial, séries em que 

lecionam, gênero, idade, etc. 

Finalmente, podemos dizer que a realização desta pesquisa trouxe, para além de alguma 

contribuição com os campos da Avaliação e do Ensino de Física, um enorme impacto em minha 

atuação como professor. Por meio da leitura das publicações que nos serviram de referência, 
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bem como da articulação entre as diferentes ideias com as quais tive contato, pude ter ainda 

mais certeza da importância do Ensino de Ciências e da consequente necessidade de boas 

formações, iniciais e continuadas, dedicadas aos docentes que o promoverão. Além disso, 

acabei por verificar em mim mesmo algumas das necessidades formativas que foram apontadas 

nos participantes deste estudo e, dia após dia, tenho me esforçado para solucioná-las e tornar-

me um educador cada vez melhor. 
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APÊNDICE A – Roteiro de perguntas das entrevistas semiestruturadas 

 

1. Qual a sua formação? Onde você se formou? 

2. Há quanto tempo atua como professor? 

3. Já atuou em escolas públicas/privadas? Em qual(is) escolas leciona atualmente? 

4. Qual é sua carga horária semanal em cada uma das escolas? 

5. Em quais séries leciona? 

6. Em quantas turmas você leciona?  

7. Há, em média, quantos alunos em cada turma? 

8. Como você organiza/planeja o desenvolvimento dos assuntos ao longo do ano letivo 

(por conteúdos, por temas geradores, por projetos etc.)? Poderia me dar um exemplo de 

seu procedimento aplicado a uma das séries em que você leciona?  

9. Você se utiliza da contextualização dos conteúdos em suas aulas de Física?  Se sim, você 

pode me dar alguns exemplos? Quais estratégias utiliza para fazê-lo (de que forma ela 

aparece nas aulas)?  

10. Você sempre utiliza estratégias de contextualização dos conteúdos? Você poderia me 

dar alguns exemplos (assuntos contextualizados, não contextualizados, dificuldades)? 

Quais são seus motivos para contextualizar ou não o conteúdo?  

11. Quais instrumentos de avaliação você costuma utilizar?  

12. Quais tipos de decisão você toma a partir da coleta das informações sobre o aprendizado 

de seus alunos?  

13. Como você elabora seus instrumentos de avaliação? Em que medida a contextualização 

está presente neles?  

14. Quais desafios você enfrenta na contextualização do conteúdo de suas aulas? 

15. Quais desafios você enfrenta na contextualização das avaliações?  

16. Você considera que uma formação docente poderia auxiliá-lo a enfrentar estes desafios?     
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APÊNDICE B – Dados obtidos nas entrevistas semiestruturadas 

 

Professor A 

 

Formação 

 

Licenciatura em Física na Universidade de São Paulo (USP), obtida em 2017. 

 

Experiência profissional 

 

O professor começou sua carreira em 2011, como voluntário em um curso pré-vestibular 

voltado a estudantes de baixa renda. Iniciou na Escola Básica em 2018 e, desde então, atuou 

apenas em escolas privadas. Atualmente, concilia suas atividades docentes com o trabalho em 

uma editora. 

 

Carga horária de trabalho 

 

A carga de trabalho semanal é de 18 horas na escola e de 40 horas na editora.  

 

Distribuição de turmas e aulas 

 

As 18 horas na escola correspondem a 17 aulas e uma “janela”, na qual o professor 

permanece à disposição. As aulas ocorrem em 17 turmas diferentes do sétimo e oitavo anos do 

Ensino Fundamental. Assim, cada turma conta com apenas uma aula de Física por semana. O 

professor informou que ministra somente uma aula por turma porque, na realidade, o curso de 

Física no Ensino Fundamental de sua escola corresponde a um terço do que seria o curso de 

Ciências.  Dessa forma, as três aulas de Ciências são distribuídas entre um professor de Física, 

um de Química e um de Biologia: “A BNCC trouxe conteúdos de Física pro sétimo e pro oitavo, 

e aí complicou. As escolas estão contratando especialistas”.  Há entre 28 e 35 alunos por turma. 

 

Planejamento e organização do curso 

 

A escola concedeu liberdade ao professor para que ele planejasse sozinho os cursos do 

sétimo e oitavo anos do Ensino Fundamental, desde que fossem contempladas as 
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recomendações da BNCC e que a proposta não se resumisse a uma “versão simplificada” do 

curso de Física do Ensino Médio. O professor, então, organizou os cursos por conteúdos e 

solicitou a uma editora um material didático montado de acordo com sua programação. Por 

conta de um diálogo com um professor do nono ano, que expôs dificuldades dos estudantes 

relacionadas à interpretação de enunciados e à apresentação de respostas por escrito, o 

entrevistado decidiu incluir esses tópicos em seu planejamento, além dos conceitos próprios da 

Física. 

 

Concepções sobre contextualização 

 

O professor procura tratar o conhecimento “numa perspectiva histórica, e de forma 

crítica”, mas destaca que nem sempre isso é possível, pois há apenas uma aula por semana para 

cada turma. Mais adiante, dá mais detalhes de sua abordagem e cita exemplos: 

 

O tipo de contextualização que eu gosto de fazer é o que primeiro traz alguma 

perspectiva histórica ou filosófica do conteúdo. No sétimo ano, eu falo de modelo de 

átomo, então necessariamente eu começo com os gregos. Depois eu falo do Dalton, 
do Thomson, do Rutherford... Falo quem foram essas figuras e descrevo as montagens 

dos experimentos. [...] A ideia é não dar o conhecimento acabado. Esse é um tipo de 

contextualização que eu acho importante... Acho que nem sempre eles acham 

cativante... Tem sempre aquele aluno que gosta, mas não são todos. Mas eu acho 

importante eles pelo menos ouvirem isso uma vez.  

Outro tipo de contextualização que eu tenho tentado fazer é a perspectiva crítica. Eu 

tava falando de evolução estelar ano passado, e a produção de energia no núcleo da 

estrela acontece por um processo nuclear, e eu falei de produção de energia em usinas 

nucleares. O Brasil tem uma usina, então tem um gancho pra um assunto que nem era 

previsto, mas a gente acabou discutindo a questão energética no Brasil, por exemplo... 

Tem uma crise hídrica acontecendo... O que é bandeira vermelha? A gente tem que 
ligar uma termoelétrica...  Isso não é conteúdo que cai em prova. (Professor A) 

 

Ao ser indagado sobre os motivos de praticar a contextualização, o docente cita vários 

fatores: 

 

Pra não ser maçante pra eles, pra mim, pra fazer sentido. São várias coisas: a adesão 

é maior, a receptividade é maior e acho que isso tem a ver com a forma como eu 

mesmo me interesso por Ciência, então não falaria de outro jeito porque foi assim que 

eu passei a me interessar por tentar entender as coisas. [...] E, querendo ou não, eu 

tenho respeito pela literatura, e diz-se muito que contextualização é importante. Então 

é um conjunto de coisas que me empurram pra essa direção. (Professor A) 
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Estratégias utilizadas 

 

Segundo o docente, a estratégia predominante é apresentar o contexto logo no início da 

aula: “Uma situação problema, um gif, uma imagem pra gente pescar perguntas, e aí começa 

uma conversa”. Normalmente, é utilizada uma apresentação de slides como apoio, e o contexto 

é introduzido no slide de abertura. O professor afirma que consegue contextualizar todas as suas 

aulas e pontua que a natureza do conteúdo que ensina facilita essa prática: 

 

A parte de Astronomia é em si sobre objetos astronômicos. Eu acho que as 

contextualizações ficam mais difíceis quando você fala de conceitos que são 

abstratos... Calor... Você precisa de contexto. Porque eu também não trabalho eles de 

forma tão sofisticada, não vou falar de campo pra eles. Então o que eu falo, que é 

temperatura, calor, alavancas... acho que todos eles têm contexto. (Professor A) 

 

Avaliação 

 

Os instrumentos de avaliação que o professor utiliza, são, por imposição da escola, 

provas dissertativas, provas de múltipla escolha e, uma vez por trimestre, um relatório de uma 

experiência realizada no laboratório. Segundo o docente, após a correção das provas e 

relatórios, a ação tomada é, normalmente, a resolução na lousa para toda a turma: 

 

Eu tenho muitos alunos. O que eu faço é corrigir na lousa e tirar dúvida de quem vem 

tirar dúvida. Pontualmente, pontualmente mesmo, eu converso com alunos que foram 

muito mal ou com alunos que foram muito bem. [...] E, quando você corrige muita 
prova, às vezes você não tem a visão do total, bem sinceramente. O que acontece é: 

nas salas, corrigindo, duas ou três pessoas falam: ‘eu não entendi’ ou ‘essa eu errei’. 

Mas não é o total, são partes do todo. Aí eu tiro a dúvida, converso e me questiono: 

‘Será que essa questão está bem escrita? Será que eu dei essa aula bem?’. (Professor 

A) 

 

Sobre a elaboração das provas, o professor afirma que a escola exige questões autorais. 

Assim, ele adquiriu o costume de armazenar todo o material que julgue útil para a elaboração 

de itens: “Se eu estou na Internet e vejo um gif que eu acho que é oportuno, eu baixo”. Segundo 

o professor, as questões são todas contextualizadas, inclusive por solicitação da escola:  

 

Eu acho que eles não sabem exatamente sobre contextualização, sobre investigação 

no ensino de Ciências, mas se você mandar (uma questão descontextualizada), eles 

vão falar: ‘Tá muito magrinha, né? Não pode colocar, assim, uma imagem...?’. Eu já 

ouvi falarem em reunião com todos os professores: ‘A gente queria lembrar sempre 

de vocês fazerem questões legais’. (Professor A) 
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Desafios enfrentados 

 

O professor afirma ter mais dificuldades para contextualizar nos itens de avaliação do 

que nas aulas: 

 

Na aula, quando você apresenta o conteúdo, você já leva suas contextualizações, mas 
os alunos falam coisas. E questão, como ela é escrita, o conceito e o objeto da 

contextualização têm que ter um nexo muito claro. E, como é escrito, eu sinto mais 

responsabilidade... Não que eu fale qualquer coisa na aula. (Professor A) 

 

A respeito de formações a respeito da contextualização, o professor defende que elas 

aconteçam, mas faz objeções: 

 

Eu acho que formações continuadas sobre contextualização são importantes, mas eu 

acho que toda massificação de ideia tem perda conceitual. Se a gente ficar repetindo 

que formação sobre contextualização é importante, daqui a pouco isso vira só uma 

expressão vazia que não quer dizer nada, que nem ‘metodologia ativa’.  Então, tem 

que tomar cuidado só de que a contextualização não pode ser equivocada, então o 

nexo entre o conceito que você está falando e o objeto do mundo real tem que ser 

claro, senão a pessoa começa a falar: ‘O campo é como se fosse o vento...’. Aí uma 

hora ficou tão genérico aquilo, que deixou de ser um caminho pro conceito. Então 
acho que contextualização é importante como instrumento para você falar do 

conteúdo. O conteúdo é o mais importante, só que a gente já percebeu que, se jogar 

ele muito duro, muito cru no meio da sala, ele não significa nada. Eu acho que a gente 

aprender a fazer a contextualização é importante, mas a contextualização é um meio 

pra gente falar de Física, no nosso caso. Um meio pra gente falar das coisas.  Ela não 

pode virar a coisa em si. Que nem tecnologias em sala de aula. A tecnologia é 

importante, aí começaram a repetir tanto... Uma hora começaram a dar tablet pras 

crianças... Mas é pra aprender o quê? Qual a diferença entre jogar Sudoku no iPad e 

no papel?  A tecnologia é uma ferramenta pra você fazer alguma coisa. A 

contextualização é uma ferramenta. Acho que é importante, mas é um meio, um meio 

pra você falar de Ciência. (Professor A) 

 

Professor B 

 

Formação 

 

Licenciatura em Física na Universidade de São Paulo (USP), obtida em 2007. 

 

Experiência profissional 

 

O professor iniciou sua carreira em 2002, seu primeiro ano de graduação, e, desde então, 

atuou em oito escolas privadas. Não houve passagens pela rede pública. Desde 2013, trabalha 

em uma instituição na qual leciona tanto na Educação Básica quanto em curso pré-vestibular. 
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Carga horária de trabalho 

 

A carga de trabalho semanal é de 30 horas em sala-de-aula. Dessas, 27 são para os 

ensinos Fundamental e Médio, e as outras três para o curso pré-vestibular.  

 

Distribuição de turmas e aulas 

 

As 30 aulas são ministradas em 29 turmas diferentes, pois a política da instituição é que, 

em geral, o professor tenha apenas uma aula semanal em cada turma. Assim, há somente uma 

sala, do segundo ano do Ensino Médio, na qual o docente entrevistado ministra duas aulas por 

semana. As aulas na escola básica ocorrem no oitavo ano do Ensino Fundamental, no qual há, 

em média, 35 alunos por turma, e no segundo ano do Ensino Médio, no qual a média é de 50 

alunos por turma. 

 

Planejamento e organização do curso 

 

A organização dos cursos é feita por conteúdos e definida pelos professores 

coordenadores da disciplina. As quatro aulas semanais de Física de cada turma são ministradas 

por docentes diferentes, que trabalham temas também diferentes. No início do ano, os 

professores recebem o cronograma aula a aula por escrito. Entretanto, há alguma flexibilidade 

quanto ao ritmo de aula e à ordem dos assuntos, desde que o conteúdo avaliado nas “provas 

gerais”, elaboradas pelos coordenadores, seja trabalhado em sala antes da aplicação dessas 

provas.   

 

Concepções sobre contextualização 

 

Para o docente entrevistado, a contextualização é principalmente uma maneira de 

aumentar o engajamento dos estudantes:  

 

Eu faço isso porque só assim eu consigo trazer eles pra mim. Senão eles só ficam 

assistindo uma coisa que não tem nada a ver com a vida deles. E tem vários alunos 

com quem eu não preciso contextualizar. Na (turma de) olimpíada, eu contextualizo 

menos, porque já tão comigo. Então eu posso avançar muito mais o conteúdo porque 

eu sei que contexto pra eles é legal, pra trazer uma coisa nova, mas eu não preciso 

chamar eles. Eu uso a contextualização mais pra chamar o aluno. (Professor B) 
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Estratégias utilizadas 

 

O professor afirma que procura contextualizar descrevendo situações verbalmente, 

fazendo uso de vídeos e demonstrações experimentais. Segundo ele, essas estratégias aparecem 

em medidas diferentes no oitavo ano do Ensino Fundamental e no segundo ano do Ensino 

Médio: 

 

No oitavo ano, falo muito de formas de eletrização. Eles adoram aprender como dar 

choque no colega. E eu levo um eletróforo para eletrizar uma garrafa de Leyden e dar 

um choque na turma. Depois disso, no oitavo ano ainda, eu vou falar de corrente. Aí 

eu peço pra eles olharem, no carregador do celular deles, a marcação da amperagem, 

e explico o significado daquele ‘A’, o que aquele ‘A’ representa. Então, a 

contextualização em aula, modéstia a parte, eu faço bastante... no oitavo ano. 
No segundo ano do Ensino Médio eu faço uma contextualização menor, mas ela 

existe. Por exemplo, em ‘impulso’, eu falei do airbag, porque antes, nos anos 50, os 

carros não amassavam, mas matavam as pessoas quando batiam. Quando falei de 

conservação da quantidade de movimento, confesso que a contextualização veio 

muito por conta dos exercícios, mas, quando falei do conceito de você ir pra frente e 

jogar algo pra trás, falei do filme do Wall-E e de outros filmes que tratam do assunto. 

(Professor B) 

 

Ainda segundo o professor, a contextualização surge em suas aulas sempre após a 

apresentação do modelo físico, como forma de exemplificar o que foi exposto: “Explico 

primeiro e depois exemplifico. É sempre como exemplificação, nunca como apresentação de 

conteúdo”. 

 

Avaliação 

 

 Na instituição na qual o entrevistado trabalha, as provas são o único instrumento de 

avaliação utilizado. Cada uma das quatro “frentes” da disciplina conta com uma prova 

dissertativa por bimestre, sendo essa prova elaborada pelo próprio professor. Além disso, há 

também provas gerais, que contam com itens de múltipla escolha de todas as disciplinas. 

 O professor destaca que, após corrigir as provas, procura realizar uma autocrítica: 

“Querendo ou não, a prova é uma avaliação do professor também”. Em alguns casos, 

especificamente no oitavo ano do Ensino Fundamental, realiza a correção da prova na sala, mas 

pontua:  

 

Foi uma ação que eu tomei com um preço, com um custo. Eu vou ter que cortar algum 

outro conteúdo, eu vou ter que cortar alguma aula, isso não é previsto. [...] Então eu 

só posso fazer isso se eu arcar com consequências de correr no futuro, ou cortar 

conteúdo, ou aprofundar menos. Não é de graça. No segundo ano, não faço mais isso, 
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talvez porque já estou mais seguro. [...] Eu sei que não é o ideal, mas é o que a gente 

lida. Eu tenho uma expectativa de (número de alunos em) recuperação. Eu meio que 

aceito e bola pra frente. Essa galera vai correr atrás. Mas, no caso do oitavo ano, um 

quarto ficou de recuperação, outro quarto não entendeu a matéria e passou muito em 

cima. [...] Então eu falei: ‘Isso não tá certo, eu tenho que revisitar’. Mas, 

honestamente, eu não acho que essa resolução fez com que eles aprendessem. Essa 

resolução serviu pra mim, pra eu entender o que tava acontecendo, por que eles 

pensaram daquele jeito, pra eu ver as caras. [...] Tinha um aluno que explicava em 

chinês pra outra aluna o que eu tava falando, e eu descobri naquele momento. Se eu 

fosse um professor ideal no [nome da instituição], eu não deveria ter feito essa aula, 
mas eu não tô preparado ainda. Ninguém fala que você não pode fazer isso, mas você 

não consegue cumprir o cronograma. E eu vou pecar um pouco no cronograma porque 

eu não estou me sentindo seguro com essa turma. [...] Sendo bem matemático, cada 

vez que eu volto, eu atrapalho uma parte da turma. É horrível isso, mas é o que é. 

(Professor B) 

 

 O professor afirma que seu processo de elaboração de provas é diferente nas séries nas 

quais leciona: “No oitavo, me preocupo muito menos em me aproximar do vestibular. No 

segundo, eu me preocupo muito mais. [...] Como eu me preocupo mais no segundo ano, eu 

acabo pegando mais questões de vestibular, e mais contextualizadas”. Segundo ele, os itens 

contextualizados, normalmente provenientes de exames vestibulares, são retirados de um banco 

virtual de questões. Já quando os itens são de sua autoria, a contextualização normalmente não 

ocorre. Por esse motivo, o docente considera suas provas do segundo ano do Ensino Médio 

mais contextualizadas do que as provas do oitavo ano do Ensino Fundamental: “Como eu que 

crio, aí eu não coloco contextualização, porque dá muito trabalho. Ainda mais porque eu tenho 

que fazer várias versões da prova. Então eu tenho que contextualizar e reformular a 

contextualização”. 

Após essa afirmação, o docente esclareceu que, para cada série, devem ser elaboradas 

quatro provas por bimestre. Duas dessas provas são aplicadas a todos os alunos, e possuem 

algumas diferenças a fim de evitar cola. As outras duas são provas de recuperação, sendo uma 

delas aplicada de um a dois meses após as primeiras provas, e a outra aplicada no final do ano 

letivo, para os alunos que ainda não tenham conseguido a nota mínima exigida. As quatro 

provas são entregues pelo professor simultaneamente. 

 

 

Desafios enfrentados 

 

 O professor afirma ter mais dificuldades para contextualizar temas relacionados a 

Cinemática, cargas elétricas, forças, movimento harmônico simples e Teoria Cinética dos 

Gases. Além disso, sente dificuldades em adaptar a prática da contextualização ao tempo de 
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aula, mas, mesmo assim, esforça-se em fazê-lo: “Eu já percebi que, quando eu não 

contextualizo, eu ganho mais tempo pra fazer mais exercícios, mas perco muito em qualidade 

e em engajamento. [...] Tem metade dos alunos que precisam da contextualização”. Mais 

adiante, ainda tece uma crítica:  

 

Em Educação, falam muito de vários projetos, mas não pensam na aplicação do 
conteúdo programático que tem que ser dado ao longo do tempo. [...] Eu tenho uma 

régua, eu posso puxar mais pro vestibular ou pensar um pouco mais em ele (o aluno) 

se sentir mais envolvido em chegar na realidade. Não dá pra você conseguir tudo. [...] 

Só não existe meta de vestibular pra escola rica. No ensino público é onde mais precisa 

de ensino pra vestibular. O cara tem contextualização, a questão cidadã, mas não 

forçar ele a passar no vestibular parece muito mais preparar ele pro subemprego. 

(Professor B) 

 

 Sobre as provas, o professor aponta que dispensa a contextualização em suas questões 

autorais por não conseguir pensar em contextos que ele julgue realmente interessantes:  

 

Por exemplo, ‘Um menino corre e pula em cima de um skate. Qual velocidade os dois 

terão juntos?’. É um contexto? É! Mas o aluno não vai falar ‘Nossa... que legal!’, ele 

vai falar ‘Tá bom... troca o skate por A, troca a criança por B, e é isso’. O perfeito é 

inimigo do feito, né? Eu tento fazer algo que faça ele ver uma coisa que ele não via 
antes. Mas nisso eu coloco o sarrafo lá em cima e, como não vou chegar lá, já coloco 

A e B mesmo. (Professor B) 

 

 Sobre formações relacionadas à contextualização, o docente considera que elas seriam 

úteis. Na ausência de formações na escola na qual trabalha, ele busca aprender de maneira 

informal com os outros professores da disciplina: “Quanto mais eu trocar com outros 

professores, melhor. Isso é pra tudo, não só pra contextualização. [...] O momento em que eu 

menos me desenvolvi em Física foi quando eu era o único professor de Física”. 

 

Professor C 

 

Formação 

 

Licenciatura em Física na Universidade de São Paulo (USP), obtida em 2013, pós-

graduação em Metodologia do Ensino de Física pelo Centro Universitário Internacional 

(UNINTER) e, atualmente, é mestrando na Universidade do Minho, em Portugal, onde realiza 

pesquisa na área de Tecnologia Educativa. 
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Experiência profissional 

 

O professor começou sua carreira em um curso pré-vestibular já em seu primeiro ano 

de graduação, 2005. Iniciou sua trajetória na Educação Básica em 2011 e, desde então, 

trabalhou em escolas públicas e privadas. Atualmente, atua no Ensino Médio em uma escola 

municipal da cidade de Ubatuba, no Estado de São Paulo, e também leciona em dois cursos pré-

vestibular, um deles privado e outro mantido pela prefeitura do mesmo município. 

 

Carga horária de trabalho 

 

A carga de trabalho semanal é de 34 horas, sendo 24 na Escola Básica, oito no curso 

pré-vestibular privado e duas, aos sábados, no curso pré-vestibular municipal. 

 

Distribuição de turmas e aulas 

 

As 24 aulas de Física são ministradas nos três anos do Ensino Médio, para seis turmas 

no total. Há aulas realizadas tanto em sala de aula quanto no laboratório didático. Há de 40 a 

45 alunos por turma. 

 

Planejamento e organização do curso 

 

Por ser o único professor de Física de sua escola, o entrevistado afirma que planejou os 

cursos sozinho nos últimos anos. Recentemente, surgiu algum movimento para planejar algo 

com outros docentes: “Agora, com o Novo Ensino Médio, a gente tem feito algumas coisas em 

conjunto, da área de Ciências da Natureza”. Ele ainda aponta a dificuldade em realizar o 

planejamento em um momento em que, em sua escola, há turmas na grade antiga do Ensino 

Médio, e na nova, que incluiu os itinerários: 

 

Eu tenho que fazer dois planejamentos diferentes, porque eu tenho turma que tem 

quatro aulas por semana e os três anos de Ensino Médio, e tem turma que tem metade 

das aulas e um ano a menos. Então é outro ritmo, é outra escolha de conteúdo, porque 

é escolha, não tem como dar tudo. E não vou fazer igual cursinho... Eu não penso que 

seja legal fazer que nem cursinho, que é dar 12 anos de escola em um ano. Pra mim, 

é contraproducente. Então, eu faço escolha mesmo, falo: ‘Isso eu não vou dar. Isso eu 

não vou mostrar pra eles’. E tem que ser assim. Eu dou boa parte do que pode cair no 
ENEM e o que pode ser importante pra eles, entende? É importante ele ter lâminas de 

faces paralelas ou saber por que ele pode tomar um choque e morrer? [...] Agora, o 

planejamento com a turma que tem quatro aulas por semana, durante três anos... 
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Nessas turmas eu consegui uma façanha: eu consegui, pela primeira vez, no ano 

passado, passar, em detalhes, toda a Física e terminar o terceiro ano com Quântica, 

Relatividade e Física Nuclear. (Professor C) 

 

O professor destacou que os tópicos de Física Moderna mencionados não são dados com 

muita profundidade. 

 

Concepções sobre contextualização 

 

O entrevistado esforça-se para dar todas as suas aulas de forma contextualizada. Ele cita 

alguns exemplos de momentos em que pratica a contextualização: 

 

A Física, pra mim, ela nasce da necessidade humana de explicar as coisas que 

acontecem... que ele percebe, que ele vê. Mesmo os conceitos complexos, como a 

gravidade, que a gente não vê, mas a gente sente. Então, tá tudo aí, a gente vivencia 

tudo. Eu começo a Física, com eles, mostrando uma imagem de uma ilha que tem aqui 

que se chama Ilha das Couves. É uma imagem linda, em que o céu tá azul, tem dois 

barqueiros, tem o mar e é só a Natureza, não tem nenhuma construção humana. Eu 

falo: ‘Aqui estão todos os conceitos da Física. Todos!’. E, naquela imagem, eu mostro 

até o Eletromagnetismo. Se eu consigo trazer toda a Física de uma coisa dessas, como 

é que na nossa vida complexa, do dia a dia, com tanta coisa tecnológica, eu não vou 
conseguir? É questão de treino, lógico. Eu consigo contextualizar qualquer área. 

Então eu vou dar associação de resistores... Pra quê? Eu falo pra eles montarem a 

associação de lâmpadas na casa deles, ponto. É trabalho... ele vai ligar lâmpada por 

lâmpada, vai ver se liga ao mesmo tempo ou se não liga. Outro que eu vou dar é o do 

eclipse. Falei pra eles fazerem um eclipse em casa... com uma lâmpada, com as mãos, 

tira foto, explica onde é sombra, onde é penumbra... tira foto e me manda. Acabou! O 

sujeito sabe fazer. É muito melhor do que escrever numa prova. (Professor C) 

 

Ao ser indagado sobre os motivos de praticar a contextualização, o docente explica: 

 

Contextualizar é importante porque o cérebro humano vai aprender com mais 
facilidade alguma coisa que faça significado. E o significado vem da contextualização. 

E a gente aprende por comparação. Você consegue imaginar... Se eu falar pra você 

que o Planeta tem sete bilhões de pessoas, que que vem na sua cabeça? Elas juntas, 

em fila? A primeira coisa que você vai tentar fazer é comparar. Vamos começar 

devagar: imagina 20 pessoas. Que que vem na sua cabeça? Eu sei o que vai vir porque 

você é professor. Você vai ver eles sentados numa sala de aula. Enfim, então você 

comparou. Tem gente que eu falo ‘20 pessoas’ e vai pensar numa fila de 20 pessoas. 

Aí você vai ver e a pessoa que trabalha num banco. Então quer dizer: a gente faz por 

comparação. Então, quando você torna isso complexo, que aí não dá para comparar 

como é sete bilhões de pessoas, fica mais difícil de contextualizar, mas mesmo assim 

ainda dá. 
Eu usei esse exemplo pra te mostrar que a gente aprende por comparação, então a 

gente tá sempre comparando na nossa cabeça. E, se você não contextualizar, o sujeito 

vai comparar com o quê? O fazer sentido e contextualizar é ele ter com o que 

comparar. Por isso é que no ensino a gente dá exemplo. Você consegue ensinar alguma 

coisa, e não dar um exemplo, e o sujeito entender? Não dá! (Professor C) 
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Estratégias utilizadas 

 

 O relato do professor aponta que a contextualização ocorre ao longo de toda a aula, 

principalmente por meio de exemplos relacionados ao cotidiano dos alunos.  

 

Avaliação 

 

 O professor afirma que procura evitar a aplicação de provas, e que só trabalha com 

esse instrumento no segundo semestre do terceiro ano do Ensino Médio, quando prepara os 

alunos para os exames vestibulares: 

 

Eu não dou prova, eu dou uma série de trabalhos... dou texto pra eles fazerem, 

desenhos... A maioria dos trabalhos, eu dou a ideia do trabalho e sempre escrevo 

embaixo assim: ‘Você pode entregar da maneira que você quiser: por texto, gravar um 

vídeo, desenho...’. Eu deixo muito livre o tipo de entrega, então não é um trabalho de 

texto, não é um trabalho de desenho... É ‘temos um problema’, e eu quero que você 

disserte sobre ele, aprenda sobre ele ou resolva ele, o que ele for... mas use a maneira 
que você quiser: faça um experimento, faça vídeo, foto... o que for. Você tem que me 

mostrar que você teve contato com aquilo, ponto.  

[...] Eu tenho um discurso muito antiprova e antinota com os alunos. Antinota porque 

eu provo pra eles que o conhecimento não é uma grandeza física. Se não é uma 

grandeza física, eu não tenho como associar um padrão numérico, porque, às vezes, 

você tem mais conhecimento que eu em outras áreas. Ou então, dentro da própria área, 

você tem um conhecimento ali que não está conseguindo extrair, mas não quer dizer 

nada. Quer dizer, o cara é reprovado por meio ponto... O que esse meio ponto significa 

no conhecimento do sujeito? Eu sou muito antinota. Que que eu falo pra eles? ‘Façam 

todo o trabalho que eu disser. Só faz. Claro que, se você se dedicar, você vai alcançar 

o dez, mas relaxa, que nota eu garanto’. Eu só faço assim na escola pública. Eu só 
quero que o aluno pare um instante e olhe, nem que ele copie, porque eu falo pra ele: 

‘Quer copiar do outro? Copia, mano! Mas copia a mão, nada digitalizado eu quero.’. 

Você acredita? Porque pelo menos ele escreve. O que eu aprendi copiando dos outros 

na escola... Nossa! Mas assim... eu falo para eles não se preocuparem com nota, se 

preocupar em participar e fazer. Os resultados são bem legais. Assim... na escola 

pública, é sensacional. 

[...] Eu tenho vídeos... Tem gente que fez canal no YouTube só pra me mandar o vídeo 

dele falando, com edição. Aí você vê que o sujeito tem habilidade pra editar vídeo... 

Por que não aproveitar isso? O sujeito fez um vídeo dele falando, com tanta 

habilidade, e montou com imagens que aparecem durante a fala... Você desacredita! 

E, se você der uma prova, o sujeito vai travar, ou não vai se interessar por aquela lista 

de exercícios. 
A menina lá fez um teatro. Ela contou tudo sobre raio. E ela fez uma cena em que ela 

tomava um raio e não morria, e explicou por que que não morre. E por que não dá 

uma nota pra isso? Só porque ela não escreveu? ‘Ah... mas depois ela não vai 

conseguir reproduzir numa prova de vestibular’. Eu sei, mas o problema não é nosso. 

O problema é o vestibular, a maneira que ele é. (Professor C) 

 

O entrevistado também afirma que, frequentemente, elabora novos instrumentos de 

avaliação: 
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Eu não tenho um padrão, mesmo não dando prova. É por isso que eu falo: dá muito 

trabalho ser bom professor. Dá muito trabalho porque você nunca vai repetir uma 

coisa igualzinha. Eu não repito, cara! Eu não repito, eu não pego um texto do ano 

passado, só mudo a data e dou de novo. Em uma atividade, ela tá sempre em constante 

mudança, ela tá em mudança às vezes de sala pra sala, porque eu sei que, naquela sala 

ali, não vai rolar daquele jeito... Ali o povo não é de copiar, então eu tento adaptar 

sempre, entendeu? Lógico... tem um cerne. Por exemplo, eu dou uma pesquisa que é 

sobre raios. Cada uma eu já dei de um jeito: pode texto... teve uns que só dei pra buscar 

vídeo, porque eu sabia que os moleques não iam fazer nada. Era uma turma muito 

difícil. Eu falei: ‘Só vê os vídeos e manda a referência aqui e fala alguma parte dele’. 
Aí tem umas que aprofundam mais. Por exemplo, tem uma sala que é desse ano, do 

terceiro, que eles são muito dedicados. É tipo... beleza... eu posso apertar um pouco 

mais. Então eu dou o problema do raio... eu pedi pra eles explicarem as interações do 

raio com os seres humanos, contar um caso, os tipos de raio... (Professor C) 

 

A respeito da atribuição de notas, o docente aponta a dedicação dos estudantes como 

seu principal critério: 

 

Primeiro é o critério participativo. Eu vejo primeiro a dedicação. Você vê se ele se 

dedicou ou não, dá pra saber se ele vai absorver ou não. Então, a pessoa que não se 

dedicou, fez por fazer, pra ganhar nota, é meio óbvio que a absorção dele vai ser 

menor, né? Agora, uma pessoa que faz um trabalho já mais elaborado... Então, eu vejo 

esses critérios assim... participação, e tem também o critério do conteúdo em si... se 

não falou muita besteira, sabe? (Professor C) 

 

Após a devolução das atividades corrigidas, há sempre oportunidades de refacção, e 

novas notas são atribuídas às novas versões entregues pelos estudantes. 

 

Desafios enfrentados 

 

O docente afirma não enfrentar nenhum desafio relacionado à contextualização de suas 

aulas ou instrumentos de avaliação: “Eu não tenho problema porque ela (a contextualização) é 

o mais próximo do natural do ser humano. O mais natural é contextualizar para comparar”. 

Segundo ele, a única dificuldade que enfrentou foi na época em que lecionava em escolas 

particulares, pois a cobrança para cobrir uma programação mais extensa, aprofundando-se em 

assuntos que, em seu julgamento, são pouco necessários, atrapalhava a realização dessa prática. 

A respeito de formações relacionadas ao tema, o entrevistado entende que elas são 

necessárias: “Sim, porque a formação deles (os professores, em geral) é muito defasada. Os 

caras não sabem teoria da Educação, de várias coisas... Tem muito ensino defasado, muitas 

universidades, e sabe-se lá o quão a sério o professor levou”. 
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Professor D 

 

Formação 

 

Licenciatura em Física na Universidade de São Paulo (USP), obtida em 2014. 

 

Experiência profissional 

 

O professor trabalhou com aulas particulares durante todo o seu curso de graduação, 

iniciado em 2009. Em 2011 e 2012, atuou também como “plantonista”, tirando dúvidas de 

estudantes de uma instituição privada que oferecia ensino básico e curso pré-vestibular. Em 

2013, assumiu o cargo de professor de laboratório na mesma instituição e, dois anos depois, 

passou a atuar em sala de aula. O professor ressalta que, em 2015, trabalhou simultaneamente 

em todas as turmas do sexto ao nono ano do Ensino Fundamental e, além dessas, no primeiro e 

no segundo ano do Ensino Médio de sua escola:  

 

O fato de eu ter pego crianças do sexto, sétimo, oitavo e nono ano e trabalhado, a 

princípio, conceitos de Ensino Médio exigiu que eu transformasse aquele conteúdo de 

uma forma mais acessível a eles. Foi uma ótima experiência. Foi assustador, mas, ao 

mesmo tempo, acho que construiu o professor que eu sou hoje. (Professor D) 

 

Atualmente, o professor encontra-se em outra escola, também particular, na qual atua 

em todo o Ensino Médio. 

 

Carga horária de trabalho 

 

A carga de trabalho semanal é de 27 horas, sendo 22 dedicadas à disciplina de Física, 2 

dedicadas a aulas preparatórias para olimpíadas de Astronomia e 3 voltadas a reuniões 

pedagógicas e formações. 

 

Distribuição de turmas e aulas 

 

As 22 aulas de Física são ministradas nos três anos do Ensino Médio. No primeiro e no 

segundo ano, a Física, além de contar com um curso regular, também é oferecida no itinerário 

de Ciências da Natureza. Assim, os alunos que optaram por esse itinerário recebem mais aulas 
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de Física do que os demais. Nas aulas do curso regular, há de 25 a 30 alunos por turma e, nas 

aulas do itinerário de Ciências da Natureza, cada turma tem de 15 a 20 alunos. 

 

Planejamento e organização do curso 

 

O curso é estruturado por conteúdos. Ocorre uma reunião ao fim do ano letivo, com 

professores e coordenadores e, nessa reunião, confere-se o que foi trabalhado no ano vigente, 

para que isso seja considerado no planejamento do ano seguinte. Também é observada a 

ocorrência de cada tema da Física nos exames vestibulares de maior interesse dos alunos. Os 

coordenadores têm a última palavra a respeito da programação, e o que foi decidido torna-se 

institucional, devendo ser seguido por todos os docentes. Nas reuniões pedagógicas semanais, 

o andamento do curso é sempre colocado em pauta, e são discutidas eventuais mudanças de 

rota que se façam necessárias. Excepcionalmente no terceiro ano do Ensino Médio, o programa 

corresponde aos tópicos presentes numa coleção de apostilas voltadas à revisão para os 

vestibulares. 

 

Concepções sobre contextualização 

 

O professor destaca que utiliza a contextualização com muita frequência, e que procura 

inserir temas atuais em suas aulas, além de aplicações tecnológicas e cotidianas dos conteúdos 

da Física: 

 

Eu fico muito ‘antenado’ em notícias de jornal e sempre tento trazer esses assuntos 

pra sala de aula. Solto uma pergunta e ‘jogo verde’ pra ver se eles também 
acompanharam essas notícias. Então, por exemplo, a gente tá nesse contexto da guerra 

na Ucrânia e eles tão preocupados com o uso de armas nucleares, com a tomada da 

usina de Chernobyl... Então, às vezes, eu estou numa turma onde eu tô dando conteúdo 

de Mecânica, por exemplo, mas, se é um assunto que tá muito aparente na mídia, eu 

faço um parêntese ali na aula. E, às vezes, até perco aquele tempo da aula de Mecânica 

pra falar de um assunto atual, e sempre com uma fundamentação em Física. Então, 

voltando a esse exemplo de Chernobyl, tem muito aluno perguntando: ‘Mas não é 

perigoso?’. Aí eu abro foto do ‘sarcófago’, aquela estrutura que protege atualmente a 

usina, falo por que é feita de concreto, como foi a construção dela, que teve que se 

construir distante da usina, devido à radiação... Isso eu comecei a improvisar, sem 

uma preparação. 
Mas, quando eu planejo mesmo, em todo slide que eu faço, ou a lousa, eu tento colocar 

cada equação em uma coisa mais acessível ao aluno. Então, por exemplo, em época 

de olimpíada, quando eu tô falando de Mecânica, eu sempre monto uma questãozinha 

sobre lançamento oblíquo, mas em um salto em altura, em um chute de futebol... Eu 

não consigo colocar equações ‘secas’ em um slide. Só a equação, e como usar essa 

equação, quais são os parâmetros, quais são os fatores que alteram o resultado... Não! 

Pra que serve essa equação para o seu dia a dia, né? [...] Eu, como aluno, não entendia 

por que o campo elétrico entre duas placas paralelas é tão importante assim. Tudo 
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bem... Você aceita que você calcula o trabalho da força elétrica usando aquela 

equação, mas por quê? Onde tá isso? E, na verdade, essa aceleração de elétrons é 

importante pras TVs de tubo, e você também vê isso em máquinas de última geração 

na Medicina... Então eu tento trazer a Física pra várias áreas, para que eu possa 

despertar interesse em toda a sala, não apenas em quem já tem um gosto pelas exatas. 

Então, por exemplo, eu sei que alguns alunos meus fazem aula de dança. Eu sei que, 

pra você fazer um giro, é mais fácil fazer o giro com o braço fechado... Eu explico o 

porquê. E é legal quando eles soltam aquela interjeição: “Aaaahhhh”. (Professor D) 

 

O entrevistado comenta que, embora contextualize as aulas de todos os conteúdos, há 

algumas mais fáceis ou mais difíceis de contextualizar: 

  

Estou dando, no segundo ano, transmissão de calor. É muito fácil de se contextualizar 

porque você já passou por situações de clima frio, de clima quente, já foi à praia... 

Você, sem querer, sentiu a brisa marítima, a brisa continental, você já viu algum 

passarinho, no inverno, ficando com as penas arrepiadas. Agora, onde vai ver o elétron 

entre duas placas? Não dá nem pra ver um elétron. E aí tive muita dificuldade de 

trabalhar pela primeira vez o conceito de energia potencial elétrica. O que é essa 

energia, né? E aí eu faço uma analogia com assuntos da própria Física. Por exemplo, 

energia potencial elétrica dá para comparar com a própria energia potencial 
gravitacional. Eu tenho uma caneta a uma certa altura, você sabe que, se eu soltasse a 

caneta, ela adquire energia cinética, e a gente sabe que a energia nunca é criada nem 

perdida, ela é sempre transformada. Então posso falar que, enquanto mantenho a 

caneta a uma certa altura, tem energia acumulada, entre aspas, e, se eu solto aquela 

caneta, a força gravitacional entre ela e a Terra faz com que ela adquira a velocidade. 

Então você sabe que dois corpos eletrizados com a mesma carga se repelem, e até 

montei um PowerPoint que dão risada, porque, nesse slide, tem duas mãos segurando 

dois elétrons que querem se repelir, e essas mãos soltam os elétrons, as mãos vão 

embora do slide e os elétrons se repelem também na animação. É a mesma coisa com 

a caneta. Aí eu posso falar: ‘Então a gente pode controlar a velocidade de elétrons, ou 

de prótons, de cargas elétricas em aparelhos como o de radioterapia, em uma TV de 

tubo, que não existe mais, mas...’. (Professor D) 

 

A respeito de sua motivação para dar aulas contextualizadas, o professor comenta que 

suas razões vão além de despertar o interesse da turma: 

 

Na infância, na adolescência, eu conseguia memorizar coisas com mais facilidade se 

eu fazia mais relações. E aí depois, na minha graduação e indo atrás por conta própria, 

fui vendo artigos e até vi uma palestra com uma professora de Neurociência, e ela 

falava que, por exemplo, a região responsável pela memória de longo prazo é uma 

região do cérebro muito próxima à região das emoções, está literalmente ali vizinha à 

outra. Então, quando você aprende com emoção, quando você faz uma associação 

emotiva com aquele assunto, talvez vai criar mais sinapses entre essas duas regiões e 

isso fortalece a memória daquele novo conteúdo. [...] Então eu contextualizo 

justamente pra fortalecer essa memorização. Quando falo, então, de Mecânica, falo 

que isso tá no esporte, tá na dança que você já fez, tá no movimento que você fez na 

Educação Física... Tô tentando criar relações para que construa uma rede neural na 
sua cabeça mesmo. (Professor D) 
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Estratégias utilizadas 

 

O professor afirma que tenta contextualizar todos os temas, e a contextualização surge 

em momentos variados de suas aulas. Especialmente na primeira aula de determinado assunto, 

o contexto surge logo no início, na intenção de mostrar a importância do conhecimento em 

questão por meio de suas aplicações em vários setores da sociedade: 

 

Quando o assunto é inédito, por exemplo, quando eu tô começando o bloco de 

Termodinâmica, que vai desde escalas termométricas até Segunda Lei das 

Termodinâmica pra gases, os meus primeiros slides são ‘Por que é importante estudar 

Termodinâmica?’, ‘Onde está a Termodinâmica no nosso dia a dia?’. Então dou vários 

exemplos de máquinas, de tecnologia, do porquê a água fica mais quente no topo da 

panela. Se vou falar de Eletromagnetismo, como funciona o fogão de indução, por que 
você pode botar a mão ali naquela chapa que não vai queimar... Então já apresento 

por que aquela matéria é tão importante, pra abrir o tema. E, nessa abertura, coloco 

fotos, gifs, vídeos... Então falo: ‘Eu sei que as próximas aulas serão chatas, em termos 

de apresentação de equações, com rigor matemático, mas saiba que esse conteúdo é 

importante pra isso. Saiba que, no final, você vai entender por que é importante 

estudar campo elétrico entre duas placas paralelas. (Professor D) 

 

Avaliação 

 

Os instrumentos de avaliação que o professor utiliza são provas e, no itinerário de 

Ciências da Natureza, relatórios dos projetos. Frequentemente, a escola aplica testes de múltipla 

escolha com conteúdos de todas as disciplinas e, para esses instrumentos, é feita uma análise 

estatística, incluindo o percentual de acerto em cada item e um comparativo de desempenho de 

cada turma. Segundo o professor, após essa análise, o encontro seguinte com cada turma iniciar-

se-á com a tentativa de suprir as defasagens verificadas. Entretanto, o docente também afirma 

que, embora haja discrepâncias entre as turmas, a ação normalmente tomada é a resolução 

integral da prova, na lousa, em todas as salas: “A gente tenta fazer com que essa solução seja 

institucionalizada, pra não criar uma sensação de discriminação, de injustiça. Então a gente 

tenta padronizar a solução pra todo mundo”. 

Sobre a elaboração das provas, o professor afirma que busca incessantemente bons 

contextos para as questões que elabora: 

  

Eu acho que eu tô a todo instante na minha vida... dirigindo, indo pra para academia... 

pensando: “Isso daria uma boa questão de Física”. Teve um (exemplo) clássico em 

que eu tava fazendo exercício pra perna numa máquina onde o suporte com os pesos 

era inclinado em 45° e fiz uma questão pra uma instituição onde eu trabalhei, onde, 
de fato, eu desenhei uma pessoa no aparelho. [...] Eu gosto que o aluno aprenda na 

questão, que ele diga ‘Olha, que legal! Essa equação vai servir pra determinar a 

temperatura de um pneu de Fórmula 1.’. No ano passado, na Fórmula 1, teve muita 
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explosão de pneu. E eu sei que meus alunos acompanham muito a Fórmula 1. [...] E 

eu fiz uma questão de Física, e falava no texto que havia muita explosão de pneu, e 

isso possivelmente foi causado por uma altíssima temperatura nas frenagens, que era 

transferida ao gás interno do pneu, aumentando a pressão. Então eu pesquiso, de fato, 

dados reais: qual é a temperatura de um pneu de Fórmula 1, qual é a pressão... Essa 

questão, em si, acho que me levou uma hora, duas horas de pesquisa e escrita. Mas aí, 

depois que a questão foi usada na prova, no mesmo dia, a galera veio me agradecer. 

A galera adorou. (Professor D) 

 

Desafios enfrentados 

 

 O docente destaca que seu curso de graduação não deu subsídios suficientes para que 

ele trabalhasse com contextos históricos:  

 

“A gente teve uma matéria sobre História da Ciência, História da Física 

principalmente, mas não me deu repertório para aplicá-la em toda a Física. A gente 

teve muita História da Ciência olhando o trabalho do Galileu, um pouco da Teoria da 

Relatividade com Einstein, e só. Mas a Física não se resume a só isso.” (Professor D) 

 

Apesar disso, ele afirma que vêm superando essa defasagem buscando informações por 

conta própria. 

 

Professor E 

 

Formação 

 

Licenciatura em Física na Universidade de São Paulo (USP), obtida em 2021. 

 

Experiência profissional 

 

Um ano como voluntário em curso pré-vestibular popular, organizado por alunos da 

USP, e três anos como professor na escola básica, atuando nas disciplinas de Ciências e Física, 

em apenas uma instituição, privada. 

 

Carga horária de trabalho 

 

A carga de trabalho é de 16 horas semanais em sala de aula. Entretanto, o professor 

destaca que sua carga de trabalho supera as horas remuneradas, pois a preparação leva muito 

mais tempo do que a duração das aulas em si. Ele estima que sua dedicação às atividades 
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pedagógicas superaria 32 horas semanais, e supõe que o tempo dedicado à preparação de aulas 

é especialmente extenso devido à sua pouca experiência e ao fato de as aulas serem ministradas 

em inglês.  

 

Distribuição de turmas e aulas 

 

As 16 aulas são ministradas em oito turmas, de quatro séries diferentes: nono ano do 

Ensino Fundamental e primeiro, segundo e terceiro anos do Ensino Médio. Há, em média, 18 

alunos por turma, e o limite é de 25. 

 

Planejamento e organização do curso 

 

A organização dos cursos é feita por conteúdos e decidida em conjunto por todos os 

professores de Física das diversas unidades da escola. Especialmente no nono ano do Ensino 

Fundamental, são trabalhados, além dos conteúdos próprios da disciplina, a apresentação de 

resoluções escritas e alguns conceitos de Matemática, como funções e proporcionalidade, que 

mais tarde serão úteis ao estudo da Física. O planejamento coletivo ocorre todos os anos e a 

estrutura dos cursos não tem se mostrado muito rígida de um ano para o outro. 

 

Concepções sobre contextualização 

 

Segundo o professor, a contextualização é importante como uma forma de "colocar a 

ideia na prática". Ele destaca, logo no início de sua fala sobre o assunto, que não concorda com 

uma contextualização feita somente com base nos fenômenos cotidianos: 

 

Eu não gosto muito da ideia de que toda a Física tem que ser dada pela Física do 

cotidiano, de que toda a Física tem que ser dada por aquilo que a gente tá acostumado 

a ver. Eu acho que parte da Física é se debruçar em assuntos mais complexos, com os 

quais você não tem uma intimidade empírica, de ter vivenciado. Então vamos ter que 

falar de elétron… e muitas vezes as coisas não se comportam de maneira bonitinha e 

você não pode simplesmente falar que o elétron é uma bola e acabou. Você consegue 

fazer adaptações até certo ponto. (Professor E) 

 

Sobre a contextualização de conteúdos específicos, o professor aponta que a Mecânica, 

por exemplo, é mais simples de contextualizar do que o Eletromagnetismo. Acredita, no 

entanto, que os alunos tendem a "aceitar" mais facilmente os conceitos do Eletromagnetismo 
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justamente por serem mais abstratos, não entrando em conflito com concepções prévias dos 

estudantes a respeito do tema: 

 

Quando um cavaleiro joga uma maçã pra cima enquanto o cavalo continua a cavalgar, 

uma pessoa, vendo essa cena do solo, tem uma percepção das propriedades físicas da 

maçã que é diferente da percepção do cavaleiro. Essas coisas às vezes não chegam tão 

diretamente pro aluno. Outra coisa que é difícil é: quando você joga uma bola para 

cima e pergunta pros alunos pra onde aponta o vetor força, eles falam que é pra cima. 

Às vezes as percepções do aluno vão contra o que de fato acontece. (Professor E) 

 

O professor ainda coloca a contextualização como forma de fazer com que os estudantes 

"criem conexões entre seus diferentes conhecimentos, formando redes" e como maneira de 

evitar o "envelopamento escolar": 

 

Parte do envelopamento escolar é esse processo do conhecimento estanque, do 

conhecimento que existe só ali na escola. Aí você sai da aula e de repente as 

concepções prévias voltam, de repente a Terra em que ele vive volta a ser uma Terra 
plana. E a briga constante do professor que se preocupa com isso é trazer o 

conhecimento para a vida do aluno, que ele estabeleça o máximo de conexões 

possíveis. (Professor E) 

 

 O docente ainda diz não se identificar com o ensino dedicado a exames vestibulares, 

que, segundo ele, privilegia a aplicação de fórmulas em detrimento do entendimento dos 

conceitos: "existem questões de Matemática travestidas de questões de Física", mas admite:  

 

Tem isso em questões que eu faço. Não faço só questões assim, mas não tem como 

fugir da realidade da coisa. A gente tem que fazer o aluno passar em uma prova e 

muitas vezes você não tem tempo pra ficar filosofando em cima da questão. E pra um 

aluno que tem mais dificuldade, muitas vezes é mais fácil ele pensar em termos bem 

crus: aplicou o número na fórmula, identificou o tipo de questão, fez a questão em 

meio minuto. (Professor E) 

 

Estratégias utilizadas 

 

O professor utiliza experimentos mentais, como o do cavaleiro com a maçã, faz 

perguntas aos alunos e cita exemplos. Também propõe atividades de modelagem de situações 

reais, como fazer um desenho da instalação elétrica das lâmpadas da sala de aula. A 

contextualização surge em momentos diversos, podendo ocorrer em exemplos após a 

apresentação do conteúdo ou em "perguntas motivadoras" no início da aula.  

No entanto, o docente conta que nem sempre consegue utilizar alguma estratégia de 

contextualização, mas que os momentos que aponta como "descontextualizados" também 

podem ter seu valor: "Acho que tem muito a se ganhar com o poder de abstração do aluno, de 
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imaginar coisas que não estão ao alcance dos sentidos". Logo após essa fala, destaca que o 

trabalho com esses conceitos mais abstratos pode ser enriquecido por discussões filosóficas, 

envolvendo questões de história e natureza da Ciência. 

 

Avaliação 

 

 O sistema de avaliação da escola é padronizado. Há semanas de provas, atividades 

feitas antes das aulas e projetos. Os três instrumentos são utilizados no registro de notas na 

disciplina de Física. O professor frequentemente se baseia nas atividades pré-aula para ditar os 

rumos do trabalho, muitas vezes divergindo do que havia planejado inicialmente:  

 

Às vezes aparecem coisas que me surpreendem. [...] Muito do que a gente faz é se 

adaptar em tempo curto, [...] e isso é parte do que define bons professores. Não tô 

dizendo que eu consiga fazer isso, mas acho que é um treinamento constante. [...] 

Então eu vou perguntar: 'O que vocês acharam do vídeo?' e, se eles não responderem, 

eu vou saber que eles não viram e vou tentar passar o conteúdo de uma maneira 

diferente. (Professor E) 

 

 A respeito das provas, o professor afirma que faz a correção com a turma, na lousa, 

contando inclusive com a participação de alguns alunos que se propõem a ir à frente da sala 

para contribuir. Os alunos que apresentam maiores dificuldades, de acordo com o resultado na 

prova, são encaminhados às aulas de reforço, e há uma comunicação constante com os 

professores responsáveis por essas aulas, que são informados dos conteúdos em que houve 

maior defasagem. Sempre que possível, há um feedback escrito anexado à prova. Um ponto 

apontado pelo professor como negativo é que alguns conteúdos que, de acordo com a avaliação, 

não foram devidamente aprendidos são deixados para serem revistos somente no terceiro ano 

do Ensino Médio, quando ocorre a revisão para os exames vestibulares. 

 Para elaborar os itens de suas provas, o professor parte principalmente de exemplos 

discutidos em aula, consultando os planos de aula que foram escritos e arquivados. 

Especialmente no terceiro ano, é mais frequente o uso de bancos de questões, de onde são 

extraídos itens dos exames vestibulares considerados mais relevantes para a turma. O professor 

tem a impressão de que os itens das provas de nono ano são os mais contextualizados, e que 

essa contextualização das provas vai se perdendo conforme os estudantes avançam rumo ao fim 

da vida escolar. Uma hipótese apontada por ele é a de que a complexificação do conteúdo 

dificulta a inserção do contexto nas questões. 
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Desafios enfrentados 

 

 Como desafios para a contextualização dos instrumentos de avaliação, o docente 

destaca, além da natureza dos conteúdos, a demanda de tempo na elaboração dos itens: "Você 

pensar em alguma coisa que realmente faça sentido no mundo natural é difícil". Entretanto, o 

professor sente que o tempo exigido em aula é um obstáculo ainda maior, já que aulas 

contextualizadas envolvem maior participação dos alunos e discussões mais longas. Ele 

considera que as duas aulas semanais de que dispõe não são suficientes para trabalhar de 

maneira contextualizada um currículo tão extenso.  

Ao ser indagado sobre formações a respeito da contextualização, o professor afirma que 

elas são importantes e que, mesmo sendo bem-sucedido em vários momentos, ainda considera 

que pode aprender mais, especialmente na interação com outros docentes. 
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APÊNDICE C – Instrumentos de avaliação 

 

Instrumento 1 – Professor A – Sétimo ano do Ensino Fundamental 
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Instrumento 2 – Professor A – Sétimo ano do Ensino Fundamental 
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Instrumento 3 – Professor A – Oitavo ano do Ensino Fundamental 
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Instrumento 4 – Professor A – Oitavo ano do Ensino Fundamental 
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Instrumento 5 – Professor B – Primeiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 6 – Professor B – Segundo ano do Ensino Médio 
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Instrumento 7 – Professor B – Terceiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 8 – Professor C – Terceiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 9 – Professor C – Terceiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 10 – Professor C – Terceiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 11 – Professor C – Segundo ano do Ensino Médio 
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Instrumento 12 – Professor C – Primeiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 13 – Professor D – Primeiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 14 – Professor D – Primeiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 15 – Professor D – Primeiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 16 – Professor D – Primeiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 17 – Professor D – Primeiro ano do Ensino Médio 
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Instrumento 18 – Professor E – Nono ano do Ensino Fundamental 
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Instrumento 19 – Professor E – Nono ano do Ensino Fundamental 
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Instrumento 20 – Professor E – Nono ano do Ensino Fundamental 
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Instrumento 21 – Professor E – Primeiro ano do Ensino Médio 
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APÊNDICE D – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Título da Pesquisa: A Contextualização no Ensino de Física e sua Ocorrência nos Processos de Avaliação 
da Educação Básica 
 
Pesquisador: Felipe de Macedo Sampaio 
 
 Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, 
chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como participante 
e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o pesquisador.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 
perguntas antes, ou mesmo depois, de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. Se 
preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de decidir 
participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar ou retirar 
sua autorização em qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
 O presente trabalho pretende identificar quais são as estratégias de contextualização utilizadas 
pelos professores da Educação Básica e como a contextualização ocorre nos instrumentos de avaliação 
desenvolvidos por eles. As informações obtidas subsidiarão a elaboração de formações relacionadas à 
prática do ensino contextualizado. 
 
Procedimentos: 
 Em aceitando participar desta pesquisa, seu envolvimento se dará da seguinte forma:  

 Concessão de entrevista a respeito de sua atuação como docente, no que se refere às 

suas condições de trabalho, às práticas de contextualização do conteúdo e de 

avaliação da aprendizagem. 

 Disponibilização, para análise do pesquisador, de instrumentos de avaliação 

elaborados por você e utilizados em suas aulas. 

 
Desconfortos e riscos: 

A pesquisa envolverá entrevistas com professores da Educação Básica e análise de 
instrumentos avaliativos desenvolvidos por eles. As entrevistas, que versarão sobre as práticas e as 
condições de trabalho do professor, podem gerar algum desconforto. Nesse caso, a entrevista será 
imediatamente interrompida. Da mesma forma, a concessão de instrumentos de avaliação para 
análise poderá provocar algum tipo de constrangimento e, caso isso ocorra, o participante poderá 
solicitar a devolução imediata de todos os documentos fornecidos, ou daqueles que desejar. 
 
Benefícios: 
 Espera-se que o estudo obtenha informações a respeito de como os professores de Física da 
Educação Básica contextualizam o conteúdo, e como a contextualização ocorre nas avaliações. Essas 
informações subsidiarão a elaboração de atividades de formação relacionadas a esses temas, o que 
poderá contribuir com a qualidade das aulas e processos de avaliação realizados por professores de 
Física, grupo do qual fazem parte os participantes dessa pesquisa. Além disso, os professores que 
concordarem em participar poderão ter acesso à análise que será feita de suas práticas e instrumentos 
avaliativos, podendo, caso assim desejarem, utilizar-se dessas informações para a melhoria de sua 
atuação profissional. 
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Acompanhamento e assistência: 
 O pesquisador dará total suporte aos voluntários participantes dessa pesquisa, em caso de 
dúvidas sobre o desenvolvimento deste estudo. 
 
Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será 
dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos resultados 
desse estudo, seu nome não será citado. E, ainda, você tem o direito de retirada do consentimento a 
qualquer tempo, sem qualquer prejuízo, ônus ou represália. 
  
Ressarcimento e Indenização: 
 Você terá a garantia ao direito a indenização diante de eventuais danos decorrentes de sua 
participação nesta pesquisa, se for o caso. 
 
Contato: 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o pesquisador Felipe 
de Macedo Sampaio.  
 
Endereço: Rua Apeninos, 1056, apto. 31 - Paraíso, São Paulo - SP, CEP 04104-021. 
Telefone: (11) 98491-1949 
E-mail: fdmsampaio@hotmail.com 
 

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, 
você poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNIP na Rua Dr. Bacelar, 
1212, 4º andar – Vila Clementino - São Paulo/SP - CEP 04026-002 - Fone: (11) 5586-4086 e e-mail: 
cep@unip.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP): 

O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres 
humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) tem por objetivo desenvolver a 
regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. Desempenha um papel 
coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das instituições, além de assumir a 
função de órgão consultor na área de ética em pesquisas. 

 
Consentimento livre e esclarecido: 

Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar e 
declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por mim, 
tendo todas as folhas por nós rubricadas: 

 
Nome do (a) participante: ________________________________________________________ 

Contato telefônico: _____________________________________________________________  

e-mail (opcional): ______________________________________________________________ 

 

_______________________________________________________ Data: ____/_____/______. 
 (Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
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Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 

elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, 
também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. 

 
 

______________________________________________________ Data: ____/_____/______. 
(Assinatura do pesquisador) 
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